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E g b é  -  T e r r i t ó r i o s  N e g r o s  q u e  d i v u l g a  n o t í c i a s ,  d o c u m e n t o s  e  a n á l i s e s  

a c a d ê m i c a s  s o b r e  c o m u n i d a d e s  n e g r a s  r u r a i s  e  q u i l o m b o l a s  n o  B r a s i l .  

N e l e  v o c ê  t e m  a c e s s o  a  r e p o r t a g e n s  e s p e c i a i s ,  m a t é r i a s  p u b l i c a d a s  n a  

i m p r e n s a ,  a r t i g o s ,  a c o m p a n h a m e n t o  d e  p r o c e s s o s  j u r í d i c o s ,  r e g i s t r o s  f o ­
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A r c a  d a s  L e t r a s
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G u r u t u b a n o s  r e t o m a m  f a z e n d a

N o  OQ v o c ê  p o d e  c o n h e c e r  o  M i n i  A t l a s  R J  q u e  a p r e s e n t a  i n f o r m a ç õ e s  

b á s i c a s  e  a  l o c a l i z a ç ã o  s o b r e  a s  c o m u n i d a d e s  n e g r a s  r u r a i s  d o  E s t a d o  d o  

R i o  d e  J a n e i r o .  A l é m  d i s s o ,  é  p o s s í v e l  a c o m p a n h a r  o  d e s e n r o l a r  d e  c o n f l i ­

t o s  f u n d i á r i o s  e x i s t e n t e s  e m  

v á r i a s  c o m u n i d a d e s  d o  p a í s  

n a  s e ç ã o  M o n i t o r a m e n t o  .

A c e s s e  Observatório 

Quiiombola p a r a  c o n h e c e r ,  

p e s q u i s a r  e  c o l a b o r a r  n a  c o n s ­

t r u ç ã o  d e s t e  a c e r v o  p ú b l i c o

« . « . • . . m m »  —  s o b r e  a s  c o m u n i d a d e s  n e g r a s
( M A )  a x i s t a  u m  c a n t r o  d a  

l a n ç a m a n t o  d a  f o g u a t a *

i r u r a i s  b r a s i l e i r a s .
•  colocar sm orbita satélites 
da última gtracio nlo 
imagina que, a pouco* 
quilómatro* dali, ratidam 
família* qua lutam, 
diariamenta, pala 
«obravivència a paio dlrstto 
da *a mantaram na* tarra* 
herdada* da tau* ancattrai», 
ambora tanham * Ido 
retiradas da iua< oqsttfs

j í  M*g computador

Alcântara:
c e n á n o  d e  c o n t r a s t e s  s o c i a i s  

e  l u t a  p e l a  s o b r e v i v ê n c i a  

p o r  F l é v l a  M o u r a

h t t p : / / w w w . k o i n o n i a . o r g . b r / o q
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K O I N O N I A  é  u m a  i n s t i t u i ç ã o  

e c u m ê n i c a  a s s i m  c o m o  

e c u m ê n i c a  é  a  a l e g r i a ,  a  p a z ,  a  

c o n s t r u ç ã o ,  a  l i b e r d a d e  e  

t a m b é m  a  t r i s t e z a ,  o  m e d o ,  a  

d e s t r u i ç ã o ,  o  e s m a g a m e n t o  d a  

v i d a .  N o  c o n j u n t o  d o s  

s e r v i d o r e s ,  K O I N O N I A  t e m  

r e p r e s e n t a n t e s  d o s  q u e  c r ê e m  

( c a t ó l i c o s ,  p r o t e s t a n t e s  e  

o u t r o s )  a c i m a  d e  t u d o ,  n o  D e u s  

d a  V i d a ,  d a  J u s t i ç a  e  d a  P a z ,  e  

a i n d a  r e p r e s e n t a n t e s  d e  

e n t i d a d e s  e c u m ê n i c a s  e  d o  

m o v i m e n t o  s o c i a l .  P e l a  

s o l i d a r i e d a d e  e  p e l a  d i g n i d a d e ;  

c o n t r a  q u a i s q u e r  e x p r e s s õ e s  d a  

e x c l u s ã o  e  d a  s u b m i s s ã o  

h u m a n a ,  K O I N O N I A  ( e m  g r e g o ,  

c o m u n h ã o )  a f i r m a  s e u  

c o m p r o m i s s o  r a d i c a l  e c u m ê n i c o  

e  q u e r  f a z e r - s e  s e m p r e  

p r e s e n ç a  e  s e r v i ç o .

A  t e m á t i c a  d a  d e s i g u a l d a d e  c h e g o u

d e  f o r m a  o b j e t i v a  e  c o n t u n d e n t e  a o  c a r n a v a l  c a r i o c a !  A  e s c o l a  d e  s a m b a  

P o r t e l a  t e v e  c o m o  e n r e d o  a s  o i t o  m e t a s  d o  m i l ê n i o  e s t a b e l e c i d a s  p e l a s  

N a ç õ e s  U n i d a s  e m  2 0 0 2 ,  e  s e u  s a m b a  c a n t a v a :  " P o r t e l a  h o j e  a b r a ç a  o  m u n -  

d o / n u m  a m o r  p r o f u n d o  p e l a  f r a t e r n i d a d e / o  s a m b a  é  o  p o r t a - v o z / e  n ó s  

p o d e m o s  d e s a t a r  o s  n ó s / d a  d e s i g u a l d a d e . . . "

L e n t a ,  m a s  d e  f o r m a  p e r s i s t e n t e ,  a  d e s i g u a l d a d e ,  e n q u a n t o  m o d e l o  h i s t ó ­

r i c o  d e  e s t r u t u r a ç ã o  d a  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a ,  v e m  d e i x a n d o  d e  s e r  a  

o b v i e d a d e  q u e  n i n g u é m  v i a  e  p a s s a  a  a r t i c u l a r  a s  a n á l i s e s  e  e x p l i c a ç õ e s  d o s  

m a l e s  q u e  a f e t a m  a  i m e n s a  m a i o r i a  d a  p o p u l a ç ã o  b r a s i l e i r a .  O s  v e l h o s  m i ­

t o s  r a c i s t a s ,  e c o n o m i c i s t a s ,  p o l í t i c o s  e  c u l t u r a l i s t a s  ( i n c l u í d o s  a q u i  o s  r e l i g i ­

o s o s  d e  t o d a  o r d e m )  v ã o  c e d e n d o  l u g a r  à s  g r i t a n t e s  e  r e a i s  f o r m a s  d e  

d i s c r i m i n a ç ã o ,  d o m i n a ç ã o ,  e x p l o r a ç ã o  e  a l i e n a ç ã o  g e r a d a s  p e l a  f o r m a  c o m o  

o  p o d e r ,  e m  t o d a s  a s  s u a s  m a n i f e s t a ç õ e s ,  é  e x e r c i d o  n o  c o n j u n t o  d a  s o c i e ­

d a d e  b r a s i l e i r a .  O s  m a n t o s  s i m b ó l i c o s  t e c i d o s  a  p a r t i r  d e  d i f e r e n t e s  r e f e ­

r e n c i a i s  m i t o l ó g i c o s  c a d a  v e z  m a i s  s e  e s g a r ç a m ,  d e i x a n d o  e n t r e v e r  a  d u r a  

r e a l i d a d e  d a  d e s i g u a l d a d e  q u e  r e i n a  e n t r e  n ó s  e  q u e  t e m  n a  c o n c e n t r a ç ã o  

e x t r e m a d a  d a  r i q u e z a  n a s  m ã o s  d e  u m a  p e q u e n a  m i n o r i a  a  b a s e  d e  s u a  

p e r p e t u a ç ã o .

E s t a  p r i m e i r a  e d i ç ã o  d e  2 0 0 5  r e c o l h e  a s  r e f l e x õ e s  a p r e s e n t a d a s  n o  f i n a l  d e  

n o v e m b r o  p a s s a d o  n a  C o n s u l t a  " D e m o c r a t i z a ç ã o  e  C o n s t r u ç ã o  d a  P a z " ,  

r e a l i z a d a  e m  S a l v a d o r / B A ,  s o b  o s  a u s p í c i o s  d a  I C C O  ( A g ê n c i a  I n t e r e c l e s i á s -  

t i c a  d e  C o o p e r a ç ã o  a o  D e s e n v o l v i m e n t o  -  d a  H o l a n d a )  e  o r g a n i z a d a  p e l a  

C o o r d e n a d o r i a  E c u m ê n i c a  d e  S e r v i ç o  -  C e s e  e m  c o l a b o r a ç ã o  c o m  o  F ó r u m  

E c u m ê n i c o  B r a s i l  -  F E  B r a s i l  e  a  C o o r d e n a ç ã o  d e  A r t i c u l a ç ã o  e  D i á l o g o  -  

P A D  ( c o n j u n t o  d e  O N G s  p a r c e i r a s  d a  I C C O  e m  n o s s o  p a í s ) .  C o m  p r o f u n d i ­

d a d e ,  o s  p a l e s t r a n t e s  d a  C o n s u l t a  t r a t a r a m  a s  p r i n c i p a i s  q u e s t õ e s  q u e  s e  

o r i g i n a m  d a  e s t r u t u r a ç ã o  d e s i g u a l  e  p e r v e r s a  d a  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a ,  i m ­

p e d i n d o  s u a  r e a l  d e m o c r a t i z a ç ã o  e  s e n d o ,  a o  m e s m o  t e m p o ,  f a t o r  d e t e r ­

m i n a n t e  d e  c o n f l i t o s  s o c i a i s  e  é t n i c o s  d e  v a r i a d a  n a t u r e z a ,  n o s  q u a i s  s e  

r e s s a l t a  a  e s p i r a l  d e  v i o l ê n c i a  q u e  t e m  m a r c a d o  d e  f o r m a  i n c i s i v a  a  v i d a  d o s  

b r a s i l e i r o s .

U m  t e x t o  s o b r e  o  p a p e l  p r o t a g o n i s t a  d e  G e t u l i o  V a r g a s  n o  p r o c e s s o  d e  

m o d e r n i z a ç ã o  d o  B r a s i l ,  e  q u e  d e v e r i a  t e r  s i d o  p u b l i c a d o  n o  a n o  p a s s a d o ,  

a n o  d o  c i n q u e n t e n á r i o  d e  s u a  m o r t e ,  f e c h a  e s t a  e d i ç ã o .  E s t e  c o n j u n ­

t o  d e  t e x t o s  q u e  e n t r e g a m o s  a o s  n o s s o s  a s s i n a n t e s  e  l e i t o r e s  r e ­

v e l a  s i t u a ç õ e s  t r á g i c a s  e  d o l o r o s a s  q u e  f a l a m  e  e x p l i c a m  o  p o r ­

q u ê  d e  t a n t o  s o f r i m e n t o  a  a v a s s a l a r  o  n o s s o  p o v o ,  i m p e ­

d i n d o - l h e  o  e x e r c í c i o  d e  s e u s  m a i s  b á s i c o s  d i r e i t o s .  0  t o m  

d e  m e l a n c o l i a  q u e  a  r e v e l a ç ã o  d a  r e a l i d a d e  f a z  a s s o ­

m a r ,  f e l i z m e n t e ,  n ã o  é  p e r m a n e n t e ,  p o i s ,  c o m o  

d i z  o  a p ó s t o l o  P a u l o ,  " s a b e m o s  q u e  s o f r e n d o  

a d q u i r i m o s  r e s i s t ê n c i a ,  r e s i s t i n d o  n o s  a p r o ­

v a m ,  a p r o v a d o s  e s p e r a m o s .  E  a  e s p e r a n ç a  

n ã o  e n g a n a . . . "  ( R m  5 ,  3 - 5 ) .  D a í  q u e  o  r e ­

f r ã o  d o  s a m b a  d a  P o r t e l a  i n s i s t e  n a  u t o p i a  

q u e  c o n t i n u a  a  i l u m i n a r  a  v i d a  d o  p o v o :  " U m  

m u n d o  s e m  f o m e / s e m  d o r  e  s e m  g u e r r a / q u e m  

v i v e r  v e r á / O  m a n t o  d a  p a z  c o b r i n d o  a  T e r r a / O  q u e  

h á  d e  s e r  s e r á . "

É  i s s o  a í .
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C o n t i n u a m o s  à  e s p e r a  d e  s u g e s t õ e s ,  

c r í t i c a s ,  r e c l a m a ç õ e s  e  c o m e n t á r i o s  

s o b r e  T E M P O  E  P R E S E N Ç A .

E - m a i l  p a r a  

t p @ k o i n o n i a . o r g . b r

C a r t a s  p a r a

T e m p o  e  P r e s e n ç a / K o i n o n i a  

R u a  S a n t o  A m a r o ,  1 2 9  G l ó r i a  

2 2 2 1 1 - 2 3 0  R i o  d e  J a n e i r o  R J

E R R A M O S

A  r e v i s ã o  d a  e d i ç ã o  3 3 8  f o i  f e i t a  

p o r  E l i z a b e t h  C o b r a .

N a  p á g i n a  1 9  d a  e d i ç ã o  3 3 5  d a  

T E M P O  E  P R E S E N Ç A ,  m a i o / j u n h o  

d e  2 0 0 4 ,  a  c h a r g e  d e  É d e n  P e r e t i  

t e v e  o  c r é d i t o  t r o c a d o .  C o m  

n o s s a s  d e s c u l p a s  a o s  a u t o r e s  e  

l e i t o r e s ,  p u b l i c a m o s  a q u i  

n o v a m e n t e  a s  c h a r g e s  t r o c a d a s  e  

s e u s  r e s p e c t i v o s  a u t o r e s .

Grata pelo serviço de esperança que 
vocês nos prestam!

Possamos cada um(a) de nós apres­
sar o tempo do abraço da Justiça e 
da Paz.

Agostinha V. de Mello 
João Pessoa /PB

Gostaria de aproveitar a oportunida­
de para dizer que a revista TEMPO 
E PRESENÇA continua sendo para 
mim muito preciosa e de grande va­
lia. Espero que em 2005 vocês per­
sistam na busca de novos caminhos 
ecumênicos para que aconteça a ver­
dadeira Koinonia, isto é, a conver­
gência de todas as energias divinas, 
institucionalizadas/ritualizadas ou 
não, para irradiar uma luz mais for­
te neste mundo, ainda dominado pela 
mentira e pela hipocrisia. Inclusive, 
com grandes “Espetáculos de Fé”. 
Quem sabe, até muitos(as) líderes 
espirituais vão se deixar iluminar 
para trabalhar, finalmente, numa sin­

tonia só, a favor da verdadeira paz e 
da justiça social real.

Até hoje o que parece prevalecer é 
a luta por um mundo melhor com le­
tras minúsculas, ou seja, em primeiro 
lugar, por “meu mundinho”, por mi­
nha instituição, por minha cidade, por 
meu estado. Em tempo: desde a der­
rubada das duas torres em Nova York, 
participo do Movimento Jaykoporã 
(tupi guarani: está tudo bom para to­
dos = Paz com Justiça Social). É um 
pequeno grupo de eternos utopistas de 
Viamão de todas as idades. O mais di­
fícil é o nosso próprio empenho para 
nos “desipocrizar” permanentemente.

Ivone Gebara poderia dar mais umas 
sacudidelas bíblicas como aquela so­
bre ‘Pobreza: um mote nordestino’! 
(no número de maio/junho de 2004).

Um grande abraço para todos e to­
das que fazem e lêem esta revista TEM­
PO E PRESENÇA!

Dirk Hesseling 
Viamão/RS
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Paz, teu nome é
dem ocracia...

Em fins de 2004, reunida em Salva­
dor, gente de todo o Brasil se viu diante 
do desafio de refletir sobre os rumos 

da democracia no nosso país... Éra­
mos mais de 40 de ONGs, de Organi­
zações Ecumênicas e de Movimentos 

Sociais que ficamos impactados pela 
inércia paquidérmica das desigualda­
des com que convivemos: o histórico 

e notório freio à real distribuição da 
riqueza, que se mantém puxado por 

quem detém os ativos, as proprieda­

des em nossa terra tupiniquim. Até 
salário mínimo justo ameaça o status 
das elites!

Vivemos uma desigualdade de­

monstrada em casos tão diversos 

quanto próximos que, se convergis­

sem, as estatísticas formariam um ros­
to-retrato: de mulher negra e pobre. 
Mas, ainda que com as melhores das 
intenções, não é justo fazer esse re­

trato, como a repetir naturalmente as 
estatísticas últimas do IBGE (Censo 

de 2000)... Pensemos: é certo que a 
desigualdade atinge mais os negros, 
as mulheres e os pobres, mas eles não 
são desiguais! Estão assim, pois que 
a desigualdade é uma relação. Não é 
coisa natural!

Naturalizar algo é supor, ainda que 
inconscientemente, que é fruto que 
sempre se reproduz, que é qual pedra

inevitável no caminho, que é mal que 

a todos aplaca...

Inconformados, “desnaturalizemos” a 

desigualdade!.. Esta relação iníqua 

entre seres humanos.
Assim nos vimos, inconformados, 

sentindo o vento que se doava igual­
mente para todas as pessoas, sopra­

do das águas soteropolitanas por Ie- 

manjá. Mulheres e homens ali reuni­
dos, experientes da luta de anos e 

sem qualquer ingenuidade, esta que 

leva muitos a imaginar que a igual­
dade seja alcançável sem esforço, ou 
de que não haja diferenças na socie­
dade. Ninguém confundira nada: que 
vivam as diferenças!... As de cor, de 

jeito, de gênero, de sexo, de religião, 

todas elas... Mas que morra a desi­
gualdade (que por coerência com 
seus princípios inócuos não deveria 

concordar com o gênero feminino -  
mazelas de nossa machista língua)! 
Esta carcomida relação cujo funda­
mento é o poder. Uns podem isso, 
outros só aquilo, nem tudo é pra to­
dos, e por aí vamos... Mas não tem 
que ser assim, porque relações se 
constroem.

Construção passou a ser palavra-cha­
ve. Tomados pela vontade que vem 
da indignação, importava reafirmar a

democracia e com ela todas as outras 
construções a serem edificadas como 

habitações da igualdade. E daí as ma­

zelas da conjuntura se fizeram pre­

sentes: atraso de realizações de um 
governo que se esperava mais popu­

lar; recrudescimento da violência con­

tra mulheres e jovens na cidade e no 

campo; sinais diversos de que ainda 
temos muito por que lutar, e muito 

que viver até chegarmos a um tempo 
de paz.

De longe se avistava o desejo que ain­

da nos perpassa: paz não é imobilida­

de, modorra, inércia... Ou a mera au­
sência de conflitos... Paz é estado que 

se alcança em equilíbrio tenso e sabo­
roso da revelação e do exercício das 

diferenças diversas, e efetivação da 

justiça. Esta que se agita como uma 
lâmina, a decepar os vícios da desi­
gualdade.

“Democratização e construção da paz” 
era o título da consulta em que está­
vamos, um título assim, que supõe tudo 

inacabado e vivo, um convite à parti­
cipação. 5J

(Ecos da Consulta promovida pelo FE- 

Brasil, PAD, Cese e ICCO entre 29 de 

novembro e I de dezembro de 2004).

T E M P O P R E S E N Ç A N a  3 3 9  j a n e i r o / f e v e r e i r o  d e  2 0 0 5



Raízes da violência

Paulo César C arbonari

0  pano de fundo  desta 

reflexão é a defesa da idéia 

de que sem justiça social 

não há paz e nem 

enfrentam ento consistente 

da violência. Dito de 

outra form a, sem 

alargarmos as condições 

de realização dos direitos 

humanos, articulados 

a desenvolvimento 

e democracia, o 

enfrentam ento da violência 

será sempre uma saída 

funcional ao modelo 

hegemônico de produção 

e de reprodução da vida, 

o modelo de mercantilização 

crescente da vida e dos 

direitos humanos.

Em suma, a paz é a síntese 

histórica de uma nova 

cultura de direitos 

humanos. Esperamos 

poder argum entar 

suficientemente esta tese 

nos próximos passos

A violência é por natureza instrumental: 
como todos os meios, ela sempre 
depende da orientação e da justificação 
pelo fim que almeja. E aquilo que 
necessita de justificação por outra coisa 
não pode ser a essência de nada. 
(Hannah Arendt, Sobre a violência)

A violência não nasce em árvores, mas 
tem raízes.
(TT Catalão)

Apresentamos o tema em três momen­
tos: inicialmente, indicaremos traços 
gerais de um marco situacional que 
procura identificar elementos estrutu­
rais da violência no Brasil; no segun­
do, abordaremos elementos concei­
tuais em vista de construir um marco 
de referência para a compreensão dos 
direitos humanos e da violência; e, no 
terceiro, esboçaremos um marco ope­
racional, no qual indicaremos pistas 
para lidar com a violência à luz dos 
direitos humanos.

M A R C O  S IT U A C IO N A L :

FATORES S O C IO C U L T U R A IS  Q U E  

D E T E R M IN A M  A  V IO L Ê N C IA

Interessa-nos traçar, em linhas gerais, 
algumas idéias para identificar o que 
chamamos de fatores socioculturais 
que determinam bases estruturais dos 
processos violentos. Partimos da vio­
lência como um dado social, mais que 
antropológico (mesmo que possamos 
identificar fatores desta ordem como 
determinantes da violência). A tese de 
fundo desta leitura situacional defen­

de que a violência é resultante do pro­
cesso de retirada do homem do mun­
do dos significados e das relações 
constitutivas que fazem do mundo hu­
mano um mundo de sociabilidade e de 
ação política. Tem, portanto, relações 
estreitas com aspectos fundamentais 
como a territorialidade, o lugar social 
de cada sujeito, a situação de concen- 
tração/distribuição da riqueza, as raí­
zes patriarcais e racistas e fatores ins­
titucionais e sistêmicos (Estado e Mer­
cado). Passemos à abordagem geral de 
cada um dos pontos.

A  v io lê n c ia  t e m  ra íz e s  na  

d e s ig u a ld a d e  s o c ia l e  e c o n ô m ic a

Sem recorrer a muitos números, em 
sua maioria já bastante conhecidos, 
ficamos com alguns que nos servem de 
referência: a partir do processo de apli­
cação dos chamados ajustes estruturais 
no mundo1, mais precisamente entre 
1985 e 1995, o PIB (Produto Interno 
Bruto) per capita dos dez países mais 
ricos do mundo dobrou, enquanto o 
mesmo índice, no caso dos dez países 
mais pobres, caiu 30%, resultando no 
aumento de 70 para 430 vezes a dis­
tância entre o país mais rico e o mais 
pobre do planeta2; no Brasil, já é pa­
tente a desigualdade que estrutural­
mente marca a sociedade e é cada vez 
mais reforçada: somos o terceiro país 
em pior distribuição de renda e rique­
za, segundo o IDH/ONU. Para além 
dos dados e com referência a eles, im­
porta localizar o sentido da relação 
entre desigualdade social e econômi­
ca e violência.
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A desigualdade estrutural gera pro­
cessos de degradação da vida material, 
tornando ainda mais vulnerável a si­
tuação de grupos e maiorias sociais 
historicamente excluídos da sociabili­
dade. Ela promove a degradação da 
vida simbólica e espiritual, gerando 
todo tipo de processo de desintegração 
dos vínculos interpessoais, apaga um 
conteúdo central da sociabilidade, a 
perspectiva da mobilidade social (tam­
bém traduzível como esperança, ou 
utopia) em vista de conquistar lugares 
sociais mais adequados à realização 
das condições de reprodução da vida 
individual e social. A desigualdade 
rompe com elementos estruturantes de 
constituição da pessoalidade (individu­
al e coletiva), a autonomia e a liber­
dade, gerando processos de submissão 
e de busca de alternativas com pouca 
força comunicativa e com baixa inte­
ração. Do outro lado, a arrogância e a 
prepotência se traduzem em subordi­

nação. Tudo resulta, em conseqüência, 
na banalização da violência e da pró­
pria vida.

A violência converte-se em instru­
mento estruturante da (não-)relação 
social. Ou seja, a desigualdade é vio­
lenta e gera processos violentos, ali­
mentando um círculo vicioso que se 
traduz concretamente em mais exclu­
são e mais concentração. A violência 
se alimenta da e alimenta a desigual­
dade. A desigualdade se alimenta da e 
alimenta a violência. Este processo 
gera uma crise permanente da capaci­
dade de produção e reprodução da vida 
e da sociabilidade.

A  c u ltu r a  p a t r ia r c a l  e  ra c is ta  

a l im e n ta  a d e s ig u a ld a d e  

e  a v io lê n c ia

A desigualdade se traduz de forma 
dura em relações patriarcais e racis­
tas, fazendo com que a desigualdade 
sentida por negros, índios, ciganos,

estrangeiros, mulheres, homossexuais 
(entre outros grupos chamados de 
vulneráveis, diria melhor, vulnerabi- 
lizadõs socialmente) tenha uma crue­
za ainda mais forte. Mesmo sendo 
questões presentes em todas as cultu­
ras, ainda que com apresentações dis­
tintas, estes aspectos se traduzem, 
para o caso brasileiro, em elementos 
com raízes históricas. Analisemos 
cada um deles.

O patriarcalismo, também traduzi­
do em machismo e na cultura sexista, 
perpassa as relações sociais e se cons­
titui em elemento arraigado na cultu­
ra. Marca as relações familiares, as re­
lações de produção, a religiosidade, 
enfim, os vários aspectos da vida pú­
blica e privada. Nem precisamos recor­
rer a estatísticas para dizer que as mu­
lheres ainda são minoria nos postos di­
rigentes, tanto públicos quanto de em­
presas privadas, que ganham menos do 
que os homens quando desempenham
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funções iguais, que são educadas, des­
de cedo, para serem cuidadosas, para 
se dedicar ao lar e, sobretudo, para 
serem dóceis. Em contrapartida, ho­
mens são maioria nos postos dirigen­
tes, ganham mais e são educados para 
serem fortes, duros, competitivos e 
para a vida pública. No caso dos ho­
mossexuais, tanto masculinos quanto 
femininos, a situação de discriminação 
é ainda mais forte e se traduz em ata­
ques sutis (por exemplo, piadas) e di­
retos (morte). Outra face do patriarca- 
lismo está na violência contra crianças 
e jovens, tida como normal (“palma­
das são pedagógicas”), e nas propos­
tas cada vez mais “prósperas” de cri- 
minalização e de penalização. O con­
flito juvenil popular é, junto com a 
violência contra crianças e adolescen­
tes, contra homossexuais e, de modo 
particular, com a violência doméstica 
(quase sempre silenciosa) em geral 
contra a mulher, a expressão clara da 
vigência de relações patriarcais.

O racismo é ingrediente da discri­
minação de negros, pardos, mulatos, 
indígenas e outros. No caso brasilei­
ro, encontra raízes históricas profun­
das; afinal, dos pouco mais de 500 
anos de história, 400 foram vividos 
sob a égide da escravidão dos negros 
e seus descendentes. A própria aboli­
ção da escravatura foi resultante de 
negociações das elites e concedida “à 
prestação”, sem que qualquer medida 
socioeconômica de integração social 
fosse empreendida em conseqüência 
dela. Mitigado pelas teses da democra­
cia racial, o racismo converteu-se em 
prática sutil e legitimada socialmente, 
quando não feita de forma direta e 
dura, pelo desemprego, pelo pagamen­
to desigual, pela morte. As populações 
negras brasileiras (junto com as indí­
genas) trazem a marca histórica da 
expatriação, da repressão cultural e 
religiosa e da mitigação. Convertem-

se em vítimas diretas de uma cultura 
que não sabe lidar com a diversidade. 
O discurso da democracia racial, refor­
çado pela forte miscigenação, escon­
de a desigualdade estrutural que se tra­
duz em um cotidiano de racismo e dis­
criminação.

Patriarcado e racismo são expres­
sões da violência estrutural que mar­
ca as relações sociais e que dá uma 
face concreta para a desigualdade so­
cial e econômica, indicando as primei­
ras e mais potenciais vítimas da vio­
lência. Novamente, patriarcalismo e 
racismo se alimentam da e alimentam 
a violência, da mesma forma como a 
violência se alimente do e alimenta o 
patriarcalismo e o racismo. Assim, o 
círculo vicioso da violência torna-se 
mais profundo, reforçando uma crise 
cultural.

A  v io lê n c ia  in te r p e s s o a l m o s tra  

a (a - )é t ic a  d a  r a c io n a l id a d e  

in s t r u m e n ta l

A ausência de mediações argumenta- 
tivas e o domínio da racionalidade ins­
trumental (do tipo meio-fim) nas rela­
ções interpessoais alimentam conflitos 
permanentes. A cultura popular incor­
pora os elementos de dominação, de 
expropriação e de concorrência, típi­
cos da racionalidade instrumental do­
minante, destruindo as bases éticas de 
relacionamento comunicativo e de in­
teração substantiva. Qualquer coisa é 
motivo para briga: o trânsito, a irreve­
rência dos filhos, uma palavra mal en­
tendida, um empréstimo não pago, 
uma cerca entre vizinhos (... a lista 
seria infindável). Os conflitos interpes­
soais (especialmente os de baixa inten­
sidade) são a tradução, no mundo co­
tidiano, de uma a-ética da solidarieda­
de, de um individualismo possessivo 
e de uma forma de compreender o 
mundo e os outros como sendo obje­
tos à mão. Observe-se que vai desde

Entre 1985 e 1995, 

o Produto Interno Bruto 

pe r capita  dos dez países 

mais ricos do m undo 

dobrou, enquanto o 

mesmo índice, no caso dos 

dez países mais pobres, 

caiu 30%, resultando no 

aum ento de 70 para 430 

vezes a distância entre o 

país mais rico e o mais 

pobre do planeta

ações de menor potencial ofensivo, até 
a formação de grupos de extermínio, 
o narcotráfico, ações terroristas, algu­
mas das mais fortes expressões do cri­
me como forma de organização social. 
Note-se que conflitos interpessoais 
(exceto os típicos do crime organiza­
do, obviamente) não necessariamente 
precisam ser violentos e que a violên­
cia presente neles é uma mostra do seu 
não tratamento político.

Buscar suas raízes implicaria fazer 
toda uma reconstrução da modernida­
de e da forma como veio se traduzin­
do em vida concreta, um exercício de­
masiado exaustivo para este momen­
to. Localizá-las, no entanto, é neces­
sário, ao menos como momento ana­
lítico. A racionalidade instrumental 
converte tudo em meio para atingir fins 
nem sempre comuns (em geral fins pri­
vados e privatistas). Transforma pes­
soas em meios, em coisas. Subtrai a 
subjetividade do outro. Deslegitima dis­
cursos e processos simbólicos coleti­
vos. Despersonaliza as ações. Enfim, 
inviabiliza a solidariedade como exer­
cício dialógico. Converte as relações 
interpessoais em processos de perda e 
ganho, em concorrência permanente e 
exponencial, inviabilizando as rela­
ções, des-relacionando as pessoas.
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Talvez esta seja uma das bases para 
compreender as desigualdades descri­
tas anteriormente, sobretudo para en­
tender a banalização e a naturalização 
da violência. Ela produz uma crise de 
subjetividade que novamente entra em 
círculo vicioso com a violência: a ra­
cionalidade instrumental se alimenta 
da e alimenta a violência e a violência 
se alimenta da e alimenta a racionali­
dade instrumental.

E s ta d o , M e r c a d o  e  v io lê n c ia

Para completar os aspectos abordados, 
uma breve consideração sobre elemen­
tos sistêmicos que conflitam e se ali­
mentam dos aspectos apontados. Fala­
mos do Estado e do Mercado como 
agentes violentos e de reprodução da 
violência.

Não precisamos tecer grandes co­
mentários para dizer que, mesmo que 
entendamos o Estado como agente de 
coerção da violência na sociedade, lan­
çando mão da “violência legítima e 
legal”, via de regra se converte num 
dos patrocinadores da violência, seja 
por omissão, seja transformando a 
legitimidade da violência em recurso 
de manutenção de situações desiguais 
e injustas. Sendo direto: a violência 
policial, a tortura, a prisão arbitrária, 
as execuções extrajudiciais patrocina­
das ou feitas por policiais, a violência 
do sistema carcerário (tanto de adul­
tos quanto de adolescentes e jovens), 
a violência judicial (que não julga ou 
julga mal e de forma morosa), são 
ações que simplesmente reforçam a 
dinâmica da violência, sem força para 
coibi-la. E a violência de Estado, con­
traditoriamente, a violência de quem 
deveria agir legitimamente para coibir 
a violência.

O Mercado, figura genérica e abs­
trata que traduz a concorrência como 
único princípio de relação produtiva 
e distributiva, na sua invisibilidade,

perpassa todas as relações. Ele tem na 
essência a marca da violência. O que 
o caracteriza é a força: tem lugar no 
mercado o mais forte, o mais hábil, o 
mais astuto, o mais... mais. O merca­
do desconhece a linguagem da soli­
dariedade, sequer sabe lidar com a 
compaixão, muito menos com a pie­
dade, ou a tolerância. As relações de 
mercado, como as únicas relações 
possíveis para a interação econômica 
das pessoas, são estruturalmente vio­
lentas porque excludentes. Lembre­
mos a economia das drogas (mesmo 
que esta tenha uma faceta de ação 
paralela e com significativo combate 
estatal -  ao menos na fachada) e das 
armas (que é das mais fortes no mun­
do) como exemplos concretos do li­
mite extremo de absorção da violên­
cia como conteúdo de transação de 
mercado.

Em suma, Mercado e Estado tam­
bém se alimentam da e alimentam a 
violência que, por sua vez, se alimen­
ta do e alimenta o Mercado e o Esta­
do, gerando uma crise sistêmica per­
manente.

M A R C O  C O N C E IT U A L : V IO L Ê N C IA  

E D IR E IT O S  H U M A N O S

Estabelecer uma relação estreita entre 
direitos humanos e violência é dema­
siado complexo, visto que se co-impli- 
cam questões de diversas ordens. Ade­
mais, requer-se, como ponto de parti­
da, o estabelecimento de um marco 
conceituai de cada aspecto e das pon­
tes possíveis entre eles. Neste sentido, 
procurando enfrentar a complexidade 
do tema, indicamos algumas pistas. 
Começaremos por localizar uma certa 
concepção de direitos humanos e sua 
problemática, sobretudo se considera­
da no contexto atual; em seguida, 
abordaremos uma certa concepção de 
violência.

A desigualdade rom pe com 

elementos estruturantes 

de constitu ição da 

pessoalidade (individual 

e coletiva), a autonom ia 

e a liberdade, gerando 

processos de submissão 

e de busca de alternativas 

com pouca força 

com unicativa e com baixa 

interação. Do ou tro  lado, 

a arrogância e a 

prepotência se traduzem  

em subordinação. Tudo 

resulta, em conseqüência, 

na banalização da violência 

e da própria vida

U m a  c o n c e p ç ã o  d e  d ir e ito s  

h u m a n o s

Compreender os direitos humanos é 
estabelecer relação com a idéia de dig­
nidade humana, enfrentando, comple- 
mentarmente o problema da sua justi­
ficação e de sua realização3. Estabe­
lecer uma concepção de direitos huma­
nos é enfrentar um tensionamento, em 
linhas gerais, entre uma posição que 
genericamente poderíamos chamar de 
naturalista, em contraste com outra, 
que se reivindica histórico-crítica.

A primeira advoga que os direitos 
estão estribados numa certa noção de 
dignidade humana que lhe dá base de 
legitimidade, sendo que os direitos, em 
nenhuma hipótese, podem consagrar 
alternativas que venham contra ela. 
Tende, via de regra, a compreender 
que há um conteúdo definido na no­
ção de dignidade que não pode ser su­
plantado pelos direitos. Os direitos são 
expressões sociais de mecanismos para 
proteger estes conteúdos -  inerentes à
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natureza humana -  no jogo do poder 
e das relações sociais4.

A segunda postula que direitos hu­
manos são construção histórica, assim 
como é histórica a construção da dig­
nidade humana. Entende que o núcleo 
conceituai dos direitos humanos radi­
ca na busca de realização de condições 
para que a dignidade humana seja efe­
tiva na vida de cada pessoa, ao mes­
mo tempo em que é reconhecida como 
valor universal. A dignidade não é um 
dado natural ou um bem (pessoal ou 
social). A dignidade é a construção de 
reconhecimento e, portanto, luta per­
manente contra a exploração, o domí­
nio, a vitimização, a exclusão. É luta 
permanente pela emancipação, profun­
damente ligada a todas as lutas liber­
tárias construídas ao longo dos sécu­
los pelos oprimidos para abrir cami­
nhos e construir pontes de maior hu­
manidade. Carrega a marca da contra­
dição e da busca de sínteses históricas 
que possam vir a realizá-la como efe­
tividade na vida de todos e todas. Em 
conseqüência, o estabelecimento dos 
direitos humanos como instrumentos 
normativos (legais e jurídicos) é sem­
pre precário, pois, mesmo que possa 
significar avanço importante na gera­
ção de condições para sua efetivação, 
também pode significar seu estreita­
mento, já que se dá nos marcos da ins- 
titucionalidade disponível que, via de 
regra, não está construída na lógica 
dos direitos humanos. Contraditoria­
mente, toda luta pela institucionaliza­
ção dos direitos gera condições, ins­
trumentos e mecanismos para que pos­
sam ser exigidos publicamente, mas 
também tende a enfraquecer a força 
constitutiva da dignidade humana 
como processo permanente de geração 
de novos conteúdos e de alargamento 
permanente do seu sentido. Ademais, 
a positivação dos direitos não signifi­
ca, por si só, garantia de sua efetiva­

ção, mesmo que sua não-positivação 
os deixe ainda em maior dificuldade, 
já que não dota a sociedade de condi­
ções públicas (políticas e, sobretudo, 
jurídicas) de ação5.

Neste sentido, a noção de direitos 
humanos possui uma unidade norma­
tiva interna que se funda na dignida­
de igual de cada ser humano como 
sujeito moral, jurídico, político e so­
cial. O reconhecimento desta unidade 
normativa encontra eco reflexivamen­
te, até porque a construção de qualquer 
ordenamento, seja ele jurídico, políti­
co ou social, haveria que ter por base 
e gerar condições para que o ser hu­
mano tenha lugar central. Esta unida­
de normativa abre-se tanto à orienta­
ção da construção dos arranjos histó­
ricos de sua efetivação e para a crítica 
daqueles arranjos que não caminham 
concretamente na perspectiva de sua 
efetivação, quanto à reconstrução per­
manente da própria noção de dignida­
de como conteúdo construído na dinâ­
mica de sua efetivação6.

Em suma, o posicionamento sobre 
a noção de direitos humanos e sua re­
lação com a dignidade humana é ele­
mento demarcador central que serve de 
base para o enfrentamento da proble­
mática da justificação e da realização 
dos direitos humanos. Estas questões 
mereceriam uma ampla abordagem, 
mas nos abstemos, por razões óbvias 
de levar adiante aqui7.

U m a  c o n c e p ç ã o  d e  v io lê n c ia

Passemos, agora, a um esboço da con­
cepção de violência. A violência é o 
fim da política, sem ser sua finalida­
de8. Ou seja, a violência se instala exa­
tamente quando não são desenvolvidas 
condições políticas, em sentido amplo, 
para equacionar conflitos. Daí que o 
ponto de relação entre violência e po­
lítica está exatamente na possibilida­
de de serem construídas condições

políticas para intermediar conflitos, de 
tal forma a criar mecanismos para que 
estes não se desdobrem em violência. 
Todavia, uma reflexão sobre o tema da 
violência requer reconhecer sua com­
plexidade e configuração polissêmica9. 
Passemos a uma breve exposição de 
algumas compreensões sobre o tema 
com o intuito de demonstrar exatamen­
te as diversas possibilidades de abor­
dagem.

Segundo Minayo e Souza (1997-98), 
“de um lado estão os que sustentam 
que a violência resulta de necessida­
des biológicas, psicológicas ou sociais, 
fundamentando-se na sociobiologia ou 
na etologia, teorias que subordinam a 
questão social às determinações da na­
tureza. De outro, estão os que expli­
cam a violência como fenômeno de 
causalidade apenas social, provocada 
quer pela dissolução da ordem, quer 
pela ‘vingança’ dos oprimidos, quer 
ainda pela fraqueza do Estado”10. 
Como se pode notar, a questão é 

complexa e envolveria uma discussão 
de cada posição e sua sustentação. No 
entanto, o espaço não no-lo permite. 
Em razão disso, nos escoramos numa 
idéia que resume de maneira consisten­
te e breve a noção de violência com a 
qual nos identificamos. Marilena Chauí 
(1999) define a violência como sendo 

“um ato de brutalidade, sevícia e abu­
so físico ou psíquico contra alguém e 
caracteriza relações intersubjetivas e 
sociais definidas pela opressão e inti­
midação, pelo medo e pelo terror. A 
violência se opõe à ética porque trata 
seres racionais e sensíveis, dotados de 
linguagem e de liberdade, como se fos­
sem coisas, isto é, irracionais insensí­
veis, mudos, inertes ou passivos”11.
A definição de Chauí é ampla e 

moderna, incorpora à idéia de vio­
lência a dimensão física e psíquica 
-  acrescentaria espiritual. Além dis­
so, entende ações que comportam
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humilhação, vergonha, discriminação, 
como sendo condutas violentas. Em 
outro aspecto, incorpora ao conceito a 
violência interpessoal e a violência 
social, além das dimensões estrutural 
e institucional da violência.

Em termos antropológico-fílosófi- 
cos, violência é tratar seres racionais, 
sujeitos de direitos, seres livres, como 
sendo coisas. A violência é exatamen­
te o limite da racionalidade, como sua 
destruição, como destituição dos hu­
manos de sua condição de dignidade, 
transformando-os em coisas ou redu­
tíveis a tal.

Em termos sociológicos, podere­
mos entender perfeitamente bem esta 
compreensão de violência no contex­
to da lógica excludente do mercado 
neoliberal. Ela insiste em tratar cida­
dãos unicamente como clientes e, em 
conseqüência, em excluir da condição 
de cidadania contingentes humanos 
cada vez maiores. A vigência de rela­
ções mercantis como determinantes 
das relações sociais leva ao isolamen­
to, à exclusão, à competição, elemen­
tos que corroem as bases de sociabili­
dade e, em conseqüência, as condições 
de florescimento da ética e da política 
como tratamentos públicos de proble­
máticas comuns.

A existência de conflitos não pode 
ser confundida com a violência. Os 
conflitos tornam-se violentos a partir 
do momento em que perdem a possi­
bilidade de serem resolvidos politica­
mente e se convertem em enfrenta- 
mento de força. Neste sentido, fugin­
do de urna concepção funcionalista da 
sociedade, os conflitos não são desa­
justes. Eles são parte inerente ao pro­
cesso sócio-histórico e, quando trata­
dos de forma política, podem se con­
verter em aprendizagem para a socie­
dade. No entanto, uma sociedade que 
não desenvolve instrumentos e meca­
nismos de mediação política de con-

flitos é uma sociedade que acaba por 
reconhecer a violência como elemen­
to natural do processo de socialização, 
rompendo contraditoriamente com as 
condições básicas de socialização.

Partindo desta idéia de violência, 
entendemos que os agentes da violên­
cia podem ser tanto indivíduos, gru­
pos, quanto instituições sociais e po­
líticas. Em outras palavras, os agentes 
da violência podem ser caracterizados, 
em linhas gerais, nos seguintes grupos: 
os indivíduos que produzem violência 
no grau direto de relações interpesso­
ais; os grupos violentos, que agem de 
forma articulada e orquestrada na pro­
moção do crime -  crime organizado; 
e os agentes institucionais, ou institu­
cionalizados -  violência “legítima” 
promovida pelos aparelhos policiais -  
, que, em tese, se justificam como ex­
clusivos no monopólio da força e con­
traditoriamente como os que deveriam 
agir para evitar e conter a violência em 
todos os sentidos -  além da violência 
estrutural promovida pelo mercado.

Esperamos, com isto, ter desenha­
do um esboço conceituai do pano de 
fundo de nossa abordagem. Passare­
mos, agora, ao terceiro ponto, sobre 
uma proposta de marco operacional.

M A R C O  O P E R A C IO N A L :  

C O N S T R U Ç Ã O  DE U M A  C U LTU R A  

D O S  D IR E IT O S  H U M A N O S

É nosso objetivo, neste último tópico, 
desenvolver uma reflexão que aponte 
para um caminho de enfrentamento do 
tema da violência da perspectiva dos 
direitos humanos. E nossa tese a defe­
sa de que a questão nuclear está no de­
senvolvimento de um processo integral 
capaz de produzir uma nova cultura dos 
direitos humanos. Faremos isso em 
dois momentos: num primeiro, apon­
tando bases teóricas desta atuação e, 
num segundo, um esboço programáti­
co. Passemos ao primeiro momento.

Patriarcado e racismo são 

expressões da violência 

estrutural que marca as 

relações sociais e que dá 

uma face concreta para a 

desigualdade social e 

econômica, indicando as 

primeiras e mais potenciais 

vítimas da violência. 

Patriarcalismo e racismo se 

alim entam  da e alim entam  

a violência, da mesma 

form a como a violência se 

alim enta do e alimenta o 

patriarcalism o e o racismo

Toda atuação está sempre situada 
em um determinado tempo e em um 
determinado espaço, responde a de­
mandas específicas e concretas. O de­
safio é ser capaz de, em cada atuação 
específica, articular nela o máximo dos 
componentes que caracterizam a atu­
ação em direitos humanos de tal ma­
neira a produzir transformações que 
vão além da situação específica. Tra- 
ta-se, de alguma forma, de incidir na 
questão específica, articulando o espe­
cífico e o geral, procurando desdobra­
mentos para a especificidade e produ­
zindo transformações gerais.

A atuação em direitos humanos 
carrega componentes que dialogam 
com o cotidiano da situação, com a 
concretude do caso, com o sujeito sin­
gular que está envolvido; carrega, tam­
bém, o conjunto da situação, a concre­
tude da realidade do conjunto dos su­
jeitos humanos, cuja humanidade está 
presente na situação específica. Ou 
seja, quando um ser humano específi­
co se encontra em situação de violação, 
o que está sendo violado, além do di­
reito daquele sujeito específico, é o
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direito como tal, o direito do conjunto 
da humanidade. É esta dimensão estru­
tural da dignidade humana que produz 
a principal reação ante qualquer viola­
ção dos direitos humanos, a indignação.

A indignação é um posicionar-se 
genuinamente humano. Está estribado 
na solidariedade fraternal que faz os 
humanos serem humanos. Não há in­
dignação diante de coisas; somente 
aparece diante de pessoas ou aconte­
cimentos por elas realizados. Mesmo 
que algumas vezes, erroneamente, se 
atribua dignidade a coisas ou posições, 
ela somente tem sentido diante de pes­
soas. Afinal, são os seres humanos que 
são sujeitos em dignidade e direitos 
(humanos). Ademais, a indignação 
mobiliza para a ação, ela é motor de 
transformação. Ela põe em movimen­
to, no sentido de enfrentar a situação, 
tanto em nome da situação específica 
quanto em nome do conjunto do con­
teúdo normativo que faz entender que 
aquela situação é característica de des­
respeito aos direitos humanos.

A solidariedade é a face positiva da 
indignação. É ela que chama para agir

desinteressadamente em vista de que­
rer que situações de violação não se 
repitam. E ela que move para agir no 
sentido de que os direitos sejam efeti­
vados e, como utopia, não se precise 
mais conviver com violações. O conteú­
do utópico da solidariedade aponta para 
o que ainda não é, de fato, mas que se 
quer que seja. A solidariedade é, por­
tanto, o conteúdo prático positivo nu­
clear da atuação em direitos humanos.

Assim é que indignação e solidari­
edade são os motores da atuação em 
direitos humanos como expressões 
práticas da construção de uma nova 
cultura dos direitos humanos. Este é o 
conteúdo prático fundamental da no­
ção de cultura. Não se trata de agre­
gar componentes cognitivos ou viven- 
ciais, acoplando-os ou sobrepondo-os 
às vivências e compreensões já carre­
gadas pelo conjunto de conteúdos dos 
diversos agentes. Trata-se de realizar 
uma verdadeira abertura dialógica para 
a novidade e a diversidade, que emer­
ge da fusão da situação vigente (racio­
nalidades, conceitos, vivências e prá­
ticas) com os desafios (novas raciona­

lidades, novos conceitos e novas vi­
vências). Esta síntese histórica é que 
gera novidade cultural.

A cultura dos direitos traduz-se em 
institucionalidade sócio-histórica e em 
subjetividade (dos agentes). De um 
lado, porque se fixa em processos co­
letivos e exteriores a cada subjetivida­
de singular; de outro, porque se fixa 
nas atitudes e posturas de cada subje­
tividade. Ou seja, uma nova cultura 
dos direitos humanos aponta para a 
perspectiva de uma nova instituciona­
lidade pública e de uma nova subjeti­
vidade. Ambas conjugadas, abertas, 
dialógicas e participativas, como bases 
sólidas de uma cultura de direitos cujo 
centro é o sujeito de direitos, o cida­
dão e a cidadã, em sua diversidade 
solidária.

O conteúdo crítico inserido nesta 
noção levanta-se contra as institucio- 
nalidades privatistas e burocratizadas 
que, em geral, são autocentradas e 
voltadas para satisfazer interesses 
nem sempre universalizáveis. Advo­
ga uma transformação profunda dos 
espaços (públicos e privatizados). 
Aliás, vai muito além de requerer uma 
compreensão de institucionalidade 
configurada unicamente no Estado 
como agente público; trabalha a hipó­
tese de uma esfera pública que ultra­
passe o estritamente estatal, mas que 
não dissolve o estatal. Ela também é 
uma crítica profunda às posturas in­
dividualistas e solipsistas, que insis­
tem em entender os sujeitos como in­
divíduos auto-suficientes. Advoga a 
transformação da subjetividade numa 
perspectiva da intersubjetividade so­
lidária, de sujeitos que se afirmam na 
reciprocidade do reconhecimento de 
que o que é distinto está vocaciona­
do ao encontro e não ao afastamen­
to, à destruição e à subordinação. 
Neste sentido, estamos fazendo uma 
crítica à idéia de igualdade formal e
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trabalhando a diversidade como com­
ponente substantivo.

Partindo dessa noção nuclear de 
cultura dos direitos humanos, desdo­
bramos os aspectos constitutivos de 
toda ação pautada pelos direitos huma­
nos, congregando a Promoção, a Pro­
teção e a Reparação, abrindo um en­
saio sobre a tridimensionalidade do 
sujeito de direitos. Ora, se direitos 
humanos são universais, indivisíveis e 
interdependentes, têm nos sujeitos de 
direitos os principais agentes de sua 
realização. E no sujeito que se dá a 
síntese da compreensão dos direitos. É 
por causa dele que se age, em vista da 
sua realização histórica. Partindo da 
condição estruturante dos sujeitos de 
direitos é que desdobramos as dimen­
sões constitutivas da atuação.
• Universalidade do sujeito: Cada su­
jeito é expressão universal da dignida­
de humana e, portanto, demandante dos 
direitos humanos com amplitude máxi­
ma, em plenitude, mesmo consideran­
do o elemento nuclear da carência 
como característica estrutural do sujei­
to humano. O sujeito de direitos, nes­
te sentido, é um sujeito universal, sen­
do que o processo de satisfação de 
suas carências também há que ser pen­
sado em perspectiva universal e aber­
ta, como desenvolvimento de potencia­
lidades. É claro que o conteúdo univer­
sal da dignidade é construção históri­
ca, mas ultrapassa a história como uto­
pia, como já frisamos. Aqui, radica a 
exigência de promoção dos direitos 
humanos como efetivação de todos os 
direitos para todos os seres humanos 
num processo de efetivação do direito 
básico ao desenvolvimento humano.
• Particularidade do sujeito: Cada su­
jeito está inserido numa situação con­
creta, é condicionado por uma situa­
ção histórica e carrega concepções e 
vivências que o caracterizam de forma 
particular, com identidades raciais,

P R E S E N Ç A

sexuais, culturais, étnicas, religiosas, 
entre outros aspectos. Aqui, radica a 
exigência de proteção dos direitos hu­
manos como exigibilidade dos direi­
tos, considerando os arranjos históri­
cos disponíveis e possíveis. Na situa­
ção concreta da diversidade, cada su­
jeito particular está passível de não ver 
satisfeitas todas as condições de rea­
lização de sua dignidade, carente, por­
tanto, de proteção, a fim de que se 
construam bases concretas para a rea­
lização dos direitos e sejam evitados 
em grau máximo possível todos os ris­
cos potenciais de violação. Trata-se de 
garantir condições para que o direito 
à subsistência seja efetivado na con- 
cretude da existência do sujeito. Na 
particularidade do sujeito é que radi­
cam as lutas dos setores sociais espe­
cíficos (mulheres, homossexuais, ne­
gros, indígenas, entre outros) como 
construção de identidades e de deman­
das concretas por direitos particulari­
zados, sem, com isto, comprometer a 
universalidade; pelo contrário, dando- 
lhe conteúdo concreto.

• Singularidade do sujeito: Cada sujei­
to é singular em sua trajetória pesso­
al, em sua posição e em sua corporei- 
dade. A singularidade faz de cada pes­
soa um ser único, cuja permanência 
histórica não pode ser interrompida 
por outros sujeitos. É na singularida­
de que são produzidas as vítimas, os 
excluídos e, finalmente, aqueles cujos 
direitos efetivamente deixaram de ser 
realizados ou cujas condições para sua 
realização foram inviabilizadas. Em 
grande medida, esta tem sido a fonte 
inspiradora das lutas históricas pela 
afirmação dos direitos humanos, a luta 
permanente para que cesse o arbítrio 
do mais forte e que os fracos possam 
herdar a terra, com a devida licença 
poética. Estamos falando, em outras 
palavras, da noção do direito à exis­
tência como direito básico. Aqui, ra­
dica a terceira dimensão da atuação em 
direitos humanos, a reparação como 
justiciabilidade (ou justicialidade), ou 
seja, como busca de restituição de di­
reitos ou de compensação pelos direi­
tos irrealizados.
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Como pudemos demonstrar, a tri- 
dimensionalidade do sujeito de direi­
tos dá concretude à idéia de direitos 
humanos, ao mesmo tempo em que 
indica os caminhos de sua efetivação. 
Ademais, não é supérfluo frisar que 
mesmo que possamos fazer opções em 
vista de uma ou de outra das dimen­
sões quando se trata de enfrentar as 
urgências históricas, somente uma atu­
ação integral, que as conjugue, pode 
ser constitutiva de caminhos para a 
construção de uma nova cultura dos 
direitos humanos. Ocupar-se da pro­
moção, da proteção e da reparação dos 
direitos humanos é trabalhar em vista 
de traduzir para o cotidiano da huma­
nidade, em sua pluralidade e diversi­
dade históricas, as condições para fa­
zer realidade a dignidade humana. 
Realizar progressivamente, sem admi­
tir retrocessos, a partir desta base, as 
conformações e os arranjos sociais e 
políticos que possibilitem a realização 
e implementação efetiva dos direitos 
humanos é o desafio básico daqueles 
que efetivamente querem um mundo 
em que haja espaço e tempo oportu­
nos para a afirmação da humanidade.

Passemos agora para o esboço de 
pistas programáticas.

A construção de uma nova cultura 
pautada pelos direitos humanos como 
mediação para enfrentar a violência, 
diante de tudo o que expusemos, en­
contra meios concretos para gerar uma 
racionalidade alternativa que ao mes­
mo tempo abra condições para se opor 
ao caos da irracionalidade (cínica) e da 
violência.

A partir destas questões conceituais, 
passemos, agora, a elementos específi­
cos no que tange ao enfrentamento da 
violência. Neste momento, fazemos um 
exercício de primeiro identificar gran­
des desafios e, em seguida, de indicar 
algumas pistas de propostas. Nosso 
foco central está na possibilidade de

recuperação da política como elemen­
to de intermediação de conflitos na 
perspectiva de, com isso, preservar a 
dignidade humana, através da promo­
ção de uma cultura dos direitos huma­
nos. Vamos aos desafios:

R e c o m p o r  a s  b a s e s  d e  s o c i a b i l i d a d e

Este desafio talvez seja o mais exigen­
te de todos, pois implica uma ação ar­
ticulada e sistêmica de reversão da ló­
gica de exclusão e de ensimesmamen- 
to (isolamento, particularismo) que 
marca a sociedade contemporânea. O 
estímulo ao respeito à diversidade e ao 
encontro dos distintos, o reconheci­
mento da alteridade como desafiadora 
e constitutiva do eu, o estabelecimen­
to de espaços e tempos dialógicos, 
entre outros, podem ser bons começos. 
No entanto, a tarefa de recompor as 
bases da sociabilidade é hercúlea e 
implica dispor-se e dotar a sociedade 
de mecanismos concretos para trans­
formar as relações interpessoais e ins­
titucionais. A liberdade, neste sentido, 
mais do que um bem individual garan­
tido pelo direito civil, é a disponibili- 
zação de condições e de possibilida­
des múltiplas para fazer crescer a dig­
nidade humana.

R e d i r e c i o n a r  a s  a ç õ e s  

d e  i n t e r m e d i a ç ã o  d e  c o n f l i t o s  

Em consequência do primeiro desafio 
está exatamente a idéia de criar novos 
mecanismos para intermediar os con­
flitos sem que sejam extremados pela 
violência e sem que para isso se lance 
mão da violência. Ou seja, trata-se de 
desenvolver ações concretas que sejam 
capazes de recompor a comunicabili- 
dade, os espaços públicos, as condi­
ções de sociabilidade. Numa socieda­
de democrática resulta inadmissível 
que a violência policial tenha algum 
grau de legitimidade, quando esta so­
ciedade está dotada de canais perma-

Tem lugar no mercado 

o mais forte , o mais hábil, 

o mais astuto, o mais...

mais. 0  mercado 

desconhece a linguagem 

da solidariedade.

As relações de mercado são 

estru tu ra lm ente violentas 

porque excludentes

nentes -  institucionais -  de diálogo e 
de negociação. O tratamento crimina­
lizado dos movimentos sociais, neste 
sentido, soa como autoritarismo puro 
e somente ganha sentido se for enca­
rado como ação violenta para dirimir 
conflitos sociais -  o que remonta à 
velha idéia de que a questão social é 
uma questão de polícia. Esta é postu­
ra insustentável quando a sociedade 
dota o Estado da capacidade de desen­
volver ações concretas em políticas 
públicas exatamente como forma de 
satisfazer direitos, e não como servi­
ços comerciais.

R e o r i e n t a r  o s  a g e n t e s  s o c i a i s  

O desafio de reorientar os agentes so­
ciais vai no sentido de reeducá-los de 
acordo com a perspectiva dos desafios 
que apresentamos anteriormente. Ora, 
são os agentes sociais que têm um pa­
pel preponderante na discussão e na 
implementação de formas e mecanis­
mos, a serem institucionalizados ou 
não, capazes de dirimir politicamente 
os conflitos. Neste sentido, pode-se 
compreender desde formas comuns e 
inerentes à sociabilidade concreta, 
como mecanismos para enfrentar os 
conflitos interpessoais, até formas 
institucionalizadas em espaços públi­
cos da sociedade civil, ou mesmo dos 
agentes do Estado. O monopólio da for­
ça atribuído ao Estado, neste contexto,
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Quanto mais organizada 

e diversificada fo r 

a organização de uma 

sociedade, maior será 

a presença de conflitos, 

mas tam bém  maiores serão 

as condições de resolução 

não-violenta dos conflitos

ao mesmo tempo em que alenta a so­
ciedade no sentido de delegar-lhe a ta­
refa primeira de dirimir conflitos, tam­
bém pode se converter exatamente na 
institucionalização da violência como 
forma de resolução de conflitos. Daí 
que, repensar o papel das instituições 
sociais encarregadas de resolver con­
flitos é um dos grandes desafios.

Em consequência dos desafios que 
identificamos, apresentamos algumas 
pistas que podem se constituir em pro­
postas de ação para enfrentar a violên­
cia, novamente da perspectiva dos di­
reitos humanos.

E s t a d o  c o m o  a g e n t e  d e  p o l í t i c a s  

p ú b l i c a s

O Estado tem legitimidade social na 
medida em que se constitui em agente 
de satisfação de direitos da cidadania. 
O instrumento propício para tal são as 
políticas públicas. Neste sentido, o 
Estado, mais do que agente regulador, 
é agente protagonista no desenvolvi­
mento de políticas orientadas para a 
satisfação de direitos e, portanto, como 
agente dotado de condições para dar 
conta de sua responsabilidade primei­
ra na promoção, proteção e reparação 
de direitos. Recuperar a capacidade de 
investimento público em políticas de 
promoção da cidadania, para além do 
atendimento às populações historica­
mente vulneráveis ou desajustadas ao 
mercado, é tarefa primeira do Estado.

I n v e s t i m e n t o  n a  o r g a n i z a ç ã o  s o c i a l  

e  p o l í t i c a  d a  s o c i e d a d e  

A organização da sociedade, de forma 
autônoma e das mais diversas formas, 
é garantia de que haverá canais diver­
sos de socialização e de desenvolvi­
mento de condições não violentas de 
resolução de conflitos. As formas tra­
dicionais de socialização e de partici­
pação política já não são suficientes. 
Família e Escola já não dão conta da 
diversidade social e, portanto, preci­
sam ser complementadas com o inves­
timento social e político -  tanto da 
própria sociedade quanto do Estado -  
no sentido de qualificar os espaços de 
convivência e de organização social. 
Entendemos que, quanto mais organi­
zada e quanto mais diversificada for a 
organização de uma sociedade, maior 
será a presença de conflitos, mas tam­
bém maiores serão as condições de 
desenvolver possibilidades de resolu­
ção não violenta dos conflitos.

A ç ã o  s o c i a l  s i s t e m á t i c a  e  u n i v e r s a l  

Para criar condições de incidir de for­
ma significativa na realidade, anteci- 
pando-se às violações e à violência, 
tendo uma perspectiva pró-ativa, é ne­
cessário dar passos no sentido da ar­
ticulação dos diversos instrumentos e 
mecanismos disponíveis para promo­
ver a ação social. Fazer frente às pers­
pectivas focalizadoras, pontuais e par- 
ticularistas é necessidade urgente. Isto 
não significa que as ações haverão de 
ser genéricas. Antes, pelo contrário, 
terão que ser ajustadas às demandas 
específicas, porém, sempre no sentido 
da universalização. Não podemos ad­
mitir que programas sociais, por exem­
plo, cheguem desarticulados e pontu­
almente às populações deles usuárias.

A p r i m o r a m e n t o  d o s  c a n a i s  d i r e t o s  

d e  p a r t i c i p a ç ã o  e  c o n t r o l e  s o c i a l  

A cidadania precisa ser entendida

como agente, longe da idéia de bene­
ficiário ou de cliente. O cidadão é, no 
máximo, usuário de serviços e, como 
tal, tem direito, além de desfrutá-los, 
de incidir positivamente no seu contro­
le e direcionamento. Neste sentido, 
aprimorar os canais e os espaços de 
participação direta -  definição do or­
çamento, de políticas e programas pú­
blicos -  e de controle social -  conse­
lhos, conferências e outros -  incidem 
diretamente no desenvolvimento da 
cidadania como agente de satisfação 
de seus direitos. Neste sentido, a mul­
tiplicação pura e simples de espaços de 
participação e controle não é suficien­
te, é preciso que estes sejam dotados 
objetivamente de condições de ação e 
de interação política tanto em nível 
subjetivo dos participantes, quanto dos 
instrumentos institucionais de ação.

C o n s t r u ç ã o  d e  u m a  p o l í t i c a  p ú b l i c a  

n a c i o n a l  d e  s e g u r a n ç a  

Historicamente, a questão da seguran­
ça pública tem sido tratada de forma 
corporativa, segmentada e pontual. 
Ante uma situação de grande comoção 
social, o assunto volta à pauta e, ime­
diatamente em seguida, às calendas. 
Não é suficiente delegar aos Estados 
a tarefa de enfrentar a questão. É ne­
cessário uma ação coordenada, siste­
mática e nacional. Isto implica enten­
der a segurança pública não como a 
organização dos meios exclusivos e de 
força para lançar mão do controle dos 
conflitos, mas como satisfação de um 
direito. Neste sentido, a orientação da 
política de segurança pública deixará 
de ser investimento em polícia, estri­
tamente, e haverá de passar a ser in­
vestimento no desenvolvimento de 
condições para tratamento político 
dos conflitos sociais. Aprimorar os 
aparelhos policiais, dotando-os de ca­
pacidade de ação numa nova lógica de 
racionalidade -  não-violenta -  e com
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capacidade operacional unificada são, 
ao menos, passos iniciais necessários 
para desconstituir corporativismos e 
para dotar a sociedade como um todo 
de condições de ação neste tema, sem 
com isso serem substituídos os papéis 
e as responsabilidades.

I m p l e m e n t a ç ã o  d e  u m  s i s t e m a  

d e  p r o t e ç ã o  d o s  d i r e i t o s  h u m a n o s  

A questão dos direitos humanos pre­
cisa deixar de ser um tema de fachada 
ou restrito a especialistas. Precisa cada 
vez mais se constituir em mecanismos 
e instrumentos concretos de orientação 
da ação política e social. A implemen­
tação de um Sistema Nacional de Di­
reitos Humanos -  idéia aprovada pela 
recente IX Conferência Nacional de 
Direitos Humanos (2004), original­
mente apresentada pelo Movimento 
Nacional de Direitos Humanos (2001) 
-  é urgente e necessária para que pos­
sam ser aprimorados os espaços e os 
canais de participação e controle so­
cial e, da mesma forma, o Estado seja 
dotado de condições para reorientar 
suas ações na perspectiva dos direitos 
humanos. SI

P a u l o  C é s a r  C a r b o n a r i ,  m e s t r e  e m  F i l o s o ­

f i a  ( U n i v e r s i d a d e  F e d e r a l  d e  G o i á s ) ,  p r o f e s ­

s o r  d e  F i l o s o f i a  n o  I f i b e ,  P a s s o  F u n d o / R S ,  C o ­

o r d e n a d o r  N a c i o n a l  d e  F o r m a ç ã o  d o  M o v i ­

m e n t o  N a c i o n a l  d e  D i r e i t o s  H u m a n o s  

( M N D H ) ,  s e c r e t á r i o - e x e c u t i v o  d a  P l a t a f o r m a  

D h E S C  B r a s i l .
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DISCRIM INAÇÃO

Paz com desigualdade?

0  Brasil apresenta números 

escandalosos no que toca 

à desigualdade social. 

Comparativos fe itos com 

dados censitários ao longo 

da últim a década mostram 

que essa desigualdade 

não fo i reduzida, pelo 

contrário, manteve-se 

constante; as melhorias 

alcançadas em indicadores 

sociais significativos 

(redução da m ortalidade 

in fantil, aum ento 

da expectativa de vida, 

dim inuição do 

analfabetismo, aumentos 

de rendimento médio 

em diferentes faixas etc.) 

o foram  num contexto 

em que as distâncias 

entre ricos e pobres 

permaneceram violentas

P R E S E N Ç A

R aça/cor, etn ia ,

d G S i C f U c l I c l â C l Q  G

Todos se recordam do espantoso resul­
tado de um levantamento -  feito pela 
Pesquisa Nacional por Amostragem de 
Domicílios (PNAD/IBGE) de 1976 -  
em que se deu a reinclusão do quesito 
“cor/raça” em pesquisas censitárias 
nacionais. Os brasileiros entrevistados 
se autoclassificaram em 136 tipos de 
“raça/cor”. Em muitas dessas variadas 
respostas, a referência a uma origem 
negra é uma informação fácil de de­
tectar -  em filigrana, sob a denegação 
e o disfarce. Não poucas refletem uma 
auto-ironia, que é também informati­
va: aí aflora o reconhecimento da dis­
criminação...

Há mais de uma explicação para 
esse resultado. E certo que a amplitu­
de da miscigenação no Brasil produ­
ziu uma variação expressiva nos pig­
mentos da população; sabe-se, tam­
bém, que sempre houve, neste país, um 
esforço de designação diferenciada 
dos mestiços. De qualquer modo, a 
gama revelada foi espantosa. Os pes­
quisados contestaram a questão já in­
sólita (o censo de 1970, realizado du­
rante a Ditadura, suprimira esse que­
sito) com estranheza, e com um exces­
so de discrição... As respostas mostra­
vam um cuidado particularizador em 
busca da nuança, e um apelo constan­
te a metáforas (sinais da denegação e 
da conduta elusiva, como já se indi­
cou). O Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística teve essas respostas 
por insuscetíveis de análise. Mas al­
guns antropólogos dedicaram-se a

interpretá-las (cf. Schwarcz, 1996). A 
meu ver, apesar de tantos matizes, elas 
também acusam uma significativa pon­
deração do negro e do branco: é pos­
sível ordenar em relação a esses “pó­
los” todo (ou quase todo) o seu espec­
tro; a maior parte dos designativos em 
apreço aponta para uma “interseção” 
deles, ou lhes faz alusão de algum 
modo. A apreciação do desenho se­
mântico das múltiplas categorias de 
cor assim discriminadas mostra que 
existe uma consciência fortíssima da 
mestiçagem e da intensa participação 
do negro (termo com ampla sinonímia 
na “nomenclatura” em questão) na 
composição da variedade populacional 
brasileira.

Depois da inesperada colheita da 
PNAD 1976, o IBGE alterou o proce­
dimento de pesquisa. O requisito da 
autoclassificação foi mantido, mas 
controlado pela restrição a um quadro 
de opções preestabelecidas para o que­
sito cor/raça. Foram arbitradas as ca­
tegorias branca, preta, amarela, par­
da e indígena... Na categoria parda 
passou-se a incluir “a pessoa que se 
declarou mulata, cabocla, cafuza, ma- 
meluca ou mestiça de preto com pes­
soa de outra cor ou raça”. Já na PNAD 
de 1998, deu-se que 5,4% dos brasi­
leiros se declararam pretos, e 39,9% 
pardos. O censo de 1991 computou, 
entre os 146,5 milhões de nacionais, 
51,5 % de brancos, 42,5% de pardos, 
5% de pretos, 0,4% de indivíduos da 
raça/cor amarela e 0,2% de indígenas
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conflito
no Brasil

(IBGE, 1995). O Censo de 2000 mos­
trou uma pequena, mas significativa 
mudança: aumentou em todo o país a 
proporção das pessoas que se declara­
ram de cor preta (6,2%) e diminuiu a 
proporção de pardos (agora 39,1%). 
Na Bahia, esta mudança foi mais in­
tensa: a proporção de pessoas de cor 
preta subiu de 10,2%, em 1991, para 
13,1%, em 2000 e a proporção de par­
dos caiu de 69,3%, em 1991, para 
62,5%, em 2000. Segundo o Censo 
2000, a população branca continua 
maioria no país: 53,8% das pessoas se 
consideraram brancos, 39,1% pardos, 
6,2% pretos, 0,5% amarelos e 0,4% 
indígenas. A maior concentração de 
brancos se verifica nas Regiões Sudes­
te (62,4%) e Sul (84,2%); já a popula­
ção parda é maior nas Regiões Norte 
(63,5%) e Nordeste (59,8%). A Região 
Centro-Oeste mostra um equilíbrio 
entre as proporções de brancos e o 
conjunto de pretos e pardos.

Os brancos deste país são, na sua 
grande maioria, descendentes de por­
tugueses, que tiveram absoluta preva­
lência até o início do século XIX. A 
partir dos começos do referido século 
verificou-se, no Brasil (a par da inin­
terrupta afluência portuguesa), um 
notável afluxo de espanhóis, italianos 
e alemães, entre outros migrantes eu­
ropeus (em número bem menor). Sírio- 
libanases, também considerados bran­
cos, têm, desde essa época, uma par­
ticipação significativa no conjunto dos 
nossos imigrantes, e sua descendência

A r q u i v o  K o i n o n i a / J . R .  R i p p e r

(como a de outros grupos advindos do 
Oriente Médio) soma-se ao contingen­
te “branco” nacional. Mas entre os que 
migram para cá também se destacam 
os japoneses: seus descendentes nissei 
compõem a mais significativa parcela 
dos brasileiros “amarelos” do censo. 
(Outros asiáticos, a exemplo de chine­
ses, coreanos etc. tendem a ser popu­
larmente confundidos com os japone­
ses.) Os migrantes computados no 
Brasil no Censo de 2000 chegam a três 
milhões de pessoas.

Considerada de um ponto de vista 
lógico estrito, a grade de classificação 
hoje utilizada pelo IBGE para os cen­
sos, no que toca a “raça/cor”, é de todo 
arbitrária. Preto, branco, pardo, ama­

relo e indígena formam um conjunto 
heteróclito de categorias: elas, eviden­
temente, não definem “raças”, nem 
cores, nem classes étnicas de um modo 
preciso. Não há, nesse conjunto, nada 
de mais exato ou científico que a es­
pantosa nomenclatura das 136 cores... 
Mas o fato é que essa grade, de algum 
modo, corresponde a divisões presen­
tes no domínio sociológico para o qual 
se volta a indagação do censo, e ofe­
rece uma solução de compromisso que 
torna realizáveis sondagens necessá­
rias. Ou seja: por meio de uma apro­
ximação capaz de fazê-los manipulá­
veis, ela reflete esquemas de uma co­
dificação de aparências efetiva no 
meio brasileiro.
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Não há melhor recurso. A rigor, são 
arbitrárias todas as classificações ra­
ciais... No entanto, é preciso reconhe­
cer a realidade sociológica das dife­
renças que, constituídas por alegação 
de raça, vêm a se impor nesta e em 
muitas sociedades. Do ponto de vista 
da biologia, o “grupo dos brancos” (ou 
o dos “pretos”), seja na taxionomia 
brasileira, seja, por exemplo, na esta­
dunidense, tem um recorte caprichoso, 
que privilegia um traço irrelevante em 
termos de categorização genotípica. 
Mas isto não significa que se deva 
abandonar o estudo de relações raciais, 
ou que a oposição de “negros” e “bran­
cos” etc. possa ser desconsiderada. 
Pois dá-se que rótulos “raciais” produ­
zem comportamentos e determinam 
formas de interação que afetam de 
maneira profunda o modo de vida dos 
grupos assim marcados, produzindo 
resultados significativos. Com isso, a 
“raça” ganha realidade sociológica... 
E o jogo das cores funciona, até mes­
mo quando parece truncado. “Raça” 
(e “cor”, enquanto signo de “raça”) 
vem a ser uma construção sociocul­
tural empregada em procedimentos 
de discriminação. No Brasil, esta 
discriminação funciona com muito 
vigor, embora de maneira velada. A 
miscigenação não a impede de modo 
algum.

Não há registro de conflitos étnicos 
significativos no Brasil envolvendo os 
migrantes que demandam este país.1 
Segundo dados do Departamento de 
Estrangeiros do Ministério da Justiça, 
seu número hoje ultrapassa um milhão 
de pessoas aqui radicadas. ONGs e 
associações civis que se preocupam 
com os direitos humanos insistem na 
necessidade de reformulação da Lei de

O  C e n s o  2 0 0 0  r e v e l o u  q u e  o  B r a s i l  

t e m  1 6 9 . 5 4 4 . 4 4 3  h a b i t a n t e s  ( 2 , 8 %  

d a  p o p u l a ç ã o  m u n d i a l )  d o s  q u a i s  

8 1 , 2 %  v i v e m  n a s  c i d a d e s .  C o m p a r a ­

d o  a o  ú l t i m o  r e c e n s e a m e n t o ,  f e i t o  

h á  d e z  a n o s ,  o  p a í s  g a n h o u  m a i s  

2 2 . 7 1 8 . 9 6 8  b r a s i l e i r o s .  M a s  o  r i t m o  

d e  c r e s c i m e n t o  p o p u l a c i o n a l  d e c r e s ­

c e :  a  t a x a  a n u a l  d e  a u m e n t o  d a  

p o p u l a ç ã o  c h e g o u  a  1 , 6 %  a o  a n o  n a  

d é c a d a  d e  9 0 ,  a o  p a s s o  q u e  n o s  

a n o s  8 0  e r a  d e  2 , 1  %  a o  a n o .  A  m é ­

d i a  d e  i d a d e  d a  p o p u l a ç ã o ,  q u e  e m  

1 9 9 1  e r a  d e  2 1 , 7  a n o s ,  s u b i u  p a r a  

2 4 , 2  a n o s ;  d á - s e  q u e  5 0 %  d a  p o p u ­

l a ç ã o  b r a s i l e i r a  t e m  m e n o s  d e  2 4 , 2  

a n o s  d e  i d a d e .  O  B r a s i l  c h e g o u  a o  

f i m  d o  m i l ê n i o  c o m  9 6 , 9 3  h o m e n s  

p a r a  c a d a  1 0 0  m u l h e r e s .  N o  m e s m o  

c e n s o ,  e n c o n t r o u - s e  a p e n a s  3 1 , 8  

m i l h õ e s  d e  p e s s o a s  e m  á r e a s  r u r a i s .  

A  p r o p o r ç ã o  d e  p e s s o a s  r e s i d i n d o  

e m  á r e a s  u r b a n a s ,  q u e  e r a  d e  

7 5 , 6 %  e m  1 9 9 1 ,  p a s s o u  p a r a  8 1 , 2 %  

e m  2 0 0 0 .

Estrangeiros em vigor (Lei n° 6.815, 
de 19 de agosto de 1980), elaborada 
durante a Ditadura Militar e sob os 
auspícios da doutrina de segurança 
nacional; limitada e caduca, segundo 
os críticos, ela ignora os tratados in­
ternacionais relativos a seu objeto e 
não contempla da forma devida os di­
reitos fundamentais da pessoa huma­
na. Merece reparos também o fato de 
não ser o Brasil signatário da Conven­
ção Internacional sobre a Proteção 
dos Direitos de Todos os Trabalhado­
res Migrantes e de seus Familiares, 
aprovada pela Assembléia Geral da 
ONU em 1990. Mas reconhece-se que 
o Brasil possui uma boa legislação 
para o tratamento dos refugiados (Lei 
9474/97), cujo número, neste país, não 
ultrapassa três mil pessoas, 80% das 
quais de origem africana.

Desde o final do Império e os pri­
meiros anos da República cogitou-se, 
e veio mesmo a se implementar no Bra­
sil uma estratégia deliberada de favo-

recimento à migração européia, com 
vistas à mudança do perfil racial da 
população, isto é, com o objetivo explí­
cito do seu embranquecimento. Entre 
1884 e 1913, cerca de 2,7 milhões de 
europeus foram acolhidos no Brasil, 
num processo que incluiu o provimen­
to de subsídios para a instalação de co­
lônias agrícolas, entre outras medidas; 
ao mesmo tempo, o mercado formal de 
trabalho tomou-se cada vez mais fecha­
do aos negros, pelo menos no Sul e no 
Sudeste. Estimou-se que em 1915 cer­
ca de 85% da força de trabalho empre­
gada nas indústrias de São Paulo era 
formada por estrangeiros. Isso levou 
alguns políticos e intelectuais a se con­
gratularem com uma perspectiva que 
saudavam como alvissareira: no Con­
gresso Brasileiro de Eugenia, realiza­
do em 1930, Roquete Pinto estimou que 
em 2012 a composição racial no Brasil 
seria de 80% brancos, 17% indígenas, 
3% mestiços e 0% negros. Essa previ­
são parece condenada... Mas a política 
em apreço produziu efetivamente algu­
ma mudança no perfil racial do Brasil, 
visto como os pretos e pardos, que em 
1890 formavam 66% da população do 
país, já em 1940 representavam apenas 
34% dela.

Ainda em relação a este tópico, 
cabe observar que em grandes cidades 
do Sudeste brasileiro, alvo, durante 
décadas, de intensa migração interna, 
são esses migrantes nacionais os que 
se vêem mais desprezados, humilha­
dos e sujeitos a violência, formando a 
massa de despossuídos, dos sem-teto, 
dos alojados precariamente em habi­
tações subnormais, nas favelas, nos su­
búrbios, nas periferias metropolitanas. 
Muitos nordestinos, aí, são alvo de tra­
tamento despectivo, a tal ponto que 
gentílicos como “baiano” e “paraíba”
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chegam a ser empregados em São Pau­
lo e no Rio de Janeiro como insulto ou 
apelativo degradante. A grande maio­
ria desse contingente de oriundos de 
áreas rurais miseráveis se compõe de 
pretos e pardos.

Não são tampouco os estrangeiros, 
mas os brasileiros nordestinos, em 
particular os negros, os migrantes que 
de vez em quando sofrem perseguição 
violenta (espancamentos e assassina­
tos) perpetrados por pequenos grupos 
fascistas em São Paulo, por exemplo. 
Esses grupos são realmente minúscu­
los, mas sua atuação é sintomática: 
traduz em termos de violência direta, 
brutal, uma atitude bem mais genera­
lizada de desprezo que, não raro, bei­
ra à hostilidade.

Os últimos censos têm mostrado o 
crescimento demográfico da popula­
ção indígena brasileira, um fenômeno 
que causou certa surpresa, em face dos 
muitos prognósticos desfavoráveis do 
início e de meados do século XX. Em 
particular, o Censo 2000 revela que 
0,4% da população do Brasil é de in­
dígenas, superando a casa dos 700.000 
(quando se esperava no máximo 
400.000)... Em comparação com o 
cômputo feito no Censo de 1991, a 
população de índios cresceu 138% no 
país. A superação de grandes surtos 
epidêmicos, e de alguns conflitos agu­
dos com nacionais, em parte graças à 
ação indigenista (apesar de todas as 
suas limitações) devem ter ajudado. 
Certamente teve grande importância 
no processo a formação de um ativo 
movimento indígena que alimentou a 
resistência dos grupos ameaçados e os 
fortaleceu.

Houve, também, melhores cômpu­
tos, alcançando alguns grupos antes

0  Censo de 2000 

m ostrou uma significativa 

mudança: aum entou 

em todo o país 

a proporção das pessoas 

que se declararam de cor 

preta e d im inu iu  

a proporção de pardos. 

Na Bahia, esta mudança 

fo i mais intensa: 

a proporção de pessoas 

de cor preta subiu 

de 10,2%, em 1991, para 

13,1%, em 2000 

e a proporção de pardos 

caiu de 69,3%, em 1991, 

para 62,5%, em 2000

não contatados. Mas um fator não des­
prezível desse aumento numérico foi 
o que os antropólogos chamam de 
“emergência étnica”, isto é, a reas- 
sunção, por parte de vários grupos (em 
especial do Nordeste) de identidades 
indígenas que vinham sendo camufla­
das em função de discriminação e re­
pressão brutal. Essa “emergência étni­
ca” deve-se, em grande medida, me­
nos ao relaxamento de tensões que à 
informação adquirida pelas comunida­
des em apreço (geralmente por meio 
de pesquisadores) acerca dos direitos 
constitucionais das sociedades indíge­
nas à posse da terra que ocupam, e 
também à descoberta da possibilidade 
de obter algum apoio (mesmo se pre­
cário) da Fundação Nacional do índio 
-  Funai; pesaram também no proces­
so a ação esclarecedora de ONGs pró- 
índio e do movimento indígena. Cabe 
notar que grupos indígenas nordesti­
nos contam com significativo contin­
gente de mestiços, fruto de considerá­

vel interação com nacionais brancos, 
pardos e pretos... Dá-se aí, por vezes, 
certa oscilação de uma fronteira mó­
vel entre comunidades indígenas e 
quilombolas.2

Em número de 734.131, segundo o 
último censo, os indígenas não consti­
tuem um grupo homogêneo: trata-se de 
235 povos, com cerca de 180 línguas, 
com histórias distintas, inseridos em 
diferentes ecossistemas e em contextos 
regionais diversos: há terras indígenas 
em 24 das 27 unidades da Federação 
(Há também grande quantidade de in­
dígenas morando em centros urbanos, 
e há povos indígenas ainda sem conta­
to com a sociedade nacional).

A Constituição de 1988 estabelece, 
no seu Art. 231, o reconhecimento aos 
índios de pleno direito à posse perma­
nente e ao usufruto exclusivo das ter­
ras que tradicionalmente ocupam, e 
das riquezas nelas contidas, ao tempo 
em que atribui à União a responsabi­
lidade de demarcá-las. Mas essa de­
marcação tem sido lenta, freqüente- 
mente postergada, e, em alguns casos, 
tem tido sua efetivação seriamente 
ameaçada: apenas 37, isto é, 21% das 
terras indígenas conhecidas, foram re­
gistradas; somente 6,66% tiveram sua 
demarcação homologada. Por notável 
exemplo, acham-se até agora sem ho­
mologação a demarcação da Terra In­
dígena Raposa Serra do Sol e a das 
Terras Indígenas Jacamim, Waiwái, 
Badjonkôre, Cuiú-Cuiú, Moskow, 
Muriru e Boqueirão; o processo foi 
submetido pela Casa Civil da Presi­
dência da República à apreciação do 
Conselho de Defesa Nacional e da 
Câmara de Relações Exteriores do 
Conselho de Governo, de modo juri­
dicamente injustificável, pois todos 
os trâmites legais previstos já foram
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cumpridos e a nova inj unção não tem 
apoio na lei; deve-se a pressões de in­
vasores dessas terras. A ausência de de­
marcação, desintrusão e proteção de 
áreas reconhecidas como patrimônio 
dos índios fomenta o quadro de vio­
lência crescente que ora se constata em 
muitas delas; perpetua um estado de 
conflito que tem feito muitas vítimas, 
destacadamente várias lideranças indí­
genas. Conflitos dessa ordem ocorrem 
hoje com os povos Xukuru (PE), Truká 
(PE), Macuxi e Wapixana (RR), Cin- 
ta-Larga (RO), Kayowá-Guarani e 
Terena (MS), Tuxá (BA/PE), Pataxó 
(BA) e Pataxó Hã-Hã-Hãe (BA).

Os líderes indígenas ultimamente 
vêm protestando com energia contra 

“[...] o verdadeiro assalto cultural que 
nos últimos anos diversos povos indí­
genas vêm sofrendo da parte de inva­
sores de suas terras e de vizinhos am­

biciosos. Nessa empreitada, expedien­
tes os mais diversos são utilizados, 

desde a aberta proibição ou hostiliza­
ção de práticas culturais, até os artifí­
cios mais insidiosos, com a atuação 

agressiva e etnocêntrica de igrejas com 
variadas orientações confessionais, 

que se alojam nas proximidades das 
aldeias, atraem inicialmente crianças e 
mulheres, e na seqüência passam a ini­
bir as manifestações tradicionais da­

quelas culturas sob a acusação de que 

ferem suas crenças religiosas”.3

A PNAD/IBGE de 1998 mostrou que 
12,95% dos homens negros trabalha­
vam sem rendimento, o que acontecia 
com 7,74% dos brancos; havia 26,7% 
de homens negros recebendo até um 
salário mínimo, contra 11,68% bran­
cos na mesma faixa; 23,6% das mulhe­
res negras trabalhavam sem rendimen­
to, condição em que se encontravam

P e s q u i s a s  d i v e r s a s  t ê m  d e m o n s t r a d o  

a  a m p l a  h e t e r o g e n e i d a d e  g e n é t i c a  d a  

p o p u l a ç ã o  b r a s i l e i r a  ( c f .  S a l z a n o  e  

F r e i r e  M a i a ,  1 9 6 7 ;  S a l z a n o  e  B o r t o l i n i ,  

2 0 0 2 ;  A l v e s - S i l v a  e t  a l i i ,  2 0 0 0 ) .  H á  

e s t u d o s  q u e  c o m p r o v a r a m  a  p r e s e n ç a  

d e  g e n e s  c a r a c t e r í s t i c o s  d e  p o p u l a ­

ç õ e s  e u r o p é i a s  e m  n e g r o s  d o  B r a s i l  e  

u m a  p e s q u i s a  c o n d u z i d a  c o m  u m a  

m o s t r a  d e  b r a n c o s  b r a s i l e i r o s  ( d e  

c l a s s e  m é d i a  e  a l t a )  a c u s o u ,  a t r a v é s  

d e  a n á l i s e s  d o  D N A  m i t o c o n d r i a l ,

" 3 3 %  d e  c o n t r i b u i ç ã o  a m e r í n d i a  e  

2 8 %  d e  c o n t r i b u i ç ã o  a f r i c a n a . . . "

( P e n a  e t  a l i i ,  2 0 0 0 ) .  C o m o  c o n c l u e m  

R i c a r d o  V e n t u r a  S a n t o s  e  M a r c o s  

C h o r  M a i o  ( 2 0 0 4 ) ,  o  R e t r a t o  M o l e c u l a r  

d o  B r a s i l  -  a s s i m  s e  c h a m o u  a  r e f e r i ­

d a  p e s q u i s a  -  c o r r o b o r a  d e  m a n e i r a  

i n s o f i s m á v e l  a  n a t u r e z a  m e s t i ç a  d e s ­

s a  m o s t r a  d e  ( a u t o c l a s s i f i c a d o s )  b r a n ­

c o s  b r a s i l e i r o s ,  d e s d e  q u a n d o  a p r o x i ­

m a d a m e n t e  6 0 %  d a s  m a t r i l i n h a g e n s  

r e m e t e m  a o s  u n i v e r s o s  " n e g r o "  e  

" i n d í g e n a "  ( " a m e r í n d i o " ) .  T u d o  l e v a  a  

c r e r  q u e  e s s e s  r e s u l t a d o s  s ã o  g e n e r a ­

l i z á v e i s  p a r a  a  g r a n d e  m a i o r i a  d o s  

b r a n c o s  d e  n o s s o  p a í s .  E l e s  s e  c l a s s i ­

f i c a m  e  s ã o  c l a s s i f i c a d o s  a s s i m  a p e ­

n a s  p e l a  a p a r ê n c i a ,  n ã o  p e l o  r e c o n h e ­

c i m e n t o  d a  a s c e n d ê n c i a .  O u  s e j a ,  

p r e v a l e c e  a q u i ,  c o m o  o b s e r v a r a  e m  

s e u  c l á s s i c o  e s t u d o  O r a c y  N o g u e i r a ,  

o  " p r e c o n c e i t o  d e  m a r c a " ,  n ã o  o  " d e  

o r i g e m " .  M a s  s u c e d e  q u e  n o  q u a d r o  

s o c i a l  b r a s i l e i r o  a  a p a r ê n c i a  c o n t a  

m u i t o ;  a  r i g o r ,  é  o  q u e  c o n t a  n o  p r o ­

c e d i m e n t o  d e  d i s c r i m i n a ç ã o  " r a c i a l " .

17,42% das brancas; já 35,05 % das 
mulheres negras recebiam até um sa­
lário mínimo, teto este que era o limi­
te para 18,79% das brancas. A taxa de 
analfabetismo dos negros em 1998 era 
de 20,8%, ao passo que a dos brancos 
era de 8,4%.4 Tornou-se, então, incon­
testável que a desigualdade existente 
na sociedade brasileira tem a ver com 
a discriminação racial.

Pouco tempo depois, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
divulgou um estudo coordenado pelo 
prof. Ricardo Henriques que bem o 
confirmou, com base na PNAD 1999.

Mostrou-se aí um Brasil branco, 2,5 
vezes mais rico que o negro, e em que 
65% dos pobres vinham a ser negros. 
O percentual de crianças pobres na 
faixa etária de 0 a 6 anos neste país 
atinge escandalosos 51% e, nesse con­
junto, a participação dos negros ficou 
em 66% contra 38% dos brancos. 
Como então se reconheceu, dos 22 
milhões de brasileiros encontrados em 
extrema pobreza (entre os que não 
chegam a consumir a quantidade mí­
nima de calorias recomendada pela 
ONU), 69% são negros. E a taxa de 
analfabetismo no Brasil mostrou-se 
três vezes maior entre os negros.

O mesmo quadro se evidenciou no 
Estudo sobre Indicadores de Desen­
volvimento Humano, uma pesquisa 
coordenada pelo prof. Marcelo Pai­
xão, do Instituto de Economia da 
UFRJ, no contexto do Projeto Brasil 
2000 -  Novos marcos para as rela­
ções raciais. À época da pesquisa, o 
Brasil (como um todo) ocuparia o 74° 
lugar no ranking do PNUD. Desagre­
gando os Indicadores de Desenvolvi­
mento Humano -  IDH para brancos 
e negros, a pesquisa encontrou, aqui, 
na ordem do mesmo ranking, um hi­
ato de sessenta posições entre bran­
cos e afrodescendentes. Como tam­
bém se evidenciou, os negros se 
acham em pior situação que os bran­
cos em todas as regiões do Brasil, seja 
qual for o indicador escolhido para 
analisar a desigualdade.5 Em 1999, o 
IDH da população negra colocava o 
Brasil na 108a posição, e a população 
branca do país na 49a posição.

A Pesquisa sobre Padrões de Vida 
-  PPV/IBGE, realizada entre março de 
1996 e março de 1997 em seis regiões 
metropolitanas (Fortaleza, Recife, Sal­
vador, Belo Horizonte, São Paulo e
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Rio de Janeiro), além de outras áreas 
urbanas e rurais do Nordeste e do Su­
deste do Brasil, cobrindo 70% da po­
pulação do país, mostrou que 35% dos 
domicílios com chefes afrodescenden- 
tes foram considerados inadequados, 
contra 12% de domicílios na mesma 
condição com chefes brancos.

No cômputo do Censo 2000, o ren­
dimento médio da população ocupada 
preta e parda (2,2 salários mínimos 
mensais) ficou em tomo de 50% do ren­
dimento dos brancos (4,5 salários mí­
nimos mensais). Apesar de ter a maior 
proporção de pretos e pardos do País 
(82%), a região metropolitana de Sal­
vador destacou-se pelas mais altas di­
ferenças por cor: aqui, os rendimentos 
médios da população preta e parda re­
presentam cerca de um terço dos ren-

Cabe observar que em 

grandes cidades do 

Sudeste brasileiro são 

os m igrantes nacionais 

os que se vêem mais 

desprezados, hum ilhados 

e sujeitos a violência, 

form ando a massa de 

despossuídos, dos sem- 

te to , dos alojados 

precariamente em 

habitações subnormais, nas 

favelas, nos subúrbios, nas 

periferias m etropolitanas. 

A grande maioria desse 

contingente de oriundos 

de áreas rurais miseráveis 

se compõe de pretos 

e pardos

dimentos da população branca. Ainda 
segundo os dados do referido censo, os 
homens pretos e pardos ganham 30% a 
menos que as mulheres brancas.

Verificou-se também que quase a 
metade de pretos e pardos ocupados no 
Brasil vêm a ser analfabetos funcio­
nais. E a proporção de brancos ocupa­
dos com 12 anos ou mais de estudo 
(16,4%) mostrou-se muito superior à 
de pretos e pardos com os mesmos ní­
veis de instrução (4,5% e 4,4%, res­
pectivamente). No total da população 
preta ou parda de 15 anos ou mais, 
montam a 36% os analfabetos funcio­
nais, contra 20% na população bran­
ca. (Os índices mais elevados foram 
encontrados no Nordeste). Ainda na 
faixa de 15 anos ou mais, no Brasil, 
60% dos estudantes brancos cursam o

A r q u i v o  K o i n o n i a / N a n d o  N e v e s
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ensino médio, contra 32% dos pretos 
e pardos. Na população de 18 e 19 
anos, para 21,5% dos brancos em cur­
sos superiores em nível encontrou-se 
4,4% e 3,2%, de pretos e pardos, res­
pectivamente.

Os dados recolhidos pela PPV/ 
IBGE na última década revelam que a 
população branca tem maior escola­
ridade que a negra em todas as faixas 
etárias, mais acentuadas para as cri­
anças de 0 a 6 anos, com uma dife­
rença de 8,4 pontos percentuais. Um 
fator limitante da mobilidade social 
positiva no Brasil contemporâneo 
vem a ser a profunda degradação da 
escola pública (a única a que a imen­
sa maioria dos negros pode ter aces­
so no país).

O Brasil apresenta números escan­
dalosos no que toca à desigualdade 
social. Comparativos feitos com dados 
censitários ao longo da última década 
mostram que essa desigualdade não foi 
reduzida, pelo contrário, manteve-se 
constante; as melhorias alcançadas em 
indicadores sociais significativos (re­
dução da mortalidade infantil, aumen­
to da expectativa de vida, diminuição 
do analfabetismo, aumentos de rendi­
mento médio em diferentes faixas etc.) 
o foram num contexto em que as dis­
tâncias entre ricos e pobres permane­
ceram violentas. Segundo já indicava 
o Censo 2000, o contingente 1% mais 
rico da população acumula o mesmo 
volume de rendimentos dos 50% mais 
pobres e os 10% mais ricos ganham 18 
vezes mais que os 40% mais pobres. 
Essas distâncias são claramente mar­
cadas em termos de cor/raça. Dos 10% 
mais pobres, isto é, dos que detêm ape­
nas 1% do rendimento total, 68% são 
negros (pretos ou pardos).

A expectativa de vida da população

N ã o  e x i s t e  u m a  c a t e g o r i z a ç ã o  c i e n ­

t í f i c a  d a s  c o r e s  d a  p e l e  h u m a n a ,  

m u i t o  m e n o s  d e  s u p o s t a s  " r a ç a s "  

d a  e s p é c i e  h o m o  s a p i e n s ,  a f e r í v e l  

s e g u n d o  p a d r õ e s  e x a t o s .  T o d a s  a s  

q u e  o s  c e n s o s  s e m p r e  u s a r a m  s ã o  

a r b i t r á r i a s  -  e m  m a i o r  o u  m e n o r  

m e d i d a .  A  g r a d e  d o  I B G E  t e m  u m  

v a l o r  o p e r a c i o n a l .  A  v a n t a g e m  d o  

t e r m o  " p a r d o " ,  p o r  e x e m p l o ,  c i n g e -  

s e  a o  f a t o  d e  q u e  é  c a p a z  d e  a g r e ­

g a r  m u i t a s  n u a n ç a s ,  e n q u a n t o  t e r ­

m o s  c o m o  " c h o c o l a t e " ,  " q u e i m a d i -  

n h o  d e  p r a i a "  e t  s í m i l e s  t o r n a m  

p r a t i c a m e n t e  i m p o s s í v e l  a  a f e r i ç ã o  

( e m  q u a n t i t a t i v o s )  d e  i n d i c a d o r e s  d a  

d i s c r i m i n a ç ã o :  a  v a r i e d a d e  d a  i n v e n ­

ç ã o  s e m â n t i c a  q u e  m a n i f e s t a m  

t e n d e  a  s i n g u l a r i z a r  a s  r e s p o s t a s  

a s s i m  f o r m u l a d a s .

O s  a v a n ç o s  d a  g e n é t i c a  h u m a n a  

e  d a  b i o a n t r o p o l o g i a  m o s t r a r a m  a  

p e r f e i t a  i n a n i d a d e  d e  t a x i o n o m i a s  

r a c i a l i s t a s  q u e  t i v e r a m  a m p l a  v i g ê n ­

c i a  n o  s é c u l o  X I X  e  n o s  c o m e ç o s  d o

brasileira afrodescendente é de 64 
anos, contra 70 anos para a população 
brasileira branca.

A desigualdade regional, muito 
acentuada neste país, tem um rebati­
mento na linha de cor. Têm participa­
ção mais reduzida na riqueza nacional 
os estados e regiões nas quais se acu­
sa maior presença negra (e indígena), 
isto é, os situados nas regiões Norte e 
Nordeste. No Sudeste as áreas ocupa­
das por pretos e pardos são as mais 
carentes.

Não há como negar a realidade da dis­
criminação. As estatísticas são conclu­
sivas. Os pretos e pardos são, no Bra­
sil, a parcela que vive em piores con­
dições, com mais baixa qualidade de 
vida; que povoa as favelas, os brongos, 
os mocambos, todos os espaços de 
precária habitabilidade, de habitação 
subnormal, na periferia das cidades 
grandes e médias, nos bolsões de mi­
séria das metrópoles, ou no abandono

s é c u l o  X X .  E s s a s  c l a s s i f i c a ç õ e s  

e r u d i t a s  ( a s s i m  c o m o  a s  p o p u l a r e s  

q u e  a s  i n s p i r a v a m  e / o u  q u e  e l a s  

r e f l e t i a m )  m o s t r a r a m - s e  t o d a s  c a ­

d u c a s ,  i n a c e i t á v e i s  e m  t e r m o s  c i e n ­

t í f i c o s .  C a r a c t e r í s t i c a s  m o r f o l ó g i c a s  

u t i l i z a d a s  p a r a  d i s t i n g u i r  g r u p o s  

h u m a n o s  n ã o  o s  d i s t i n g u e m ,  d e  

f a t o ,  s e n ã o  n a  a p a r ê n c i a :  n ã o  t ê m  

n e n h u m a  c o r r e l a ç ã o  c o m  a p t i d õ e s  e  

c a p a c i d a d e s  d e  o r d e m  i n t e l e c t u a l ,  

m o r a l ,  c u l t u r a l  e t c . ,  c o m o  t a n t a s  

v e z e s  s e  s u p ô s .  A  v a r i a b i l i d a d e  

g e n é t i c a  v e r i f i c á v e l ,  p o r  e x e m p l o ,  

e n t r e  p o p u l a ç õ e s  d a  Á f r i c a  e  d a  

E u r o p a ,  d i s t i n g u í v e i s  p o r  t r a ç o s  

m o r f o l ó g i c o s  t a i s  c o m o  c o r  d a  p e l e ,  

c a b e l o ,  c o r  d o s  o l h o s ,  é  p o u c o  

m a i o r  d o  q u e  a  v e r i f i c á v e l ,  e m  

t e r m o s  d e  g e n o t i p i a ,  e m  c a d a  u m a  

d e s s a s  p o p u l a ç õ e s  t o m a d a  d e  p e r  

s i .  D á - s e  q u e  t o d a s  t ê m  u m a  ú n i c a  

o r i g e m  e  n e n h u m  d o s  g r a n d e s  

g r u p o s  h u m a n o s  f i c o u  e f e t i v a m e n t e  

i s o l a d o 6 . . .

dos campos; a fração que tem menor 
expectativa de vida, desfruta menos 
oportunidades de educação e trabalho, 
que é mais vulnerável à violência agu­
da e crônica. Estão em maioria entre 
os desempregados, e no trabalho infor­
mal.7 Engrossam as fileiras dos sem- 
teto, dos sem-terra, dos que se acham 
abaixo da linha de pobreza, dos mais 
atingidos pelo desemprego, pelas do­
enças epidêmicas e pela fome. For­
mam, em grande proporção, a massa 
dos excluídos da cidadania. Na abso­
luta maioria, são pretos e pardos os 
meninos de rua, os menores delinqüen- 
tes recolhidos em instituições perversas 
nas quais são freqiientemente brutali­
zados; quase sempre, são pardos e pre­
tos os encarcerados em condições su- 
bumanas, as vítimas de tortura rotinei­
ra e de toda espécie de abuso. As che­
fes de famílias matricêntricas, as mais 
carentes, são negras, na sua grande 
maioria, tal como as prostitutas escra­
vizadas, as vítimas comuns da morte
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materna evitável, do estupro, do abu­
so, da violência crônica. As mulheres 
negras estão, aqui, nos patamares 
mais baixos em termos de rendimen­
tos, de oportunidade de emprego, de 
educação.8

Entendida a discriminação como fa­
tor de produção e reprodução da desi­
gualdade social, vemos que esta opera 
muito bem no Brasil e tem, neste país, 
um corte racial ineludível.

Ainda que ela opere “a frio”, sem 
a explícita mobilização de ódios étni­
cos, como ocorre em outros países, 
esta sua “frieza” consegue ser muito 
cruel, pois traduz-se em violência 
constante. Ao contrário do que muitas 
vezes se alega, o Brasil não ignora o 
ódio étnico... pelo menos de todo; ele 
tem irrompido em ações sangrentas de 
invasores de terras indígenas, que des­
qualificam os atacados com manobras 
racistas diversas, desde a negação/de- 
terioração de sua identidade (quando 
os classificam de “caboclos sujos”, 
“falsos índios”), à simples tese de que 
é preciso removê-los por que “atrasam 
o progresso”: com essa linguagem são 
“justificados” cercos, emboscadas, 
agressões, assassinatos. Por outro 
lado, a atitude de muitos moradores de 
áreas privilegiadas das grandes cida­
des para com os favelados (na maio­
ria negros que, por sua simples aparên­
cia, são considerados suspeitos) -  com 
freqiiência tende a evoluir para uma 
leitura racista odiosa, em que a cor se 
torna estigma.

De qualquer modo, mesmo que não 
se explicite o discurso racista, uma coi­
sa é inegável: índios e negros sofrem 
grande discriminação neste país -  e são 
vítimas de multiforme violência.

Nas cidades grandes, é conhecido 
o abandono em que vivem populações

0  contingente 

1% mais rico da população 

acumula o mesmo volum e 

de rendimentos 

dos 50% mais pobres 

e os 10% mais ricos 

ganham 18 vezes mais 

que os 40% mais pobres. 

Essas distâncias são 

claramente marcadas 

em term os de cor/raça. 

Dos 10% mais pobres, 

isto é, dos que detêm 

apenas 1% do rendim ento 

to ta l, 68% são negros 

(pretos ou pardos)

periféricas, compostas, na maioria, por 
pretos e pardos. Pois tais são os habi­
tantes de incontáveis favelas em que 
o Estado quase só se faz presente por 
seu aparelho repressor, em violentas 
incursões policiais nas quais os direi­
tos civis dos moradores são geralmente 
ignorados em nome do combate ao 
banditismo. No resto do tempo, ficam 
esses moradores desprotegidos, sujei­
tos ao desmando de grupos crimino­
sos alentados pela corrupção e coni­
vência policial. Não só as guerras de 
quadrilhas como também os confron­
tos entre forças policiais e grupos de 
bandidos com rotineira freqiiência os 
deixam entre dois fogos, fazem-nos 
vítimas de balas perdidas, de agressões 
e humilhações de todo tipo. Muitos 
moradores de favelas e subúrbios em­
pobrecidos -  com um grande contin­
gente de negros -  vivem, hoje, em 
grandes metrópoles brasileiras, em re­
gime de terror. A ausência de oportu­
nidades para crianças e jovens facilita

seu recrutamento pelo crime organiza­
do, lançando-os em carreiras brutais 
que terminam com a morte precoce. 
Nas grandes cidades do país, os gru­
pos de extermínio dizimam jovens ne­
gros de maneira sistemática. Os mas­
sacres de crianças, de moços, de ho­
mens e mulheres do povo, geralmente 
pobres e negros, na cidade e no cam­
po (memento Carajás, Candelária, Vi­
gário Geral etc.) permanecem geral­
mente impunes.

São também gente pobre, pretos e 
pardos na maioria, os policiais que 
perecem no enfrentamento direto das 
quadrilhas criminosas: ficam extrema­
mente vulneráveis por conta da precá­
ria organização das forças públicas, 
mal treinadas e mal equipadas. De res­
to, convivendo em áreas de risco a que 
sua origem os confina com os crimi­
nosos que devem combater, têm de 
ocultar o tempo todo sua identidade 
policial, e não raro morrem assassina­
dos quando reconhecidos.

Nas metrópoles brasileiras, as dis­
putas de mercado do narcotráfico, a 
brutalidade policial e a ação dos gru­
pos de extermínio fazem, hoje, mais 
vítimas do que muitas guerras pelo 
mundo afora. Embora não haja esta­
tísticas amplas que contemplem este 
recorte, não é segredo para ninguém 
que as vítimas da violência urbana no 
Brasil são, quase sempre, pretos e 
pardos. No campo, estes formam 
grande parcela dos que sucumbem à 
sanha de jagunços e policiais a servi­
ço do latifúndio.

O desumano sistema prisional bra­
sileiro está abaixo da crítica. As cadei­
as superlotadas e imundas são regular­
mente palco de sevícias e, não raro, de 
massacres. Uma lei que instituciona­
liza a desigualdade reserva esses cár-
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ceres infernais aos mais pobres, pri­
vilegiando com a detenção em celas 
especiais os portadores de diploma de 
curso superior, que, no Brasil perten­
cem majoritariamente às classes mais 
privilegiadas; escusado dizer que 
poucos negros podem usufruir desta 
vantagem.

Para a massa dos despossuídos -  
em que pretos e pardos se destacam -  
de um modo geral a punibilidade é 
bem assegurada, não apenas nos limi­
tes da lei, mas também, com sinistra 
freqüência, transcendendo-a... como 
sucede nos inúmeros casos de prisões 
arbitrárias (geralmente seguidas de tor­
tura) e de encarceramento por tempo 
além do sentenciado. Em contraste 
com isso, a impunidade é comum nos 
casos de crimes de “colarinho branco”, 
e em outros praticados por membros 
da elite, aumentando na razão direta 
das posses e do status social do infra­
tor. Os grandes roubos, os rombos es­
candalosos que lesam o patrimônio 
público, poucas vezes são punidos.9 
Os negros estão, na sua imensa maio­
ria, no grupo dos mais vulneráveis à 
violência e no dos mais sujeitos à pu­
nição, com ou sem justificativa legal. 
Formam também a maioria dos mise­
ráveis e dos mendigos, num país em 
que a miséria atrai a repressão.

O racismo no Brasil, conforme suce­
de em todo o mundo, se apóia em me­
canismos e aparelhos ideológicos que 
operam no campo da socialização; 
infiltra-se nas redes de comunicação, 
em poderosos veículos de formação de 
opinião, e assim se propaga. Por esses 
meios, também, vem a exercer-se uma 
violência simbólica que minimiza os 
negros, chegando a invisibilizá-los em 
muitos contextos, o que facilita sua

O s  I n d i c a d o r e s  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  

H u m a n o  ( I D H ) ,  d e s e n v o l v i d o s  p e l o  

P r o g r a m a  d a s  N a ç õ e s  U n i d a s  p a r a  o  

D e s e n v o l v i m e n t o  ( P N U D ) ,  c l a s s i f i ­
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d e  e s c o l a r i d a d e ) .  N o  e s t u d o  d a  

F a s e ,  a p l i c o u - s e  a  m e t o d o l o g i a  d o  

P N U D  p a r a  m e d i r  a s  d i s p a r i d a d e s  

s o c i o e c o n ô m i c a s  v e r i f i c á v e i s ,  n o  

B r a s i l ,  e n t r e  o s  g r u p o s  " b r a n c o "  e  

" a f r o d e s c e n d e n t e "  -  e s t e  ú l t i m o  

e n g l o b a n d o  o s  n e g r o s  e  p a r d o s  d o  

p a í s  - ,  c o m  o  s u p o r t e  d a s  b a s e s  d e  

d a d o s  d a  P N A D  d e  1 9 9 8 .

exclusão, e não raro atua também per­
versamente sobre suas vítimas, impon­
do-lhes uma auto-imagem negativa; 
pode assim levar os negros, por exem­
plo, a colocar-se em conflito consigo 
mesmos, a rejeitar sua identidade de­
teriorada, a aceitar juízos negativos 
sobre sua origem e buscar “superá-la”. 
A estratégia do branqueamento, que 
reflete um ideal racista por longo tem­
po dominante, chegou a ser assimila­
da por parte de suas vítimas.

Houve, no entanto, progressos sig­
nificativos. Nas últimas décadas do 
século passado, o movimento negro 
alcançou êxitos que se refletiram em 
mudanças na opinião pública; a demo­
cratização propiciou um maior escla­
recimento, uma difusão de valores 
anti-racistas e facilitou a abordagem 
da exclusão social. Resultaram disso 
muitos avanços recentes, com a imple­
mentação de políticas afirmativas vi­
sando à compensação das desigualda­
des raciais.

Já a Constituição Federal de 1988 
definiu o racismo como crime inafian­
çável. O Artigo 68 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias

impôs reconhecer “aos remanescentes 
das comunidades dos quilombos que 
estejam ocupando suas terras” a pro­
priedade definitiva delas, “devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respecti­
vos”. O Decreto n° 4.887, de 20 de 
novembro de 2003, regulamentou o 
procedimento para identificação, reco­
nhecimento, delimitação, demarcação 
e titulação dessas terras A Medida Pro­
visória n° 66 de 26/8/2002 instituiu o 
Programa Diversidade na Universida­
de, voltado para o combate à exclusão 
social, étnica e racial, ensejando me­
lhorar as oportunidades de ingresso no 
ensino superior para jovens e adultos 
de grupos socialmente desfavorecidos, 
especialmente de populações afrodes- 
cendentes e povos indígenas. O Decre­
to 4.866, de 20/11/2003, criou a Secre­
taria Especial de Promoção de Políti­
cas de Igualdade Racial (Seppir), liga­
da à Presidência da República, e ins­
tituiu a Política Nacional de Igualda­
de Racial. A Lei 10.639/2003, que al­
terou a Lei n° 9.394, de 20 de dezem­
bro de 1996, acrescentou-lhe os arts. 
26-A, e 79-B, tornando obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro- 
Brasileira e incluindo no calendário 
escolar o dia 20 de novembro como 
Dia Nacional da Consciência Negra. 
Em 2004, o Plano Nacional de Saúde 
passou a incluir o recorte racial/étni- 
co em sua estruturação e conferiu-se 
destaque à saúde da mulher negra na 
Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde da Mulher. Tramita no Con­
gresso Nacional, o Projeto de Lei n° 
3.198 de 2000, o Estatuto da Igualda­
de Racial, que entre outras medidas 
propõe criar o Fundo Nacional para a 
Promoção da Igualdade Racial para 
incentivar programas de inclusão so­
cial dos afro-brasileiros, com recursos
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garantidos no orçamento federal, pro­
venientes de um percentual da receita 
líquida da arrecadação (0,125%) e dos 
prêmios líquidos das loterias (1%), 
além de doações dedutíveis do impos­
to de renda.

Mas ainda nesse meio continuam 
grandes os problemas. Em particular, 
a mentalidade mais retrógrada conti­
nua a servir-se muito bem dos meios 
de comunicação. Na mídia, os avanços 
foram pequenos. A péssima qualidade 
de inúmeros programas da televisão 
brasileira, principalmente daqueles 
que se caracterizam como mais “popu­
lares”, muito faz para a deseducação 
do povo, e para a propagação de este­
reótipos racistas; não raro, programas 
de auditório incluem verdadeiros ritu­
ais de humilhação dos participantes 
pobres a que oferecem um canal de 
manifestação ainda assim desejado, 
diante do desespero da desatenção que 
os vitima, da parte das instituições 
públicas que deveriam prestar-lhes 
atendimento.

Em especial, a mídia eletrônica tem 
sido um instrumento perverso para 
uma campanha degradante contra os 
cultos afro-brasileiros. Dá-se que no­
vas igrejas pseudo-evangélicas, repre­
sentantes de um tipo sui generis de 
neopentecostalismo de missão, empre­
endem hoje uma guerra sem quartel 
contra esses ritos. Combatem-nos por 
meio de uma propaganda agressiva, 
com estratégias de conversão ancora­
das em um violento discurso acusató­
rio. Pode-se dizer que essas novas 
igrejas crescem parasitando os ritos 
que perseguem, a cultivar-lhes inimi­
gos e disputar-lhes fiéis. Nessa cruza­
da, formam-se pastores de um novo 
tipo, com uma eloqüência exercitada 
em desempenhos fanáticos. Os seus

0  que há de novo 

na intolerância aos cultos 

afro-brasileiros é a utilização 

de recursos muito poderosos, 

pois quem a protagoniza 

são empresas eclesiais que 

detêm o controle de meios 

de comunicação de massa, 

e sabem empregá-los; 

são organizações que 

realizam com habilidade 

neoliberal uma persuasiva 

drenagem de renda 

dos mais pobres

ofícios religiosos resultam em espetá­
culos de massa estruturados como 
shows nos quais o apelo à fé é drama­
tizado com a reclamação de oferendas 
em dinheiro e promessas de taumatur- 
gia. A propaganda da nova fé envolve 
a diabolização de outros cultos. Assim, 
a intolerância religiosa veio a ser cul­
tivada no Brasil de um modo novo, 
com recursos de comunicação de mas­
sa antes inéditos.

Por muito tempo, neste país, ali­
mentamos o furor de um racismo hi­
pócrita fazendo de conta que não te­
mos “problema racial”. Hoje, poucos 
apregoam a “democracia racial brasi­
leira”... Mas quando se fala em into­
lerância religiosa, muita gente ainda 
faz de conta que ela só existe “lá fora”: 
na Irlanda, no Oriente Médio, na Eu­
ropa Oriental... Autoridades fecham os 
olhos aos ataques criminosos que igre- 
jas-empresas desferem contra o can­
domblé e a umbanda, com atos rotinei­
ros de calúnia e agressão: não raro, 
seus fiéis fanatizados invadem terrei­
ros, impedem oferendas, atiram sal e 
enxofre nos santuários alheios, apedre­
jam templos. Seus ritos têm como

principal função exorcismos brutais, 
recurso dramático usado para dia- 
bolizar os cultos que perseguem. Isto 
acontece na praça pública, na televi­
são, em todo o canto. Esses crimes 
ofendem nossas leis maiores, a come­
çar pela Constituição Federal. Mas as 
autoridades policiais pouco fazem para 
os debelar. E os novos torquemadas, 
com o ataque sistemático à herança 
negra, fazem progredir o racismo.

Por ironia, os atingidos são pratican­
tes de ritos que muito contribuíram para 
um autêntico avanço cultural no Brasil, 
difundindo aqui um generoso espírito 
de tolerância. Como religiões não dog­
máticas, os cultos afro-brasileiros não 
reivindicam qualquer monopólio da 
verdade. Consagraram, assim, uma 
mentalidade aberta, que admite e aco­
lhe a diferença. Isto é uma autêntica 
conquista civilizatória, hoje ameaçada 
pela agressão do fanatismo, feio produ­
to de empresas de lavagem cerebral.

Não é novidade no Brasil a intole­
rância religiosa. Não são as “novas 
igrejas” as primeiras a promovê-la, 
nem têm a precedência na agressão 
racista aos cultos afro-brasileiros. O 
que há de novo é que sua investida 
contra estes cultos é agora conduzida 
com recursos muito poderosos, pois 
quem a protagoniza são empresas ecle­
siais que detêm o controle de meios de 
comunicação de massa, e sabem em­
pregá-los; são organizações que reali­
zam com habilidade neoliberal uma 
persuasiva drenagem de renda dos 
mais pobres; que se estruturam politi­
camente, capitalizando votos de modo 
a pressionar o aparelho de Estado, li­
vrando-se com facilidade dos incô­
modos da lei, e falam uma linguagem 
direta, em acordo com o discurso so- 
ciopolítico dominante: privilegiam o
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sucesso como valor supremo. Seus 
pastores dominam técnicas muito há­
beis de manipulação do racismo inter­
nalizado na massa despolitizada, afli­
ta e abandonada a si mesma. É a auto- 
rejeição de homens pobres, humilha­
dos por preconceitos incidentes sobre 
sua condição de cor, de classe, de ori­
gem, o que os torna vulneráveis a uma 
pregação enfática baseada no convite 
a abandonar sua identidade deteriora­
da. O combustível dessa mística é o ra­
cismo que contamina toda a socieda­
de brasileira. SJ
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c u m p r i u  a s  m e t a s  e s t a b e l e c i d a s  n a  C o n s t i ­

t u i ç ã o  C i d a d ã .

5  A  p r o p ó s i t o ,  v e r  o s  s i t e s  h t t p : / / a t l a s . r i t s . 

o r g . b r  e  h t t p : / / w w w . f a s e . o r g . b r . C f .  t a m b é m  

P a i x ã o  ( 2 0 0 0 ) .

6  P o r  o u t r o  l a d o ,  c o m o  d i z  C o w l i s h a w  ( 2 0 0 0 :  

1 0 1 ) :  " w h i l e  s p e a k i n g  o f  r a c e  m a y  a p p e a r  t o  

r e p r o d u c e  r a c i a l  c a t e g o r i e s ,  I b e l i e v e  t h a t  n o t  

s p e a k i n g  o f  r a c e  a l l o w s  r a c i a l  d i f f e r e n t i a t i o n  

t o  f l o u r i s h  u n c h a l l e n g e d . . . "  N a t u r a l m e n t e ,  

c o n v é m  e x p l i c a r ,  c o m o  e s s a  a u t o r a  l o g o  f a z :  

" W h e n  I s p e a k  o f  r a c e  I r e f e r  n o t  t o  g i v e n  

b i o l o g i c a l  c a t e g o r i e s  b u t  t o  s o c i a l  c o n s t r u c t s  

w h i c h  a r e  b o t h  a  c o n c e p t u a l  h a b i t  a n d  a n  

e x p e r i e n c e d  r e a l i t y " .

7 O  d e s e m p r e g o  p r a t i c a m e n t e  d o b r o u  n o  B r a ­

s i l  n o s  ú l t i m o s  d e z  a n o s .  É  o  q u e  m o s t r a  u m  

l e v a n t a m e n t o  c o o r d e n a d o  p o r  M á r c i o  P o c h -  

m a n n ,  s e c r e t á r i o  d e  D e s e n v o l v i m e n t o ,  T r a b a ­

l h o  e  S o l i d a r i e d a d e  d a  P r e f e i t u r a  d e  S ã o  P a u ­

l o ,  u s a n d o  c o m o  b a s e  d a d o s  d a  P N A D / I B G E .  

S ó  5 , 5  m i l h õ e s  d e  n o v a s  v a g a s  f o r a m  c r i a ­

d a s  p a r a  a s s a l a r i a d o s  c o m  c a r t e i r a  a s s i n a d a .  

O u t r o s  7 , 2  m i l h õ e s  f o r a m  c o n t r a t a d o s  a  t í t u ­

l o  p r e c á r i o ,  s e m  d i r e i t o s  t r a b a l h i s t a s .

8  C f .  B E R Q U Ó ,  E L Z A .  " P e r f i l  d e m o g r á f i c o  

d a s  c h e f i a s  f e m i n i n a s  n o  B r a s i l " .  I n :  B r u s -  

c h i n i ,  C .  e  U n b e h a u m ,  S .  G .  ( o r g s . ) .  G ê n e r o ,  

d e m o c r a c i a  e  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a .  S ã o  P a u ­

l o :  E d i t o r a  3 4 ,  2 0 0 2 .

9  A  s o m a  d a s  q u a n t i a s  r o u b a d a s  p o r  t o d o s  

o s  l a d r õ e s  " p é - d e - c h i n e l o " ,  p r e t o s  e  p a r d o s ,  

e n c a r c e r a d o s  n o  B r a s i l  n e m  c h e g a  p e r t o  d o  

v a l o r  d a s  f r a u d e s  c o m e t i d a s  p o r  u m  ú n i c o  

p o l í t i c o ,  q u e ,  a p e s a r  d e  u m  e x t r a o r d i n á r i o  

a c ú m u l o  d e  p r o v a s ,  d i f i c i l m e n t e  c h e g a r á  a  

s e r  p r e s o .
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0  A u to r p rocura  p o n tu a r 

a lgum as questões que 

orien tem  a re flexão 

sobre as relações en tre  

des igua ldade  e 

dem ocracia no Brasil. 

Va lendo-se de 

co n h e c im e n to s  

econôm icos, h is tó rico s , 

soc io lóg icos  e o u tro s , 

ana lisados is o la d a m e n te  

ou em com b inações 

diversas, uma 

co n s ta taçã o  m an tém -se  

irredu tíve l e crue l, no 

tex to  e na rea lidade 

deste país: "a capacidade 

de c o n tin u id a d e  das 

es tru tu ras de poder 

e riqueza no Brasil se 

m ostra  com o um a das 

caracte rís ticas mais 

assentadas do m od e lo  

de fu n c io n a m e n to  de 

nossa soc iedade "
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A morte do Prof. Celso Furtado, na 
mesma semana em que mudanças na 
área econômica do governo federal 
sinalizaram a reafirmação da hegemo­
nia de uma estratégia econômica cen­
trada na idéia da defesa da moeda (ou 
“monetarista”, como preferem alguns) 
abriu espaço para o surgimento de um 
questionamento entre observadores da 
história e do desenvolvimento brasi­
leiros: teria o chamado “desenvolvi- 
mentismo” brasileiro morrido junto 
com um de seus mais antigos e bri­
lhantes patronos?

Responder a esta questão está lon­
ge dos objetivos deste texto, que bus­
ca se limitar a pontuar algumas ques­
tões que podem ajudar a pensar a dis­
cussão e as relações entre desigualda­
de e democracia no Brasil. Entretan­
to, pode ser um ponto de partida im­
portante perceber que, embora em mo­
mentos cruciais a questão da inclusão 
e “do social” apareçam como argu­
mentos importantes no debate, uma das 
mais marcantes características estrutu­
rais da sociedade brasileira seja a sua 
capacidade, nos mais variados mo­
mentos, de buscar superar suas limi­
tações ao desenvolvimento sem tocar 
fundo nas estruturas de poder e rique­
za existentes.

De um processo de independência 
em relação à antiga Metrópole (Por­
tugal) que sancionou os laços de de­
pendência econômica e financeira no 
novo país preexistentes entre a ex- 
metrópole e a Inglaterra, atravessan­

do a mudança do latifúndio exporta­
dor escravista para o latifúndio expor­
tador sem escravos, sem políticas pú­
blicas para os ex-escravos (e sem me­
xer na questão da propriedade da ter­
ra), passando pelo “desenvolvimentis- 
mo” dos anos 50-70 que, se de um lado 
se traduzia no binômio industrializa­
ção-urbanização, capaz de empolgar 
algumas gerações de brasileiros, por 
outro mantinha os donos da terra como 
base de sua sustentação política, e, por­
tanto, de novo não mexia na estrutura 
patrimonial da riqueza no país, a ca­
pacidade de continuidade das estrutu­
ras de poder e riqueza no Brasil se 
mostra como uma das características 
mais assentadas do modelo de funcio­
namento de nossa sociedade.

Sem buscar uma longa digressão 
histórica, o período recente da vida 
brasileira foi rico em processos em que 
as apostas e o otimismo da sociedade 
organizada foram rapidamente subs­
tituídos por frustração e desânimo. A 
transformação da euforia por demo­
cratização e mudanças do movimen­
to por “Diretas já” no longo processo 
de rearranjo das forças econômicas e 
sociais da manutenção do status quo 
da transição conservadora do fim dos 
anos 80; os avanços da Constituição 
Cidadã de 1988 descaracterizados 
(quando não claramente revistos) pelo 
longo processo de regulamentação dos 
dispositivos constitucionais ao longo 
dos anos 90; a substituição da infla­
ção como poderoso mecanismo de
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transferência de renda dos economi­
camente mais indefesos para os mais 
ricos pelos novos mecanismos da ci­
randa financeira e dos juros altos como 
novos mecanismos de transferência de 
renda do conjunto da sociedade para 
os mais ricos, pela via do orçamento 
público; as novas comemorações da 
vitória da esperança sobre o medo em 
2002, substituídas pelos apelos à con­
tenção das expectativas de mudança 
face ao medo de turbulências no caso 
de confronto com os interesses dos 
grandes capitais financeiros são alguns 
exemplos que podem vir rapidamente 
à cabeça. Todos mostram a capacida­
de de permanência hegemônica de 
grandes interesses em relação a qual­
quer mudança mais profunda do fun­
cionamento desta sociedade.

A L G U N S  A S P E C TO S  

D A  D E S IG U A L D A D E

O Brasil poderia ser caracterizado 
como um país de renda média (o Pro­
duto Interno Bruto é estimado em cer­
ca de US$ 500 bilhões), porém muito 
desigual. Existe uma enorme concen­
tração da renda nas famílias correspon­
dentes aos 10% mais ricos da popula­
ção1. Porém, se observarmos dentro 
desse subconjunto do total das famí­
lias, veremos ainda uma grande con­
centração entre as famílias que corres­
pondem aos 1% de mais ricos2.

Essa concentração de renda não é 
novidade no país. A associação entre 
as duas informações é que deve levar 
ao corolário natural nem sempre ex­
plicitado: em um país com renda mé­
dia e brutal concentração da renda nas 
mãos dos mais ricos, o problema da 
pobreza decorre da desigualdade.

De outro lado, a persistência de 
desigualdade sugere também forte re­
lação entre a propriedade de ativos (ri­
queza) e a capacidade de geração de 
renda a partir desses ativos. A possi­

[TEMPO

bilidade de derivação de renda a par­
tir da posse de ativos contribui para a 
manutenção e/ou aumento dos diferen­
ciais de renda existentes no país.

Além de renda, os proprietários 
dos ativos derivam dessa propriedade 
a capacidade de gerar poder, o que 
acaba sendo uma garantia para a sua 
riqueza e a continuidade da possibili­
dade de geração de renda a partir da 
posse de ativos. “A expressão ‘distri­
buição de renda’ é um eufemismo cria­
do pelos economistas, por trás do qual 
se oculta a realidade da estrutura de 
poder.”, dizia o Prof. Celso Furtado3.

Essas afirmações, que podem pa­
recer bastante genéricas e hipotéticas, 
ganham contornos bastante concretos 
quando observamos, por exemplo, o 
que foi a discussão em torno à possi­
bilidade da reforma agrária na Cons­

tituinte de 1987-1988, quando prati­
camente fica inviabilizada a desapro­
priação de terras sem indenização, ou 
toda a discussão recente sobre a ga­
rantia dos contratos referentes à dívi­
da pública interna, dois importantes 
ativos nos quais os mais ricos concen­
tram a sua riqueza, e utilizam para ge­
rar rendimentos (no caso da proprieda­
de da terra, nem sempre associados à 
produção agrícola, mas muitas vezes 
associados pura e simplesmente à pos­
sibilidade de acesso a créditos públi­
cos, posteriormente renegociados).

A estrutura de distribuição de ren­
da bastante assimétrica também apa­
rece quando observamos pura e sim­
plesmente a distribuição da renda en­
tre os distintos rendimentos do traba­
lho. A alta desigualdade nos rendimen­
tos do trabalho é, ela própria, uma das

A r q u i v o  K o i n o n i a / J . R .  R i p p e r
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G O V E R N O  L U L A  E S U P E R A V IT  P R IM Á R IO

" O  e l e m e n t o  a o  q u a l  t a l v e z  d e v a  s e  

d a r  m a i s  a t e n ç ã o  é  q u e  t a l v e z  u m a  

d a s  d e f i n i ç õ e s  m a i s  i m p o r t a n t e s  e  q u e  

d á  d e  c e r t a  f o r m a  a  m o l d u r a  d e  t o d o  o  

p r o c e s s o  d e  d i s c u s s ã o  a c o n t e c e u  

a n t e r i o r m e n t e  a o  d e s l a n c h e  d o  p r o c e s ­

s o .  N a  r e v i s ã o  d e  F e v e r e i r o  d e  2 0 0 3  d o  

a c o r d o  a c e r t a d o  a i n d a  n o  g o v e r n o  

a n t e r i o r  d e  F e r n a n d o  H e n r i q u e  C a r d o s o  

c o m  o  F u n d o  M o n e t á r i o  I n t e r n a c i o n a l  

( F M I ) ,  o  n o v o  g o v e r n o  n ã o  a p e n a s  

r a t i f i c o u  o  s e n t i d o  g e r a l  d a  p o l í t i c a  d e  

g e r a ç ã o  d e  s u p e r á v i t s  p r i m á r i o s  ( i s t o  

é ,  e x c l u í d a s  a s  d e s p e s a s  f i n a n c e i r a s )  

n o  o r ç a m e n t o ,  c o m o  r e f o r ç o u  o  t o m ,  

s u b i n d o  o  c o m p r o m i s s o  d e  s u p e r á v i t  

p r i m á r i o  d e  3 , 7 5 %  d o  P I B  p a r a  4 , 2 5 %  

d o  P I B .

O r a ,  n ã o  é  d i f í c i l  d e  i m a g i n a r  q u e  

n ã o  a p e n a s  o  c o n j u n t o  d o  e l e i t o r a d o ,  

m a s  e s p e c i a l m e n t e  a  s o c i e d a d e  o r g a ­

n i z a d a  t e n h a  i d e n t i f i c a d o  n a  v i t ó r i a  

e l e i t o r a l  d a  c e n t r o - e s q u e r d a  n ã o  a p e ­

n a s  o  a l í v i o  e m  r e l a ç ã o  à s  p o l í t i c a s  d e

explicações da desigualdade de renda 
no país. Mas, mais grave do que isso, 
criam uma base política de resistência 
a mudanças na própria estrutura de 
desigualdade. Os setores de rendimen­
tos mais elevados se beneficiam da 
baixa remuneração de trabalhadores 
em domicílio e prestadores de servi­
ços em geral, quando os contratam, e 
por isso tendem a ser uma força de 
resistência a políticas redistributivas 
que possam efetivamente beneficiar os 
mais pobres.

Uma evidência dessa resistência diz 
respeito a questão do salário mínimo. 
Aumentos do salário mínimo têm re­
percussões distributivas não apenas 
sobre os setores que o recebem direta­
mente (boa parte dos quais trabalha­
dores domiciliares, aposentados e pen­
sionistas), mas fundamentalmente so­
bre um contingente enorme do setor 
informal (o setor informal da econo­
mia equivale a cerca de 60% da popu­
lação economicamente ativa) que es-

a j u s t e  q u e  v i n h a m  s e n d o  l e v a d a s  a d i ­

a n t e  n o s  ú l t i m o s  a n o s .  E l a  t a m b é m  

i d e n t i f i c o u  n e s t e  t r i u n f o  o  s e n t i d o  g e r a l  

d e  u m  p r o j e t o  d i f e r e n t e  d e  s o c i e d a d e ,  

m a i s  s o l i d á r i a ,  c o m  a  a m p l i a ç ã o  d e  

d i r e i t o s  s o c i a i s ,  c i v i s  e  p o l í t i c o s ,  a  c o n ­

s o l i d a ç ã o  d e  a l g u n s  e l e m e n t o s  d e  b e m -  

e s t a r  s o c i a l  p r e v i s t o s  n a  C o n s t i t u i ç ã o  

d e  1 9 8 8 ,  o  d i r e c i o n a m e n t o  d e  u m a  

p a r t e  s u b s t a n c i a l  d o s  r e c u r s o s  d o  

E s t a d o  b r a s i l e i r o  p a r a  o  a t e n d i m e n t o  

d e  n e c e s s i d a d e s  e  d i r e i t o s  b á s i c o s  d a  

m a i o r i a  d a  p o p u l a ç ã o  d o  p a í s .  O  q u e ,  

s e  p o r  s i  s ó  j á  d e v e r i a  s e r  c o n f l i t i v o  

c o m  a  p e r d a  d e  a u t o n o m i a  e  e s p a ç o  d e  

m a n o b r a  p a r a  p o l í t i c a s  d e  d e s e n v o l v i ­

m e n t o  n a c i o n a l  a d v i n d a  d e  u m a  p o l í t i c a  

e c o n ô m i c a  c o n c e r t a d a  c o m  o s  i n t e r e s ­

s e s  d e  c r e d o r e s  e  i n v e s t i d o r e s  e x t e r ­

n o s ,  i n t e r e s s e s  e s s e s  r e p r e s e n t a d o s  

n o  p r o c e s s o  d e  n e g o c i a ç ã o  p e l a s  o p i ­

n i õ e s  d o  F M I ,  f i c a  a i n d a  m a i s  g r a v e  

p e l o  n o v o  c o m p r o m i s s o  d e  a m p l i a ç ã o  

d o  s u p e r á v i t  p r i m á r i o  o u ,  d i t o  d e  o u t r a

tabelece sua remuneração com base no 
valor do salário mínimo. Assim, polí­
ticas de elevação do salário mínimo 
podem ter forte impacto redistributi- 
vo a favor dos setores de renda mais 
baixa. Entretanto, como esses setores 
em geral são prestadores de serviços 
não apenas para os “ricos”, mas tam­
bém para um conjunto amplo de seto­
res de rendimentos médios e altos, a 
cada discussão sobre a elevação do sa­
lário mínimo pode ser observada na 
mídia a resistência desses setores à 
perspectiva de uma elevação maior do 
salário mínimo.

Em estudo recentemente apresenta­
do na reunião anual da Anpocs de 2004, 
Medeiros, buscando analisar os diferen­
ciais de rendimentos dos mais ricos no 
Brasil, aponta em suas conclusões:

“No entanto, educação, idade, sexo, 
raça e região de residência, variáveis 
comumente utilizadas para prever o 
nível de rendimento dos trabalhado­
res mais pobres, têm pouco poder pre-

f o r m a ,  p o r  u m  c o m p r o m i s s o  a i n d a  

m a i o r  d e  c o n t e n ç ã o  d e  g a s t o s  s o c i a i s  

e  d e  i n v e s t i m e n t o  n o  o r ç a m e n t o  p ú b l i ­

c o . " .  C f .  M I N E I R O ,  A .  " O s  R e s u l t a d o s  

d o s  F ó r u n s  E s t a d u a i s  d e  P a r t i c i p a ç ã o  

S o c i a l  e  o  P P A  d o  G o v e r n o  L u l a " ,  t e x t o  

p r o d u z i d o  p a r a  S e m i n á r i o  d a  I n t e r -  

R e d e s  s o b r e  a  p a r t i c i p a ç ã o  n a s  d i s c u s ­

s õ e s  d o  P l a n o  P l u r i a n u a l ,  S ã o  P a u l o ,  

n o v e m b r o  d e  2 0 0 4 ,  m i m e o .  C a b e  o b ­

s e r v a r  a i n d a  q u e ,  m a i s  r e c e n t e m e n t e ,  

a  m e t a  d e  s u p e r á v i t  p r i m á r i o  f o i  m a i s  

u m a  v e z  e l e v a d a ,  d e s t a  v e z  p a r a  4 , 5 % ,  

p e l o s  f o r m u l a d o r e s  d a  p o l í t i c a  e c o n ô ­

m i c a  d o  G o v e r n o  L u l a .  U m  d o s  a r g u ­

m e n t o s  p a r a  e s s a  e l e v a ç ã o  u n i l a t e r a l  

a p o n t a v a  p a r a  q u e  e s s e  m o v i m e n t o  

a b r i r i a  e s p a ç o  p a r a  a  r e d u ç ã o  d a s  

t a x a s  d e  j u r o s ,  m a s  o  q u e  s e  v i u  n a  

s e q ü ê n c i a  f o r a m  d o i s  m o v i m e n t o s  

s e g u i d o s  d e  e l e v a ç ã o  d a  t a x a  d e  j u r o s  

b á s i c a  p o r  p a r t e  d o  C o m i t ê  d e  P o l í t i c a  

M o n e t á r i a  ( C o p o m ) .

ditor no caso dos ricos. No centésimo 

mais rico dos trabalhadores brasilei­

ros o rendimento observado chega a 
ser 7,4 vezes maior que o previsto, 
sinal de que os elevados rendimentos 

dos ricos devem ser relacionados a 
atributos diferentes dos aqui conside­
rados.”. [Para em seguida levantar que] 

“é provável que outros atributos não 
produtivos dos ricos, como suas redes 

de relacionamento pessoal, capital 
cultural etc. sejam elementos que os 
favoreçam. Para ser discutido com se­
gurança, porém, este assunto requer 

estudos futuros que utilizem um mai­
or nível de informações.”4 

Duas preocupações podem decor­
rer destas conclusões: a primeira, é que 
se para os diferenciais de rendimentos 
dos trabalhadores essas hipóteses pos­
sam ser levantadas, é ainda mais pos­
sível levantá-las para desigualdades 
advindas de outros rendimentos (lu­
cros, juros, aluguéis e outras rendas). 
Outra preocupação apontaria para a

N s  3 3 9  j a n e i r o / f e v e r e i r o  d e  2 0 0 5 P R E S E N Ç A 31



percepção que, se o que o autor carac­
teriza como “provável” puder ser de 
fato evidenciado, políticas públicas e 
ações localizadas (políticas e/ou pro­
jetos focalizados) devem ter impacto 
imediato muito pequeno na redução das 
desigualdades, e possivelmente a mu­
dança efetiva nessa situação só possa 
ser verificada com políticas estruturais 
de longo curso. Isto vai requerer a so­
lidez hegemônica de um projeto de 
transformação de longo prazo na eco­
nomia brasileira, que efetivamente pos­
sa ser chamado de um novo projeto de 
desenvolvimento para o país, capaz de 
ir alterando essa espécie de “rede de 
solidariedade dos mais ricos”.

O R Ç A M E N T O  P Ú B L IC O  

E D E S IG U A L D A D E : C U I  B O N O l

A gestão dos recursos do Estado é ou­
tro forte elemento que opera a favor 
da manutenção da grande estrutura de 
desigualdade existente no país. Isto 
fica evidenciado especialmente a par­
tir das definições quanto ao processo 
orçamentário no Brasil, cristalizadas 
na Constituição de 1988, e da possibi­
lidade maior de acompanhamento do 
funcionamento efetivo do orçamento, 
a partir de meados dos anos 90, quan­
do a redução da inflação para níveis 
baixos permite o melhor acompanha­
mento da execução orçamentária.

O que é essencialmente um orça­
mento público? E a transformação em 
cifras de expressões da vontade polí­
tica e das relações de força em uma 
sociedade. E quando se define politi­
camente de onde vai sair o dinheiro -  
quem é que vai pagar a conta -  e para 
onde este será dirigido, ou onde este 
será gasto -  ou seja, para quem se des­
tinam os recursos, quem vai ser bene­
ficiado. Neste sentido, sua definição é 
quase uma expressão pura de poder 
sobre os recursos do país, guardados 
alguns limites.

Assim, não adianta um governo afir­
mar que suas prioridades são a garantias 
de direitos humanos, econômicos, so­
ciais, culturais e ambientais, se os núme­
ros de seu orçamento dizem o contrário.

A tributação no Brasil é extrema­
mente regressiva, segundo consenso 
entre os analistas, ou seja, os pobres 
pagam proporcionalmente mais impos­
tos, direta, ou especialmente indireta­
mente, do que os ricos. Isto significa 
que acaba funcionando como um me­
canismo essencial de transferência de 
renda dos pobres para os ricos. A ar­
recadação acaba se concentrando em 
impostos que oneram mais os mais po­
bres, e permitem isenção/evasão de pa­
gamentos, entre outros mecanismos, 
por parte dos mais ricos e também das 
empresas, que acabam remunerando 
seus proprietários e/ou executivos -  de 
novo, os mais ricos.

Este talvez seja o aspecto mais dra­
mático de uma carga tributária que pas­
sou de cerca de 22% em 1989 (pri­
meiro ano de vigência da nova Cons­
tituição), para um patamar de cerca de 
28% em meados da década de 90, che­
gando a quase 35% em 2002, último 
ano do Governo Fernando Henrique 
Cardoso. As estimativas são de que 
tenha crescido um pouco mais no pri­
meiro ano do novo governo, agora do 
Presidente Lula.

Deve ser agregada, entretanto, a 
uma consideração sobre a arrecadação, 
uma análise sobre a estrutura dos gas­
tos. Esta, se anteriormente já eviden­
ciava uma apropriação concentradora 
da renda e amplificadora das desigual­
dades, a partir de meados da década 
passada, exatamente quando a carga 
tributária dá um novo salto, a partir 
do novo acordo com as instituições 
financeiras multilaterais e a adoção de 
um novo regime fiscal, de acordo com 
Lesbaupin e Mineiro, torna-se um 
mecanismo ainda mais perverso.

0  que é essencialmente 

um orçamento público?

É a transformação em cifras 

de expressões da vontade 

política e das relações de 

força em uma sociedade.

É quando se define 

politicamente quem é que 

vai pagar a conta e quem 

vai ser beneficiado

“Além disso, a crise de 1998-1999 
institui um novo marco do ponto de 
vista da gestão fiscal. Se no início do 
Governo FHC ele herda um razoável 
equilíbrio do ponto de vista das con­
tas públicas, sua marca dos primeiros 
quatro anos (1994-1998) é o forte de­
sequilíbrio fiscal, menos pelo resulta­
do primário -  que não leva em consi­
deração os gastos financeiros -  e mais 
por estes últimos. A componente fi­
nanceira faz com que os primeiros 
quatro anos do Governo FHC sejam 
de forte déficit das contas públicas no 
resultado operacional. A partir dos 
acordos com o FMI, entretanto, mu­
dam os parâmetros da política fiscal. 
Mantém-se o desequilíbrio das contas 
do ponto de vista do resultado opera­
cional, mas de forma reduzida pela 
geração de um superávit em torno de 
3,5% do PIB ao longo dos três anos 
entre 1999-2001 -  ou seja, o déficit 
operacional é reduzido por um signi­
ficativo superávit no resultado primá­
rio, obtido de um lado pela ampliação 
da carga tributária, e de outro, pelo 
corte de gastos.”5

Essa avaliação levanta, ainda, um 
ponto central, que é o do corte dos 
gastos, especialmente dos gastos so­
ciais. O componente de despesas do or­
çamento privilegia o gasto financei­
ro, isto é, o pagamento de encargos
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relativos ao endividamento público. 
Este, além de seu volume total (equi­
valente a cerca de 55% do PIB), é adi­
cionalmente inflado pela política de al­
tas taxas de juros. O resultado é a esti­
mativa da transferência de cerca de 
10% do PIB aos detentores da riqueza 
financeira, transformando o orçamento 
em um poderoso elemento de perpe­
tuação da desigualdade no país.

O discurso da manutenção de 
superávits primários para “tranquili­
zar o mercado” nada mais é, neste sen­
tido, do que o reconhecimento da for­
ça política dos proprietários da rique­
za (sob a forma financeira, no caso) 
de garantir para si a transferência de 
recursos orçamentários oriundos, na 
sua maioria, dos mais pobres. A ma­
nutenção deste mecanismo, em uma 
leitura da economia política do orça­
mento, evidencia esta transferência de 
recursos como reflexo de uma situa­
ção estrutural de poder na sociedade, 
e foi a grande continuidade recente de 
um governo a outro, e que explicitou 
mais um elemento de frustração das 
perspectivas de mudança dessa situa­
ção pelo povo do país (cf. box Gover­
no Lula e superávit primário).

U M A  I N S T I T U C I O N A L I D A D E  

A D V E R S A

Cabe retomar aqui a expressão “rede 
de solidariedade dos mais ricos”, le­
vantada anteriormente. Esta idéia apa­
rece com força quando se tenta pensar 
como manter uma situação como a 
anterior em um ambiente democráti­
co, no qual potencialmente os mais 
prejudicados por esta situação estru­
tural, que se constituem na maioria do 
país, poderiam tentar fazer valer situ­
ações virtualmente conquistadas de, ou 
criar novos, direitos econômicos e so­
ciais que pudessem contribuir para al­
terar aquela situação descrita. Aparen­
temente, é aí que ela entra.

A institucionalidade do poder no 
Brasil é tão ou mais avessa a mudanças 
que a estrutura da desigualdade no país, 
ou poderia ser vista como o reflexo 
desta situação, em que da desigualdade 
econômica e social deriva forte assime­
tria política que busca garantir a conti­
nuidade da situação. No caso do Parla­
mento, por exemplo, as composições 
mudam, mas a transição conservadora 
operou no sentido de que o bipartida- 
rismo do regime militar evoluísse para 
uma situação de composição de maio­
rias parlamentares a maior parte do 
tempo sólidas, compostas sobre a base 
de supostos “pequenos interesses” (li­
beração de emendas, distribuição de 
cargos, negociação de créditos, e ou­
tros mecanismos), mas que acabam 
garantindo enorme continuidade à es­
trutura desigual da sociedade.

Tomando nomes diferenciados, 
como “centrão” na segunda metade do 
Governo Samey, nos 80, “tropa de cho­
que” no Governo Collor, no início dos 
90, ou pura e simplesmente “base go- 
vemista”, a partir de meados dos anos 
90, esses blocos parlamentares dinâmi­
cos dão sustentação a uma gestão do 
Executivo centrada em Medidas Pro­
visórias, com as quais o Executivo, de 
fato, legisla, e amparados pela condes­
cendência do Judiciário com os temas 
mais polêmicos e o forte respaldo da 
mídia, reflexo de uma aproximação 
perigosa de interesses empresariais en­
tre os proprietários dos meios e das 
concessões de comunicações e os repre­
sentantes diversos do Executivo6.

Essa última característica descrita 
evidentemente não funciona como um 
elemento que ajuda a construir uma 
sociedade de democracia dinâmica e 
interesses plurais, e faz com que mes­
mo em tarefas para as quais os meios 
de comunicação poderiam contribuir 
fundamentalmente, como a fiscaliza­
ção das ações, ou da eficácia das po­

líticas de governo, ou o puro e sim­
ples debate das idéias e das alternati­
vas, eles acabem se mostrando bas­
tante limitados. Coloca, ainda, como 
questão central da construção demo­
crática a própria democratização dos 
meios de comunicação.

Esses mecanismos dão uma enor­
me estabilidade ao pragmático siste­
ma político brasileiro, avesso às gran­
des alterações, ao mesmo tempo em 
que funcionam para que tudo se mo­
difique sem que nada se altere de fato, 
ou pelo menos para que nada se altere 
de forma significativa. As mudanças 
se pasteurizam e acabam sendo tão 
pouco significativas que reduzem as 
diferenças políticas e ideológicas en­
tre os distintos atores políticos, per­
mitindo muitas vezes que o inimigo 
visceral de hoje seja o aliado de ama­
nhã, e quem sabe ambos convivam no 
mesmo partido ou no mesmo governo 
no futuro, já que a continuidade é a 
regra, e a mudança, a exceção. g

A d h e m a r  S .  M i n e i r o  é  e c o n o m i s t a .

N O T A S

1 S e g u n d o  o  C e n s o  d e  2 0 0 0 ,  d o  I B G E ,  o s  1 0 %  

d e  f a m í l i a s  m a i s  r i c a s  d o  p a í s  c o n c e n t r a v a m  

4 8 , 0 9 %  d e  t o d a  a  m a s s a  d e  r e n d i m e n t o s .

2  D e  a c o r d o  c o m  a  m e s m a  f o n t e  p r i m á r i a ,  o s  

1 %  d e  f a m í l i a s  m a i s  r i c a s  e r a  a q u i n h o a d o  c o m  

1 5 , 2 8 %  d e  t o d a  a  m a s s a  d e  r e n d i m e n t o s .  I s t o  

s i g n i f i c a  q u e ,  m e s m o  s e  t o m a r m o s  a p e n a s  o  

c o n j u n t o  d e  1 0 %  d e  f a m í l i a s  m a i s  r i c a s  d o  p a í s ,  

o  1 %  m a i s  r i c o  ( 1 0 %  d e s s e  c o n j u n t o  d a s  f a m í ­

l i a s  m a i s  r i c a s )  s e  a p r o p r i a  d e  c e r c a  d e  u m  t e r ­

ç o  ( 3 2 % )  d o  t o t a l  d a  m a s s a  d e  r e n d i m e n t o s .

3  F U R T A D O ,  C e l s o .  O  B r a s i l  p ó s - " m i l a g r e " . ( 3 e 

e d . ) .  R i o  d e  J a n e i r o :  E d i t o r a  P a z  e  T e r r a ,  1 9 8 1 ,

p .  6 1 .

4  M E D E I R O S ,  M a r c e l o .  " S o b r e  a s  o p o r t u n i d a ­

d e s  d e  s e r  r i c o  s e r e m  a b e r t a s  a  t o d o s  p o r  m e i o  

d o  t r a b a l h o " .  C D  R O M  d o  X X V I I I  E n c o n t r o  

A n u a l  d a  A n p o c s ,  C a x a m b u  ( M G ) ,  o u t u b r o  d e  

2 0 0 4 ,  p p .  1 2 - 1 3 .

5  L E S B A U P I N ,  I .  e  M I N E I R O ,  A .  O  d e s m o n t e  d a  

n a ç ã o  e m  d a d o s .  ( 2 a . e d . ) .  P e t r ó p o l i s :  E d .  V o ­

z e s ,  2 0 0 2 ,  p .  1 7 .

6  A l g u n s  e x e m p l o s  d e  c o m o  f u n c i o n a r a m  e s s e s  

m e c a n i s m o s  d u r a n t e  o s  d o i s  g o v e r n o s  d e  

F e r n a n d o  F l e n r i q u e  C a r d o s o  ( 1 9 9 5 - 2 0 0 2 )  p o ­

d e m  s e r  e n c o n t r a d o s  e m  L E S B A U P I N ,  I .  e  M I ­

N E I R O ,  A .  O  d e s m o n t e  d a  n a ç ã o  e m  d a d o s .  ( 2 a . 

e d . ) .  P e t r ó p o l i s :  E d .  V o z e s ,  2 0 0 2 ,  p p .  6 5 - 7 5 .
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I v o n e  G e b a ra

D e s i g u a i s  e  i g u a i s

a quem?
P a r a  a l é m  d a  a r i t m é t i c a ,  a  i g u a l d a d e ,  n a s  s u a s  d i f e ­

r e n t e s  e x p r e s s õ e s ,  n ã o  e x i s t e  d e  f a t o  n a  h i s t ó r i a  

h u m a n a .  E x i s t i r ,  n a  a r i t m é t i c a ,  s i g n i f i c a  a p e n a s  e x i s ­

t i r  d e  m a n e i r a  f o r m a l ,  o u  s e j a ,  e x i s t i r  s e m  q u e  e s t a  

e x i s t ê n c i a  i m p l i q u e  n e c e s s a r i a m e n t e  u m a  e q u i v a l ê n ­

c i a  v a l o r a t i v a  p r e s e n t e  n a  r e l a ç ã o  e n t r e  p e s s o a s .

S e r i a  e s t a  u m a  a f i r m a ç ã o  c a t e g ó r i c a  d e m a i s ?

O  q u e  n o s  d i z  a  h i s t ó r i a  d e  n o s s a s  r e l a ç õ e s  h u ­

m a n a s ?

N o  f u n d o ,  t o d o s  o s  s e r e s  h u m a n o s  n a s c e m o s  

d e s i g u a i s .  D e s i g u a i s  m e s m o  s e  s e m e l h a n t e s .  D e s i ­

g u a i s  m e s m o  s e  d e p e n d e n t e s  u n s  d o s  o u t r o s .

A  i g u a l d a d e  é  u m  s o n h o ,  u m a  u t o p i a ,  u m  d e ­

s e j o  p r o f u n d o ,  u m a  p r o p o s t a ,  u m  c a m i n h o !

E  p o r  q u e  q u e r e m o s  s e r  i g u a i s ?  E  e m  q u e  q u e ­

r e m o s  s e r  i g u a i s ?  E  c o m o  q u e r e m o s  s e r  i g u a i s ?

I g u a l . . .

I g u a l ,  a  q u e m ?  I g u a l  p o r  q u e ?

N a s c e m o s  d e s i g u a i s ,  e  é  n e s t a  d e s i g u a l d a d e  q u e  

s e  f u n d a  a  o r i g i n a l i d a d e  d e  c a d a  s e r ,  a  e s p e c i f i c i ­

d a d e  d e  n o s s o  D N A ,  n o s s a s  i m p r e s s õ e s  d i g i t a i s  i n ­

c o n f u n d í v e i s ,  n o s s a s  i m p r e s s õ e s  v i s u a i s  ú n i c a s ,  n o s ­

s o  c a r á t e r ,  n o s s a  h i s t ó r i a  p e s s o a l .

N a s c e m o s  d e s i g u a i s ,  a s s i m é t r i c o s  u n s  e m  r e l a ­

ç ã o  a o s  o u t r o s ,  m a i o r e s  e  m e n o r e s  e m  t a m a n h o ,  

e m  q u a l i d a d e s  e  d e f e i t o s ,  e m  h i s t ó r i a s ,  e m  c o n d i ­

ç õ e s ,  e m  d u r a ç ã o  d e  v i d a .

S e r  d e s i g u a l  é ,  p o r  a c a s o ,  s e r  d i f e r e n t e ?  N u m  

p r i m e i r o  m o m e n t o  v a m o s  d i z e r  q u e  s i m .  B a s t a  q u e  

n o s  l e m b r e m o s  d a s  b r i g a s  d e  i n f â n c i a  e n t r e  o s  c o ­

l e g a s  d e  e s c o l a :  " E u  f i z  i s s o  p o r q u e  n ã o  s o u  i g u a l  

a  v o c ê ! " .  " E u  f i z  i s s o  p o r q u e  s o u  d i f e r e n t e ! "  " E u

g o s t o  d i s s o  p o r q u e  s o u  d i f e r e n t e ! "  " E u  f i z  i s s o  

p o r q u e  n ã o  t i v e  o  q u e  v o c ê  t e v e ! " .

A s  v a r i a ç õ e s  a  e s t a s  e x p r e s s õ e s  s ã o  m ú l t i p l a s  e  

d i v e r s i f i c a d a s .

S e  é  e s t a  u m a  p r i m e i r a  c o n s t a t a ç ã o  e m  r e l a ç ã o  

à  d e s i g u a l d a d e ,  e n t ã o  p a r e c e  q u e ,  d e  f a t o ,  s o m o s  

d i f e r e n t e s  e  d e s i g u a i s .  E n t r e t a n t o ,  a  m e u  v e r ,  e s t a  

c o n s t a t a ç ã o  ó b v i a  n ã o  n o s  l e v a  m u i t o  l o n g e .

P o r  i s t o ,  a  p e r g u n t a :  p o r  q u e  b u s c a m o s  a  i g u a l ­

d a d e  o u  p o r  q u e  q u e r e m o s  s e r  i g u a i s  e  e m  q u e  

q u e r e m o s  s e r  i g u a i s ?  E s t a s  p e r g u n t a s  d e v e m ,  n e s ­

t e  m o m e n t o ,  c o n d u z i r  n o s s o  p e n s a m e n t o .

P o r  q u e  q u e r e m o s  s e r  i g u a i s ?  P o r  q u e  d e c l a r a ­

m o s ,  e n t r e  n ó s ,  p r i n c í p i o s  d e  i g u a l d a d e  q u a n d o  

n a  r e a l i d a d e  s a b e m o s  q u e  s o m o s  d e s i g u a i s  e  d i f e ­

r e n t e s ?

N ã o  f o i  p o u c a  a  t i n t a  e  a  m a s s a  c i n z e n t a  q u e  

s e  g a s t o u  a o  l o n g o  d a  h i s t ó r i a  d o s  p e n s a d o r e s  p a r a  

s e  d e s c o b r i r  a  o r i g e m  d a  d e s i g u a l d a d e  h u m a n a .  

I n d e p e n d e n t e m e n t e  d a s  r a z õ e s  e n c o n t r a d a s  p a r a  

e s t a  o r i g e m ,  o  f a t o  é  q u e  t o d a s  a s  f o r m a s  d e  d e s i ­

g u a l d a d e  e  a s  h i p ó t e s e s  e x p l i c a t i v a s  d e s t a s  f o r m a s  

d e  d e s i g u a l d a d e  v ã o  s e  e n c o n t r a r  n u m a  a f i r m a ­

ç ã o  g e n é r i c a  m a i s  o u  m e n o s  c o m u m :  e s t a  é  a  c o n ­

d i ç ã o  h u m a n a !

Q u a n t o  m u i t o  s e  v a i  e x p l i c a r  e s t a  c o n d i ç ã o  p e l a  

f i n i t u d e  h u m a n a ,  p e l a  l i m i t a ç ã o  i n e r e n t e  a o  n o s ­

s o  s e r ,  p e l a  d e p r a v a ç ã o  s o c i a l ,  p e l o  e g o í s m o  h u ­

m a n o  e  a t é  p e l a  v o n t a d e  s u p r e m a  d e  u m  c r i a d o r  

i n f i n i t o  e  i l i m i t a d o .

E n t ã o ,  o  s o n h o  d a  i g u a l d a d e  s e r i a  o  s o n h o  d a  

r u p t u r a  c o m  a  c o n d i ç ã o  h u m a n a ?  S e r i a  a  s u p e r a ç ã o
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d e  n o s s a  g a n â n c i a  e  e g o í s m o ?  S e r i a  n o s  t r a n s f o r m a r ­

m o s  e m  a l g o  b e m  d i f e r e n t e  d o  q u e  s o m o s ?

D e s c o b r i n d o - n o s  d e s i g u a i s ,  n o s  d e s c o b r i m o s  t a m ­

b é m  l i m i t a d o s  a  n o s s o  m u n d o  i n d i v i d u a l  p r ó p r i o .  M u i ­

t o  e m b o r a  d e p e n d a m o s  u n s  d o s  o u t r o s  p a r a  s o b r e v i ­

v e r ,  d i s p u t a m o s  t a m b é m  a  m e s m a  s o b r e v i v ê n c i a  u n s  

c o m  o s  o u t r o s .  S o m o s  c e n t r a d o s  e m  n o s s a  i n d i v i d u a l i ­

d a d e ,  t e n t a n d o  i m p o r  a o s  o u t r o s  o  p o d e r  d e  N a r c i s o .

P a r e c e  q u e  o s  p r o c e s s o s  v i t a i s  s e  f u n d a m ,  p o r  u m  

l a d o ,  n a  e l i m i n a ç ã o  d e  v i d a  p a r a  q u e  h a j a  v i d a  e ,  p o r  

o u t r o ,  n a  c o m u n h ã o  d e  v i d a  p a r a  q u e  h a j a  v i d a .  N ã o  

s e  t r a t a  a q u i  d e  p e n s a r m o s  s i m p l e s m e n t e  n a  l e i  d o  m a i s  

f o r t e  d e  D a r w i n ,  m a s  d e  p e n s a r m o s  q u e  o  q u e  c h a m a ­

m o s  v i d a  i n c l u i  v i d a  e  m o r t e ,  i n c l u i  o  p o s i t i v o  e  o  n e g a ­

t i v o ,  i n c l u i  a m o r  e  ó d i o ,  i n c l u i  d e s i g u a l d a d e  e  a f i r m a ­

ç ã o  d a  i g u a l d a d e .

Q u a n d o  n o s  d a m o s  c o n t a  d e  q u e  a  l e i  d a  d e s i g u a l ­

d a d e  i n s c r i t a  e m  n o s s a  o r d e m  b i o l ó g i c a ,  e m  n o s s o s  

c o m p o r t a m e n t o s ,  e m  n o s s a  c u l t u r a  e x c e d e  a s  c o n d i ­

ç õ e s  m í n i m a s  q u e  p e r m i t a m  a  s o b r e v i v ê n c i a  d e  n o s s a  

e s p é c i e ,  p a s s a m o s  a  a f i r m a r  a  n e c e s s i d a d e  e  m e s m o  a  

u r g ê n c i a  d e  c o n s t r u i r m o s  e n t r e  n ó s  p r o c e s s o s  i g u a l i ­

t á r i o s .  E s t e  f o i  o  c o m p o r t a m e n t o  h u m a n o  a o  l o n g o  

d o s  s é c u l o s .  E s t a  f o i  a  n o s s a  h i s t ó r i a !

A  h i s t ó r i a  d a  a f i r m a ç ã o  d o s  d i r e i t o s  h u m a n o s  n a s ­

c e  d e  u m a  h i s t ó r i a  s e m  d i r e i t o s ,  o u  m e l h o r ,  u m a  h i s t ó ­

r i a  d e  d i r e i t o  a p e n a s  d o s  b e m  n a s c i d o s ,  d o s  p o t e n t e s ,  

d o s  r i c o s ,  d o s  n o r m a i s ,  d o s  s a d i o s ,  d o s  h o m e n s ,  d o s  

b r a n c o s .  A  h i s t ó r i a  d o  f e m i n i s m o ,  p o r  e x e m p l o ,  é  a  

h i s t ó r i a  d o  e x c e s s o  o u  d a  o p r e s s ã o  e  d e s i g u a l d a d e  

e n t r e  m u l h e r e s  e  h o m e n s .  A  h i s t ó r i a  d o s  m o v i m e n t o s  

a n t i - r a c i s t a s  n a s c e  d e  u m a  h i s t ó r i a  r a c i s t a ,  a  h i s t ó r i a  

d o s  s e m - t e t o  n a s c e  d a  f a l t a  d e  d i r e i t o  a  u m  t e t o ,  e  

a s s i m  p o r  d i a n t e .

N o s s a  d e s i g u a l d a d e  t o r n a - s e  u m a  a m e a ç a  c o n t r a  n ó s  

m e s m a s / o s .  N o s s o  e x c e s s o  d e  p r o t e ç ã o  i n d i v i d u a l  d e  n ó s  

m e s m o s  t o r n a - s e  g a n â n c i a  i n s a n a  e  a t é  u m a  a m e a ç a  à  

i n t e g r i d a d e  d e  n o s s a  v i d a ,  a s s i m  c o m o  à  i n t e g r i d a d e

F l o r  O p a z o
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d a  v i d a  d o s  o u t r o s .  E ,  n a  a m e a ç a  c o m u m  v e m o s  a c o r ­

d a r  e m  n ó s  o s  i n s t i n t o s  o u  o s  d e s e j o s  d e  n o s  p r o t e g e r ­

m o s  u n s  d o s  o u t r o s ,  d e  c o l o c a r m o s  l i m i t e s  a o s  e f e i t o s  

n e f a s t o s  d e  n o s s a  d e s i g u a l d a d e ,  d e  o r d e n a r m o s  m a i s  

r a c i o n a l m e n t e  n o s s a  c o n v i v ê n c i a .  D a í  n a s c e  t a l v e z  a q u i ­

l o  q u e  c h a m a m o s  " d e s e j o  d e  i g u a l d a d e " .

" O  h o m e m  é  o  l o b o  d o  h o m e m "  d i z i a  H o b b e s .  E  

p o r  c a u s a  d a  v o r a c i d a d e  i n s c r i t a  e m  n o s s o  p r ó p r i o  s e r  

p r e c i s a m o s  d a s  l e i s  q u e  n o s  l i m i t e m ,  q u e  n o s  e d u q u e m ,  

q u e  n o s  p e r m i t a m  e n x e r g a r  o  o u t r o ,  a  o u t r a ,  c o m o  

n o s s o  s e m e l h a n t e .  E n t ã o ,  o  l o b o  e m  n ó s  é  c o n v i d a d o  

a  c o n v i v e r  c o m  s e u  p r ó p r i o  c o r d e i r o .  A  c r i a n ç a  e m  n ó s  

é  c o n v i d a d a  a  b r i n c a r  c o m  a  s e r p e n t e  q u e  a  h a b i t a .

A  i g u a l d a d e ,  n a  v e r d a d e ,  n ã o  é  u m  c o n v i t e  p a r a  

s e r m o s  i g u a i s  a  n i n g u é m .  A  i g u a l d a d e  é  o  c o n v i t e  q u e  

n o s  f a z e m o s  a  n ó s  m e s m o s  p a r a  d e s c o b r i r m o s  q u e  o  

o u t r o  d e s i g u a l  t e m  o  m e s m o  d i r e i t o  à  v i d a  q u e  e u .  S ó  

p o d e m o s  e x i s t i r  c o m o  d e s i g u a i s .  E n t ã o ,  a  i g u a l d a d e  é ,  

m a i s  u m a  v e z ,  u m  c o n v i t e  a  u m a  c o n v i v ê n c i a  r e s p e i t o ­

s a  e n t r e  d e s i g u a i s ,  v i s t o  q u e  s e  a s s i m  n ã o  f i z e r m o s  s e ­

r e m o s  c a p a z e s  d e  n o s  e l i m i n a r m o s  d a  f a c e  d a  T e r r a .  

O s  e x e m p l o s  n ã o  f a l t a m  p a r a  q u e  p e r c e b a m o s  q u e  e s t e  

t e m  s i d o  o  n o s s o  c o m p o r t a m e n t o  m a i s  h a b i t u a l .  F a z e ­

m o s  g u e r r a  d e  a r m a s ,  g u e r r a s  d e  o c u p a ç ã o  d e  t e r r a s ,  

g u e r r a s  d e  c o m p e t i ç ã o ,  g u e r r a s  d e  p a l a v r a s ,  g u e r r a s  

d e  m e n t i r a s ,  g u e r r a s  e n t r e  d e u s e s ,  g u e r r a s  e n t r e  r e l i ­

g i õ e s ,  g u e r r a  e n t r e  h o m e n s  e  m u l h e r e s .  S o m o s  m a r c a -  

d a s / o s  p e l a  b e l i g e r â n c i a .

A  b u s c a  d a  i g u a l d a d e  é  u m  m e i o  d e  a f i r m a r m o s  a  

e v o l u ç ã o  d e  n o s s a  c o n d i ç ã o  h u m a n a .  É  u m a  e x p r e s ­

s ã o  q u a l i t a t i v a  d a  b u s c a  d e  m a n u t e n ç ã o  e  c u i d a d o  d a  

v i d a  h u m a n a  e  d a  v i d a  d o  p l a n e t a .  A  a f i r m a ç ã o  d a  

i g u a l d a d e  e  d o  d i r e i t o  à  v i d a  d i g n a  d e  t o d o s  o s  s e r e s  é

u m a  p e r c e p ç ã o  e l e v a d a  d e  n o s s a  p r ó p r i a  h u m a n i d a ­

d e .  S u a  h i s t ó r i a  é  t a l v e z  t ã o  v e l h a  q u a n t o  a  h i s t ó r i a  d a  

d e s i g u a l d a d e .  S e m p r e  h o u v e  o s  q u e  d e r r a m a r a m  u m a  

l á g r i m a  p o r  u m  a m i g o  m o r t o ,  q u e  c u i d a r a m  d e  u m a  

c r i a n ç a  f a m i n t a ,  q u e  c o b r i r a m  u m  m o r i b u n d o  n u m a  

n o i t e  f r i a ,  q u e  a c o l h e r a m  u m  e s t r a n g e i r o ,  u m  ó r f ã o  e  

u m a  v i ú v a .  S e m p r e  h o u v e  q u e m  f i z e s s e  p o e m a s  d e  a m o r  

e m  m e i o  à  t r i s t e z a  d o s  d i a s  o u  q u e m  c a n t a s s e  u m a  

c a n ç ã o  c h e i a  d e  s a u d a d e  o u  q u e m  d e s s e  u m  c o p o  

d ' á g u a  a  u m  c a m i n h a n t e  s e d e n t o .  S e m p r e  h o u v e  q u e m  

e s c o n d e s s e  u m  p e r s e g u i d o  o u  m e n t i s s e  a  u m  s a n g u i ­

n á r i o  e x t e r m i n a d o r .  S e m p r e  h o u v e  q u e m  e s t r e m e c e s ­

s e  d i a n t e  d a  m ã o  d o s  v e r d u g o s  e  p r o m e t e s s e  l u t a r  p a r a  

q u e  c e s s e  t o d a  a  t o r t u r a  e  t o d a  i m p u n i d a d e .

A  h i s t ó r i a  d a  i g u a l d a d e  s e  d e s e n r o l a  c o m  a  h i s t ó r i a  

d a  d e s i g u a l d a d e  e m b o r a  e s t a  p a r e ç a  s e r  m a i o r  e  m a i s  

p o d e r o s a .

S o m o s  d e s i g u a i s  e  i g u a i s  a  n ó s  m e s m o s .  E  é  e s s a  

i g u a l d a d e  c o m o  d i r e i t o  d e  s e r  d e s i g u a l ,  d e  v i v e r  c o m o  

d e s i g u a l ,  i s t o  é ,  c o m o  d i f e r e n t e ,  c o m o  m a i o r  o u  c o m o  

m e n o r ,  c o m o  v e l h a  o u  c o m o  m o ç a ,  c o m o  í n d i o  o u  

c o m o  b r a n c o ,  q u e  p r e c i s a m o s  a f i r m a r  c o m o  n e c e s s i ­

d a d e  p a r a  a  c o n v i v ê n c i a  h u m a n a .  S e m  e l a  n o s  e x t e r ­

m i n a r í a m o s  e  n ã o  v e r í a m o s  m a i s  o  s o l  n a s c e r  a m a n h ã .  

T r a t a - s e  d e  u m a  d e s i g u a l d a d e  d i g n a ,  d e  u m a  d e s i g u a l ­

d a d e  q u e  e x p r e s s a  n o s s a  d i f e r e n ç a  e  e x p r e s s a  t a m b é m ,  

e  c o m  f o r ç a ,  a  n e c e s s i d a d e  é t i c a  d e  s e r m o s  i g u a i s  n a  

a f i r m a ç ã o  d e  d i r e i t o s ,  i g u a i s  n a  a f i r m a ç ã o  d a  d i g n i d a ­

d e ,  i g u a i s  e m  n o s s a  h u m a n i d a d e  i g u a l  e  d e s i g u a l .

S o m o s  a s s i m ,  d e s i g u a i s  e  i g u a i s ,  s i m p l e s m e n t e  d e ­

s i g u a i s  e  i g u a i s !  E  é  a í  m e s m o  q u e  r e s i d e  n o s s a  B E L E ­

Z A  e  n o s s a  F R A G I L I D A D E ,  n o s s a  G R A N D E Z A  E  N O S S A  

P E Q U E N E Z .  a
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POLÍTICA

A  h e r a n ç a  d e  V a r g a s

R u b e m  B a r b o z a  F i l h o

Há cinqüenta anos, 

numa noite de agosto, 

um brasileiro de idade mais 

avançada, relativam ente 

rotundo, baixo e de ralos 

cabelos, vestiu o pijama 

e preparou-se para dorm ir. 

Como o resto do Brasil, 

ele merecia descansar.

Entre a intenção e o gesto, 

no entanto, interpôs-se 

a eternidade e a tragédia. 

Mas certamente aquele 

homem sabia que o disparo 

de sua arma acordaria o 

Brasil e o transform aria no 

único presidente brasileiro 

a m orrer pelo país

É impossível saber se um curto sorri­
so de ironia antecedeu o movimento 
do indicador, ao apertar o gatilho de 
um revólver dirigido contra o próprio 
peito. Vargas sabia, no entanto, mais 
do que isto. Ele sabia que, num país 
de miseráveis, os heróis devem rir de 
si mesmos, e quis entrar para a histó­
ria, para a nossa pobre galeria de mi­
tos, amortalhado com a gargalhada de 
um prosaico pijama listrado.

Meio século mais tarde, em Bra­
sília, dois presidentes da República 
ocupam, sucessivamente, o Alvorada, 
um palácio solar em tudo diferente do 
pequeno e noturno Catete. Um sofis­
ticado professor e um operário caris­
mático, sinais evidentes de nossa de­
mocratização, contemplam o cerrado e 
tentam organizar o nosso carnaval, 
como bons “paulistas”. Apesar das di­
ferenças, algo os une profundamen­
te: a necessidade de apertar o mesmo

gatilho de cinqüenta anos atrás, con­
tra o mesmo velho coração gaúcho. 
Vargas deve morrer novamente, e des­
ta vez de modo definitivo. É este o 
decreto reiterado de dois presidentes, 
movidos pela certeza de que, se a pri­
meira morte de Vargas representou 
uma tragédia, a segunda não se redu­
ziria a uma farsa, materializando uma 
ruptura e um novo começo, o início de 
uma era de definitiva sincronização do 
Brasil com a ponta do Ocidente. Dois 
presidentes com a mesma ambição de 
Vargas, de recriar e reorganizar o país. 
Dois presidentes cujos pijamas, feliz­
mente, desconhecemos e queremos 
ignorar.

Mas, afinal, que herança é esta, 
alvo das rajadas sistemáticas do pre­
sente? O que oferece identidade à cha­
mada Era Vargas, com seu cortejo de 
premissas, valores, personagens, ins­
tituições e finalidades? O que repre­
sentou este período em nossa história 
recente, marcando definitivamente o 
nosso século XX? Como sempre, o 
acordo a respeito do passado é frágil 
e improvável. Para muitos, inclusive 
para os nossos presidentes atuais, este 
passado nem é tão passado, e merece 
ser destruído para que os mortos não 
comandem os vivos. Para outros, o 
assalto sistemático a esta tradição 
constitui uma perda irreparável, um 
dano profundo ao nosso presente e ao 
nosso futuro. Sem nenhuma intenção 
de resolver este debate, é possível, no 
entanto, fixar os principais traços da
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A Era Vargas é o fru to  

de um largo e ambicioso 

projeto de transform ação e 

modernização da sociedade 

brasileira que se organiza 

com a intenção de alterar 

drasticamente a nossa 

formação social, riscada 

por um precário e ineficaz 

liberalism o

Era Vargas, as características que lhe 
deram identidade e vigor.

A Era Vargas é o fruto de um largo 
e ambicioso projeto de transformação 
e modernização da sociedade brasilei­
ra. Projeto que nasce antitético ao li­
beralismo oligárquico da Primeira Re­
pública, com sua tacanha imaginação 
a respeito do país, e estranho aos vá­
rios evangelhos do liberalismo, todos 
imersos em crise após a Primeira 
Guerra. Esta é uma característica per­
manente da Era Vargas: o seu afasta­
mento de uma concepção que faz re­
pousar no indivíduo, nos seus interes­
ses e na sua movimentação, o funda­
mento ético da sociedade e de suas 
expectativas utópicas. Precisamente 
porque se organiza com a intenção de 
alterar drasticamente a nossa forma­
ção social, riscada por um precário e 
ineficaz liberalismo, este projeto bus­
ca, em nossa grande tradição comu- 
nitarista e expressivista, o horizonte 
ético-moral para legitimar e orientar 
os propósitos reformistas que o ani­
mavam.

Tradição cuja origem pode ser en­
contrada no nosso barroco, forma de 
vida mais que mero estilo de arte, que 
se renova por influência do Romantis­
mo e se atualiza, nos anos 20 e 30, tan­
to pelo fracasso prático da República

que se despedia quanto por uma inqui­
eta procura de caminhos para o país. 
E esta tradição, associada mais profun­
damente ao expressivismo e ao comu- 
nitarismo modernos, que autoriza a 
redefinição do Brasil como subjetivi­
dade em busca de sua plenitude. O país 
abandona sua condição de arquipéla­
go dominado por oligarquias paroqui­
ais para se transformar num sujeito em 
movimento, animado por uma vida éti­
co-social -  um sittlichkeit, para usar 
uma expressão hegeliana -  substanti­
va, que oferecia sentido e finalidade à 
vida de cada brasileiro. Conteúdo éti­
co- moral expressivamente concebido, 
como criação e revelação simultâneas 
desta subjetividade em busca de ple­
nitude e autonomia, aventura que a 
todos obrigava e disciplinava. Nesta 
redefinição, plena de conseqüências 
práticas, o Brasil não aparece como o 
resultado de um pacto societário de 
indivíduos maximizadores e reflexi­
vos. É dele, agora, a condição de um 
sujeito totalizante, que antecede e in­
corpora todos os indivíduos e grupos 
sociais nesta aventura de autoconstru- 
ção, auto-revelação e autonomia.

Esta premissa subjetivista se des­
dobra em várias direções. Ela redimen­
siona o fluxo do tempo como tempo 
histórico, recuperando o passado como 
a saga de constituição de um sujeito -  
o Brasil - , de sua unidade e identida­
de. Percepção diacrônica que liberta os 
eventos de seu isolamento, entrelaçan- 
do-os como história progressiva, como 
despregar contínuo do Brasil de sua 
inconsciência em direção ao presente, 
cuja significação residiria na capaci­
dade de acelerar decisivamente este 
movimento de autoconstituição do 
país, orientada pela expectativa de ple­
nitude futura. A história do Brasil pas­
sa a ser a história de uma identidade 
em formação, de uma subjetividade 
em busca de si mesma e de sua reali­

zação, perspectiva que permite con­
ferir ao presente a condição de um 
“agora” autoconsciente de seu desti­
no, de um momento que só pode 
construir a sua densidade pelo com­
promisso com este largo processo his­
tórico e identitário do país. O nosso 
passado transmuta-se em “profundi­
dade” subjetiva, em origem e fonte de 
identidade nacional, que deve ser 
alargada e aprofundada no presente, 
para a epifania do Brasil.

A consciência desta identidade em 
processo seria a condição decisiva para 
a reorganização institucional do país, 
cujo papel ultrapassaria o estatuto de 
horizonte formal para adquirir a natu­
reza de estrutura capaz de atualizar e 
aprofundar este movimento do Brasil 
em busca de si mesmo, de construção 
da unidade expressiva do povo e da 
nação. A distância entre o “país legal” 
e o “país real”, diagnosticada como 
pandemia da Primeira República, de­
veria ser superada por um “realismo 
institucional” que recolhesse e valori­
zasse os nossos valores, o nosso ethos 
comunitário, a nossa história, aproxi­
mando a polis -  as instituições políti­
cas e jurídicas -  ao demos, ao povo. 
Em vez de submeter a sociedade à tor­
tura de formas de vida distantes do 
nosso caráter -  a matriz utilitarista do 
liberalismo ou as formas teratológi- 
cas do fascismo, por exemplo - , esta 
aproximação do legal e do real deve­
ria cancelar a distinção entre o ser e 
um dever ser abstrato e impossível, 
unificando-os no movimento único e 
permanente de uma subjetividade em 
formação.

Percepção que confere um papel 
todo especial ao direito, à norma legal, 
o médium por meio do qual esta ple­
nitude subjetiva do Brasil, enquanto 
comunidade jurídico-política, podia 
ser alcançada. Em Oliveira Vianna, 
Francisco Campos e outros, a crítica
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ao “jurisdicismo” da República é a 
denúncia contundente do caráter me­
ramente dedutivo, abstrato e geométri­
co do direito de corte liberal. Para eles, 
o direito deveria esquecer esta rigidez 
de pedra, fabricando-se como consci­
ência em ato do processo de autocons- 
trução de um complexo cultural e ma­
terial suscetível de oferecer identida­
de e prosperidade ao povo e à nação. 
Longe de manifestar a vontade de pou­
cos e/ou o acaso das circunstâncias, ao 
direito caberia o estudo do “povo-mas- 
sa”, do seu comportamento e de suas 
possibilidades de evolução, expressan­
do o seu espírito e sua organicidade 
(Vianna, 1974:27). O desenvolvimen­
to das Ciências Sociais garantiria este 
papel redentor e expressivo da norma 
legal, anulando o mero arbítrio na sua 
elaboração e superando a cegueira so­
ciológica da norma. Deste modo, o 
movimento de juridificação da nação 
equivaleria ao movimento de sua cons­
trução e de autoconsciência do povo,

de descoberta da vontade geral desta 
subjetividade em exercício e de sua 
realização concreta.

Nesta construção, o Estado passa a 
jogar um papel central. É ele o herme- 
neuta desta vontade geral, o seu guar­
dião e o seu realizador. Ainda em ter­
mos hegelianos, ele é o portador de 
uma universalidade de grau superior 
(Habermas, 2000), o locus da auto­
consciência extremada deste Brasil 
essencializado em sujeito e o respon­
sável pela atualização de sua autono­
mia e identidade. É dele a tarefa de 
harmonizar e conferir significado prá­
tico à ação de todos, objetivo persegui­
do com a organização corporativa da 
sociedade, por meio da qual cada par­
te da comunidade se vincula ao todo 
pelo exercício de uma função social. 
É esta associação ao todo e à sua vida, 
ao universal representado pelo Estado, 
o fundamento de uma cidadania “re­
gulada”, no dizer de Wanderley Gui­
lherme dos Santos (1979), operação

que implicava atribuir aos direitos o 
estatuto de concessão de uma comu­
nidade ética construída “de cima”, em 
vez de considerá-los prerrogativas de 
indivíduos transcendentalmente recor­
tados e anteriores à sociedade. Cida­
dania, neste sentido, que define cada 
brasileiro como membro de uma co­
munidade em constituição e progres­
so, que atesta o compromisso de todos 
com o Brasil, que redime o esforço e 
o interesse de cada um pela integração 
na vontade geral do todo.

Deste modo, a armação legal e ins­
titucional do país reclama-se o modo 
de expressão e criação do próprio Bra­
sil, reverberando diretamente sobre o 
esforço de construção de uma base 
estrutural, econômica, dinâmica e mo­
derna. A autonomia deste sujeito cha­
mado Brasil implicava a necessidade 
de sua modernidade econômica e in­
dustrial. Embora deixando intocadas 
as estruturas do mundo rural, o proje­
to varguista estava orientado para a
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industrialização acelerada do país, 
transformando o trabalho e a produção 
em categorias centrais desta subjetivi­
dade em realização. Modernização 
econômica, entretanto, que não mobi­
lizava o mercado, como em outras ex­
periências, para a coordenação da ati­
vidade produtiva, como matriz das re­
lações sociais básicas da sociedade. O 
desenvolvimento material não resulta­
ria do livre interesse de indivíduos, 
cujo exercício se daria num mercado 
livre, como em outras experiências, 
mas da articulação voluntarista e or- 
ganicista das potencialidades do capi­
tal e do trabalho, tendo em vista o pro­
gresso deste Brasil-sujeito.

Não por acaso o Estado se organi­
za, tanto para bancar e estimular esta 
modernização industrial, quanto para 
orientá-la concretamente, construindo 
planejadamente e ao longo do tempo 
um parque industrial moderno. E tam­
bém não por acaso as relações entre o 
capital e o trabalho se submetem à 
concepção corporativa, à norma legal, 
numa produção legislativa que logo 
organiza a Consolidação das Leis do 
Trabalho e confere posição estratégi­
ca à Justiça do Trabalho. A remodela- 
gem material do Brasil, posta como

necessária para a sua autonomia inter­
nacional e para o bem-estar do povo, 
não escaparia à lógica subjetivista da 
Era Vargas, agregando à autoridade e 
ao interesse -  bases de criação do 
mundo moderno -  o tema crucial da 
solidariedade, como observam aguda­
mente Luiz Werneck Vianna e Maria 
Alice Rezende de Carvalho (2004). 
Para estes autores, o reconhecimento 
do mundo da produção e do interesse 
individual no pós-30 brasileiro não 
repetiria a experiência norte-america­
na, marcada pela idéia do interesse 
bem compreendido, na feliz expressão 
de Tocqueville. Entre nós, o interesse 
bem compreendido viria de “uma boa 
combinação das razões privadas e pú­
blicas”, submetida permanentemente 
ao ideal de uma comunidade, cuja von­
tade geral permanece sob o controle do 
Estado e de seus intelectuais. Assim, 
a temática da solidariedade é acopla­
da àquela da modernização econômi­
ca, aproximando tanto as instituições 
quanto o próprio progresso das de­
mandas da sociedade e do interesse 
nacional.

A envergadura deste projeto, com 
claras ambições de constituição con­
sensual de um mundo moderno, não 
dispensava a forte presença de um 
movimento cultural enquanto consci­
ência expressivista de construção do 
Brasil. Na verdade, todo este projeto 
que dá sentido à Era Vargas se encon­
tra unificado pela linguagem do senti­
mento, por oposição ao racionalismo 
ou à racionalidade que Weber destaca 
como característica do mundo moder­
no1. E esta a linguagem própria desta 
construção expressivista do Brasil 
como comunidade e sujeito, razão pela 
qual a arte e a cultura não se reduzem 
a epifenômenos, atestando ou refletin­
do relações sociais submetidas à ra­
cionalidade formal própria de outras 
formações sociais. Tal como no caso

do barroco, a arte e a cultura “teatra- 
lizam” e materializam este movimen­
to de autodescoberta e autocriação de 
um país e de um povo, adquirindo a 
condição de elementos-chave da Era 
Vargas. A arte é a criação e a expres­
são deste sujeito em ato, é o verismo 
e a gnose do Brasil na arquitetura, na 
pintura, na música, na poesia, na lite­
ratura, no cinema, e até mesmo no fu­
tebol recriado por pés brasileiros. No 
dizer de Eduardo Lourenço, o moder­
nismo brasileiro é uma consciência 
“eufórica” do Brasil, que renova a ra­
sura do trágico em nosso pensamento 
e nossa arte, “[...] embora, descritiva­
mente, integre a tragédia objetiva, o 
escândalo humano e social da misé­
ria sem nome do nordestino, do serta­
nejo ou do citadino pobre” (Louren­
ço, 2001:172). A arte é a escavação e 
simultânea criação desta subjetividade 
e de sua profundidade, e um poderoso 
elemento de fixação de valores a se­
rem compartilhados, dando forma ex­
plícita a esta linguagem dos sentimen­
tos característica do período e própria 
de nossa tradição.

E esta busca de nossa profundida­
de e de nossa identidade que articula 
ainda o nosso ensaísmo, não apenas 
aquele dos chamados “pensadores au­
toritários” -  Oliveira Vianna, Azeve­
do Amaral, Francisco Campos, Alberto 
Torres - , mas a produção de autores- 
chave como Alceu Amoroso Lima, 
Gilberto Amado e, em outro patamar, 
Sérgio Buarque de Holanda e Gilber­
to Freyre, para citar alguns nomes. 
Premissa que leva ainda os comunis­
tas a fortalecerem o componente ex­
pressivista do marxismo, redundando 
no recuo do tema da luta de classes 
em favor de uma aliança proletaria­
do-burguesia para que este projeto au­
tonomista pudesse se concretizar. 
Propósito semelhante àquele da inte­
lectualidade de centro-esquerda, com
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o seu engajamento no nacional-desen- 
volvimentismo do Iseb ou de Celso 
Furtado. É este entrelaçamento da arte, 
da cultura, da política e da economia 
que alimenta o nacionalismo da Era 
Vargas, transformando o Brasil, para 
usar a terminologia weberiana, no ob­
jeto de um tipo emocional de devoção 
e confiança por parte dos brasileiros 
(Weber, 1964)2, buscando a sua unida­
de e o seu movimento por meio da lin­
guagem do sentimento e de uma con­
figuração hierarquizada de valores.

Este amplo projeto de moderniza­
ção e recriação do Brasil nasce “de 
cima”, como forma prussiana de im­
plantação do moderno entre nós (Wer- 
neck Vianna, 2001). Ao longo do tem­
po, no entanto, se insinuam as possi­
bilidades de democratização e raciona­
lização desta idéia de um Brasil caris­
mático, posto como sua própria uto­
pia, como observa César Guimarães 
(2001). A República de 46 abrigava 
esta possibilidade ao ampliar os direi­
tos de participação política da socie­
dade, criando o caminho para que o 
que nasceu “de cima” pudesse ser re- 
fundado “de baixo”, fazendo nascer 
uma verdadeira República entre nós. E 
esta alternativa de democratização da

Era Vargas que desaparece com a in­
tervenção militar de 1964, encerrando 
a integridade de um projeto que pre­
via tanto a modernização quanto a in­
clusão social e a produção de um con­
senso básico a respeito dos fundamen­
tos de nossa vida social.

Sem dúvida, a Era Vargas foi uma 
época de instabilidade política, acos­
sada por contradições entre os seus 
principais personagens, pela oposição 
de setores sociais internos e pelos efei­
tos de uma cena internacional tensa e 
perigosa. E certamente o projeto que 
a organizava não se implantou inteira­
mente, mesmo no pré-64. Os governos 
militares desfiguraram o eixo inclusi­
vo e generoso deste projeto, mas em 
grande parte foram os ideais desenvol­
vidos na Era Vargas, sobretudo na Re­
pública de 46, que inspiraram a gran­
de luta democrática contra o autorita­
rismo. O longo processo de transição 
democrática foi o palco privilegiado de 
elites republicanas nascidas no pós-30, 
emblematicamente representadas em 
figuras tais como Ulysses Guimarães, 
Tancredo Neves e mesmo Mário Co­
vas. Foram estas elites as grandes res­
ponsáveis, tanto pela condução deste 
processo quanto pela elaboração da 
Constituição de 1988, a herança mais 
visível e clara da Era Vargas.

Pois é esta herança que se tornou 
o obstáculo a ser vencido por outro 
projeto de modernização brasileira, 
conduzido basicamente pelo PSDB e 
pelo PT, no plano político. O eixo de 
nossa vida política deslocou-se desta 
imaginação subjetivista, totalizante, do 
Brasil, para uma concepção que tenta 
nos sincronizar com a ponta do Oci­
dente, ou, pelo menos, com as formas 
contemporâneas de vida do Ocidente. 
Não há aqui como analisar este outro 
projeto, mas tal como a Era Vargas 
nasce antitética ao liberalismo da Pri­
meira República, este projeto ora he­

gemônico se organiza distante daque­
le que marcou a nossa história entre 
1930 e 1964. Uma coisa é certa: ain­
da que passe a existir, em nossa histó­
ria, a Era FHC-Lula, a Era Vargas foi 
a que nos jogou, plenamente, no mun­
do moderno. Aquele pijama e aquela 
bala no peito ainda permanecerão 
como emblemas de um Brasil-sujeito, 
de um Brasil-herói em busca de si 
mesmo. y

R u b e m  B a r b o z a  F i l h o  é  p r o f e s s o r  d o  D e p a r ­

t a m e n t o  d e  C i ê n c i a s  S o c i a i s  d a  U n i v e r s i d a ­

d e  F e d e r a l  d e  J u i z  d e  F o r a .

N O T A S

1 T r a t o  d e s t a  q u e s t ã o  e m  B a r b o z a  F i l h o  

( 2 0 0 3 ) .

2 V e r  e s p e c i a l m e n t e  o  c a p í t u l o  i n t i t u l a d o  " T h e  

t r a n s f o r m a t i o n  o f  c h a r i s m a  i n  a n  a n t i - a u t o -  

r i t a r i a n  d i r e c t i o n " ,  p p .  3 8 6  e  s s .

B I B L I O G R A F I A

G U I M A R Ã E S ,  C é s a r .  " V a r g a s  e  K u b i t s c h e k :  

a  l o n g a  d i s t â n c i a  e n t r e  a  P e t r o b r á s  e  

B r a s í l i a " .  I n  M a r i a  A l i c e  R e z e n d e  d e  C a r ­

v a l h o  ( o r g . ) ,  A  R e p ú b l i c a  n o  C a t e t e .  R i o  

d e  J a n e i r o ,  M u s e u  d a  R e p ú b l i c a ,  2 0 0 1 .

F I A B E R M A S ,  J ü r g e n .  O  d i s c u r s o  f i l o s ó f i c o  d a  

m o d e r n i d a d e .  S ã o  P a u l o ,  M a r t i n s  F o n t e s ,  

2 0 0 0 .

L O U R E N Ç O ,  E d u a r d o .  A  N a u  d e  í c a r o .  S ã o  

P a u l o ,  C o m p a n h i a  d a s  L e t r a s ,  2 0 0 1 .

S A N T O S ,  W a n d e r l e y  G u i l h e r m e  d o s .  C i d a d a ­

n i a  e  J u s t i ç a .  R i o  d e  J a n e i r o ,  E d i t o r a  

C a m p u s ,  1 9 7 9 .

V I A N N A ,  O l i v e i r a .  I n s t i t u i ç õ e s  P o l í t i c a s  B r a ­

s i l e i r a s .  ( 3 ‘  e d . ) .  R i o  d e  J a n e i r o ,  R e c o r d ,  

1 9 7 4 ,  v o l .  I.

W E B E R ,  M a x .  T h e  T h e o r y  o f  S o c i a l  a n d  

E c o n o m i c  O r g a n i z a t i o n .  I n  T a l c o t t  P a r ­

s o n s  ( e d . ) .  N e w  Y o r k ,  T h e  F r e e  P r e s s ;  

L o n d o n ,  C o l l i e r  M a c m i l l a n  P u b l i s h e r s ,  

1 9 6 4 .

W E R N E C K  V I A N N A ,  L u i z .  L i b e r a l i s m o  e  S i n ­

d i c a t o  n o  B r a s i l .  B e l o  H o r i z o n t e ,  E d i t o r a  

d a  U F M G ,  2 0 0 1 .

W E R N E C K  V I A N N A ,  L u i z  e  C A R V A L H O ,  M a ­

r i a  A l i c e  R e z e n d e  d e .  E x p e r i ê n c i a  b r a s i ­

l e i r a  e  d e m o c r a c i a .  I n  S é r g i o  C a r d o s o ,  

R e t o r n o  a o  R e p u b l i c a n i s m o .  B e l o  H o r i ­

z o n t e ,  E d i t o r a  d a  U F M G ,  2 0 0 4 .

N 8  3 3 9  j a n e i r o / f e v e r e i r o  d e  2 0 0 5 ITEMPO . P R E S E N Ç A



Para superar 
a violênciaD I G N I D A D E  H U M A N A  E  P A Z

Em s i n t o n i a  c o m  a  c a m p a ­

n h a  d a  D é c a d a  P a r a  S u p e r a r  

a  V i o l ê n c i a ,  a  p u b l i c a ç ã o  

v i r t u a l  O b s e r v a t ó r i o  Q u i l o m -  

b o l a ,  d e  K o i n o n i a  d e d i c a  

u m a  s e ç ã o  e x c l u s i v a m e n t e  

a o  m o n ito ra m e n to  dos  

c o n te x to s  locais  das  c o m u ­

n id a d e s  n eg ras  ru ra is  e 

q u ilo m b o la s . É  p o r  m e i o  

d e s s e  a c o m p a n h a m e n t o  q u e  

p r o c u r a m o s  d a r  m a i o r  v i s i ­

b i l i d a d e  à s  s i t u a ç õ e s  q u e ,  

i n v a r i a v e l m e n t e ,  s ã o  m a r c a ­

d a s  p o r  v i o l e n t o s  c o n f l i t o s  

p e l a s  t e r r a s ,  c h e g a n d o  a l ­

g u n s  a  c u l m i n a r  e m  c a s o s  

d e  m o r t e  d e  m e m b r o s  d e s ­

s a s  p o p u l a ç õ e s .  A  s e ç ã o  

M o n i t o r a m e n t o  t a m b é m  

t r a z  o  h i s t ó r i c o  e  a  c a r a c t e ­

r i z a ç ã o  s o c i o a n t r o p o l ó g i c a  

d e  c a d a  c o m u n i d a d e ,  a s s i m  

c o m o  d i s p o n i b i l i z a  i n f o r m e s  

m e n s a i s  p r o d u z i d o s  p o r  

a c a d ê m i c o s ,  a d v o g a d o s ,  

m i l i t a n t e s  o u  o u t r a s  p e s s o a s  

q u e  a c o m p a n h a m  d e  p e r t o  

o s  p r o c e s s o s  j u r í d i c o s  e  a d ­

m i n i s t r a t i v o s ,  p r o j e t o s  d e  

i n t e r v e n ç ã o  e  p o l í t i c a s  p ú ­

b l i c a s  p e r t i n e n t e s  à  t e m á t i ­

c a  q u i l o m b o l a .  V i s i t e  w w w .  

k o i n o n i a . o r g . b r / o q / c o n t e x _  

l o c a i s . h t m

D u r a n t e  o  V  F ó r u m  S o c i a l  

M u n d i a l  a  C o a lizã o  E c u m ê ­

n ica f o r m a d a  p o r  o r g a n i z a ­

ç õ e s  e c u m ê n i c a s ,  a g ê n c i a s  

d e  c o o p e r a ç ã o ,  i g r e j a s  e  

s e r v i ç o s  c l i a c o n a i s  d e  t o d o  o  

m u n d o  d i s c u t i u  e m  d u a s

A  D É C A D A  P A R A  S U P E R A R  

A  V I O L Ê N C I A  É  U M A  

G R A N D E  C O N V O C A Ç Ã O  

P A R A  Q U E  A S  P E S S O A S  

D E  B O A  V O N T A D E  E  

I N S T I T U I Ç Õ E S  S E  U N A M  

M E D I A N T E  A  D I G N I D A D E  

H U M A N A  P A R A  O  R E S G A T E  

D O  P R O F E T I S M O  B Í B L I C O :

" A  J U S T I Ç A  P R O D U Z I R Á  

A  P A Z "  ( I S A Í A S  3 2 , 1 7 ) .

c o n f e r ê n c i a s  e c u m e n i s m o ,  

p a z  e  d i r e i t o s  h u m a n o s .  

D e s t a c a m - s e  c o m o  p o n t o s  

p o s i t i v o s  d a  p a r t i c i p a ç ã o  d a  

c o a l i z ã o  a  u n i ã o  d e  a g e n d a s  

e  a  c o n s e q ü e n t e  c o n c e n t r a ­

ç ã o  n a s  d i s c u s s õ e s  e s t r a t é ­

g i c a s .  A l é m  d i s s o ,  a s  c o n f e ­

r ê n c i a s  p r o m o v i d a s  e m  p a r ­

c e r i a  c o m  a  C a u c u s ,  u m a  

r e d e  i n t e r n a c i o n a l  d e  D i r e i t o s  

H u m a n o s ,  f o r t a l e c e r a m  a s  

a r t i c u l a ç õ e s  e n t r e  a s  c e r c a  d e  

6 0  e n t i d a d e s ,  c o m o  C o n i c ,  

K o i n o n i a ,  C e s e ,  C i a i ,  C e c a ,  

C e s e p  e  a s  a p r o x i m a d a m e n t e  

7 0 0  p e s s o a s  e n v o l v i d a s .

O  C o n i c  f o i  c o n v i d a d o  p e l a  

O N G  V i v a  R i o  a  p a r t i c i p a r  d a  

c a m p a n h a  do  d e s a rm a ­

m e n to , i n c e n t i v a n d o  a s  i g r e ­

j a s  a  i n s t a l a r e m  e m  s e u s  

t e m p l o s  p o s t o s  d e  r e c o l h i ­

m e n t o  d e  a r m a s .  A  O N G  

p r e t e n d e  c o n t a r ,  a t é  m a r ç o ,  

c o m  1 0 0  p o s t o s  d e  c o l e t a  

e m  i g r e j a s  d e  t o d o  o  B r a s i l .  

N o  R i o  n o v e  i g r e j a s  c a t ó l i ­

c a s ,  p r o t e s t a n t e s  e  p e n t e c o s -  

t a i s  i m p l a n t a r a m  e s s e s  p o s ­

t o s  d u r a n t e  o  a n o  d e  2 0 0 4 .

O  V i v a  R i o  t a m b é m  q u e r  q u e  

a s  i g r e j a s  s e  e n v o l v a m  n a  

c a m p a n h a  p e l o  r e f e r e n d o  

m a r c a d o  p a r a  3  d e  o u t u b r o ,  

q u a n d o  a  p o p u l a ç ã o  b r a s i l e i ­

r a  v a i  d e c i d i r  s o b r e  a  p r o i b i ­

ç ã o  o u  n ã o  d a s  v e n d a s  d e  

a r m a s  n o  c o m é r c i o .  S e g u n ­

d o  p e s q u i s a s  u m  t e r ç o  d o s  

a s s a s s i n a t o s  s ã o  c o m e t i d o s  

p o r  p e s s o a s  c o m u n s  e m  b r i ­

g a  d e  v i z i n h o s ,  d e  a m i g o s ,  

d e  c a s a i s  e  e m  b r i g a s  d e  

t r â n s i t o .  A  c a m p a n h a  p e l o  

d e s a r m a m e n t o  d i m i n u i u  e m  

2 7 %  o  p o r t e  d e  a r m a s  e m  

S ã o  P a u l o  n o  a n o  p a s s a d o .  

D a s  a r m a s  a p r e e n d i d a s  d e  

b a n d i d o s  e m  2 0 0 4 ,  4 0 %  

e r a m  l e g a i s .  A s  a r m a s  p o d e ­

r ã o  s e r  e n t r e g u e s  a t é  j u l h o ,  

n ã o  é  n e c e s s á r i o  q u a l q u e r  

d o c u m e n t o  d e  o r i g e m  e  a  

e n t r e g a  d á  d i r e i t o  a  u m a  

i n d e n i z a ç ã o  q u e  v a r i a  d e  

R $  1 0 0 , 0 0  a  R $  3 0 0 , 0 0 .

S aú d e  e D ire ito s , d rogas, 

v io lên c ia , c o m u n id a d e s  n e ­

gras ru ra is  e q u ilo m b o la s

f o r a m  a l g u n s  d o s  t e m a s  q u e  

K o i n o n i a  d i s c u t i u  d u r a n t e  s u a  

p a r t i c i p a ç ã o  n o  F ó r u m  S o c i a l  

M u n d i a l  d e  2 0 0 5 ,  r e a l i z a d o  

e m  P o r t o  A l e g r e  d e  2 3  a  2 8  

d e  j a n e i r o .  C e r c a  d e  1 5 0  p e s ­

s o a s  p a r t i c i p a r a m  d o s  s e m i ­

n á r i o s  s o b r e  p o l í t i c a s  d e  d r o ­

g a s  n o  B r a s i l  e  n a  A m é r i c a  

L a t i n a  p r o m o v i d o  p o r  K o i n o ­

n i a  e  T N I .  D u r a n t e  o  s e m i n á ­

r i o  " I g l e s i a  y  H l V / S i d a ,  p l a -  

n e a c i ó n ,  c o m p a s s i ó n ,  c o n -  

v e r s i ó n  y  a s i s t e n d a " ,  r e a l i z a ­

d o  p e l a  F e d e r a ç ã o  L u t e r a n a  

M u n d i a l ,  o  p r o g r a m a  S a ú d e  

e  D i r e i t o s  d e  K o i n o n i a  f e z  

u m a  a p r e s e n t a ç ã o  e n f a t i z a n ­

d o  o  p r o j e t o  A i d s  e  I g r e j a s ,  o  

q u e  p o s s i b i l i t o u  u m a  r e f l e ­

x ã o  s o b r e  a  a u s ê n c i a  d e  i n i ­

c i a t i v a s  p a r a  u m  p ú b l i c o  e s ­

p e c í f i c o .  O  s i t e  O b s e r v a t ó r i o  

Q u i l o m b o l a ,  u m  p o r t a l  d e

i n f o r m a ç õ e s  d a s  c o m u n i d a ­

d e s  r e m a n e s c e n t e s  d e  q u i ­

l o m b o s  f e i t o  e m  p a r c e r i a  

c o m  a  A c t i o n  A i d ,  e  a  r e v i s t a  

D r o g a s  e  C o n f l i t o s  1 1 ,  e d i t a ­

d a  p e l o  T N I  e  d i s t r i b u í d a  p o r  

K o i n o n i a ,  t a m b é m  f o r a m  

l a n ç a d o s .  N o  F ó r u m  K o i n o n i a  

t a m b é m  p a r t i c i p o u  d a s  c o n ­

f e r ê n c i a s  d a  C o a l i z ã o  E c u m ê ­

n i c a  q u e  d i s c u t i r a m  d i r e i t o s  

h u m a n o s ,  é t i c a  e  r e l i g i ã o .

" S o l i d a r i e d a d e  e  P a z "  é  o  

t e m a  d a  C a m p a n h a  d a  F r a ­

t e r n i d a d e  d e s t e  a n o ,  q u e  t e m  

o  o b j e t i v o  d e  d e f e n d e r  a  P a z  

e m  t o d a s  a s  q u e s t õ e s  s o c i a i s ,  

c o n c e n t r a n d o  s u a s  a ç õ e s  n a s  

p e s s o a s .  O  C o n i c  r e a l i z o u  a to  

ecu m ên ico  n a  C â m a r a  M u n i ­

c i p a l  d e  C u r i t i b a  n o  i n í c i o  d e  

f e v e r e i r o  m a r c a n d o  o  i n í c i o  

d a  c a m p a n h a  q u e  t a m b é m  

e s t á  e n v o l v i d a  n a  m o b i l i z a ­

ç ã o  d a  s o c i e d a d e  c i v i l  p a r a  

a p r o v a r  a  p r o i b i ç ã o  d a  c o ­

m e r c i a l i z a ç ã o  d e  a r m a s  n u m  

p l e b i s c i t o  p r e v i s t o  p a r a  o u t u ­

b r o  d e s s e  a n o .

S I G L Á R I O

C E C A  -  C e n t r o  E c u m ê n i c o  d e  

E v a n g e l i z a ç ã o ,  C a p a c i t a ç ã o  e  

A s s e s s o r i a

C E S E  -  C o o r d e n a d o r i a  E c u m ê n i c a  

d e  S e r v i ç o

C L A I  -  C o n s e l h o  L a t i n o - a m e r i c a n o  

d e  I g r e j a s

C O N I C  -  C o n s e l h o  N a c i o n a l  

d e  I g r e j a s  C r i s t ã s  d o  B r a s i l  

K O I N O N I A  P r e s e n ç a  E c u m ê n i c a  e  

S e r v i ç o
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Q u a l  é  a  

o r i g e m

i d é i a ?

E m  N o v e m b r o  d e  2 0 0 3 ,  m a i s  d e  1 0 0  

a t i v i s t a s  d e  5 0  p a í s e s  p a r t i c i p a r a m  

n u m  e n c o n t r o  h i s t ó r i c o  -  O  E n c o n t r o  

I n t e r n a c i o n a l  d a  C a m p a n h a  s o b r e  o  

C o m é r c i o ,  e m  N o v a  D é l h i ,  í n d i a  -  e  

e m i t i r a m  u m a  c o n v o c a ç ã o  g l o b a l  p a r a  

u m a  S e m a n a  d e  A ç ã o .  E s s a  p r o p o s t a  f o i  d i s c u t i d a  c o m  a s  r e d e s  i n t e r n a c i o n a i s  a n t e s  d e  s e r  a p r e s e n ­

t a d a  a  u m  s e m i n á r i o  d e  5 0 0  p e s s o a s  n o  F ó r u m  S o c i a l  M u n d i a l ,  e m  M u m b a i ,  í n d i a ,  e m  j a n e i r o  d e  2 0 0 4 .  

M i l h a r e s  d e  a t i v i s t a s  j á  a v a l i a m  q u e  a  S e m a n a  d e  A ç ã o  p o d e r á  c o n s e g u i r  m u i t o  c o i s a ;  e  c e n t e n a s  d e  

g r u p o s ,  c a m p a n h a s  e  r e d e s ,  n o  m u n d o  i n t e i r o ,  j á  c o m e ç a r a m  a  s e  o r g a n i z a r .

O q u e  é a S e m a n a  d e  A ç ã o  M u n d ia l?

A  i d é i a  é  o r g a n i z a r m o s  u m a  S e m a n a  d e  A ç ã o ,  1 0 - 1 6  d e  a b r i l  d e  2 0 0 5 ,  e m  q u e  o  m a i o r  n ú m e r o  p o s s í v e l  

d e  c a m p a n h a s ,  r e d e s  e  m o v i m e n t o s  s o b r e  o  c o m é r c i o  e  o  n e o l i b e r a l i s m o  r e a l i z e m  a ç õ e s  s i m u l t a n e a ­

m e n t e  e m  n í v e i s  n a c i o n a l  e  r e g i o n a l .  O  o b j e t i v o  é  d e s a f i a r  o  m i t o  d o  l i v r e  c o m é r c i o  e  a p r e s e n t a r  

a l t e r n a t i v a s  p o r  m e i o  d a  m a i o r  m o b i l i z a ç ã o  g l o b a l  n a  H i s t ó r i a .

Q u e m  p a r t ic ip a ?

Q u a l q u e r  u m  e  t o d o  o  m u n d o !  A  S e m a n a  d e  A ç ã o  é  u m a  o p o r t u n i d a d e  p a r a  o s  m o v i m e n t o s  e  

c a m p a n h a s  s o b r e  o  c o m é r c i o  e  o  n e o l i b e r a l i s m o  o r g a n i z a r e m  a ç õ e s  c o n j u n t a s .  N ã o  é  l i d e r a d a  

o u  o r g a n i z a d a  p o r  q u a l q u e r  o r g a n i z a ç ã o  o u  c a m p a n h a .

A  S e m a n a  d e  A ç ã o  M u n d ia l n ã o  é . . .

•  N ã o  é  u m a  r e d e  o u  c a m p a n h a  n o v a .  É  u m a  o p o r t u n i d a d e  p a r a  a s  r e d e s  e  c a m p a n h a s  e x i s t e n ­

t e s  o r g a n i z a r e m  a ç õ e s  c o n j u n t a s .

•  N ã o  é  l i d e r a d a  p o r  q u a l q u e r  o r g a n i z a ç ã o  o u  g r u p o  d e  o r g a n i z a ç õ e s  e  n ã o  h á  u m  c o m i t ê  c o o r ­

d e n a d o r .  Q u a l q u e r  o r g a n i z a ç ã o  o u  r e d e  p o d e  p a r t i c i p a r .

•  N ã o  é  u m a  a ç ã o  o u  s é r i e  d e  a ç õ e s  q u e  t o d o  o  m u n d o  t e m  d e  t o m a r  c o n j u n t a m e n t e .  H á  f l e x i ­

b i l i d a d e  p a r a  f a c i l i t a r  a  p a r t i c i p a ç ã o  d a s  d i v e r s a s  c a m p a n h a s  e  r e d e s  c o n f o r m e  a  v o n t a d e  d e l a s .

S e m a n a  d e  A ç ã o  G l o b a l  

1 0  a  1 6  d e  a b r i l
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C a r t a  a b e r t a  a o  P r e s i d e n t e  d a  R e p ú b l i c a  d o  B r a s i l  

S r .  L u i z  I n á c i o  L u l a  d a  S i l v a

E x c e l e n t í s s i m o  S r .  P r e s i d e n t e ,

R e c e b a  u m a  s a u d a ç ã o  d a s  o r g a n i z a ç õ e s  d e  d i r e i t o s  h u m a ­

n o s ,  c o o p e r a ç ã o  e  s o l i d a r i e d a d e  d a  A l e m a n h a ,  r e u n i d a s  n a  

M e s a  R e d o n d a  B r a s i l ,  q u e  t r a b a l h a m  c o m  a  p r o m o ç ã o  d o s  

d i r e i t o s  h u m a n o s ,  d a  j u s t i ç a  s o c i a l  e  d o  d e s e n v o l v i m e n t o  

s u s t e n t á v e l  n o  B r a s i l .

Q u e r e m o s  m a n i f e s t a r  n o s s a  i n d i g n a ç ã o  c o m  a  r e c e n t e  o n d a  

d e  v i o l ê n c i a  q u e  a t i n g e  s e t o r e s  p o p u l a r e s  r u r a i s  e  u r b a n o s  n o  

B r a s i l .  R e v o l t a - n o s  a  s e q ü ê n c i a  d e  a s s a s s i n a t o s  d e  t r a b a l h a ­

d o r e s  e  t r a b a l h a d o r a s ,  l i d e r a n ç a s  p o p u l a r e s  e  d e f e n s o r e s  e  

d e f e n s o r a s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s  n o  E s t a d o  d o  P a r á ,  n a s  

ú l t i m a s  s e m a n a s ,  e n t r e  e l e s  D o r o t h y  S t a n g  e  D a n i e l  S o a r e s  

d e  S o u z a ,  p r a t i c a d o s  p o r  p i s t o l e i r o s  a  m a n d o  d e  f a z e n d e i r o s  

e  p o l í t i c o s  d a q u e l e  E s t a d o .

A  v i o l ê n c i a  a t u a l  n ã o  é  r e s u l t a d o  d e  c o n f l i t o s  l o c a l i z a d o s ,  m a s  

d e  p r o b l e m a s  e s t r u t u r a i s  s o m a d o s  a  p o l í t i c a s  e  a u s ê n c i a s  

g o v e r n a m e n t a i s .  A s  p o l í t i c a s  i m p l e m e n t a d a s  p e l o  a t u a l  g o ­

v e r n o  n ã o  e s t ã o  p r o m o v e n d o  a  r e a l i z a ç ã o  d o s  d i r e i t o s  h u m a ­

n o s  e c o n ô m i c o s  e  s o c i a i s  d o s  s e t o r e s  m a i s  p o b r e s .  E m  

a l g u n s  c a s o s ,  i n c l u s i v e ,  d e s e s t a b i l i z a m  a  s i t u a ç ã o  d o s  g r u ­

p o s  s o c i a i s  m a i s  v u l n e r á v e i s .  O  e s t í m u l o  g o v e r n a m e n t a l  à  

e x p a n s ã o  d e s r e g r a d a  d o  c a p i t a l  n a s  á r e a s  d e  f r o n t e i r a  a g r í ­

c o l a ,  n a  l ó g i c a  d e  u m a  p o l í t i c a  d e  e x p o r t a r  a  q u a l q u e r  c u s t o ,  

e s t á  n a  r a i z  d o  a g r a v a m e n t o  d o s  c o n f l i t o s  n a s  á r e a s  r u r a i s  e  

n o  a u m e n t o  d o  n ú m e r o  d e  a s s a s s i n a t o s  d e  c a m p o n e s e s ,  

l i d e r a n ç a s  e  d e f e n s o r e s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s .  O s  p o s s e i r o s  

e  t r a b a l h a d o r e s  r u r a i s  d e s t a s  r e g i õ e s  s e g u e m  d e s p r o t e g i d o s  

p e l a s  i n s t i t u i ç õ e s  e s t a t a i s  e  à  m e r c ê  d a s  o l i g a r q u i a s  r u r a i s ,  

q u e  d e s m a t a m ,  e s c r a v i z a m ,  a s s a s s i n a m  p a r a  a m p l i a r  s u a s  

c h a n c e s  d e  l u c r o  c o m  a  a t u a l  p o l í t i c a .  O  a u m e n t o  d a  v i o l ê n ­

c i a  j á  e s t a v a  a n u n c i a d o ,  p o i s  u m  m o d e l o  d e  d e s e n v o l v i m e n t o  

p a r e c i d o  f o r a  i m p l e m e n t a d o  n a  r e g i ã o  a m a z ô n i c a  p e l o s  r e g i ­

m e s  m i l i t a r e s  c o m  r e s u l t a d o s  s i m i l a r e s .  D e s t a  f o r m a ,  n ã o  

a c e i t a m o s  o  a r g u m e n t o  d e  q u e  a  v i o l ê n c i a  o c o r r e  p o r q u e  o  

g o v e r n o  s u p o s t a m e n t e  e s t a r i a  e n f r e n t a n d o  a  q u e s t ã o  a g r á ­

r i a .  O n d e  e s t á  a  p r i o r i d a d e  p a r a  a  r e f o r m a  a g r á r i a ,  a  d e m a r ­

c a ç ã o  d a s  t e r r a s  i n d í g e n a s  e

a  t i t u l a ç ã o  d a s  á r e a s  d e  r e m a n e c e n t e s  d e  q u i l o m b o ?  O  q u e  

v e m o s  é ,  n a  m e l h o r  d a s  h i p ó t e s e s ,  u m a  c o n t i n u i d a d e ,  e m  

r i t m o  l e n t o ,  d a  p o l í t i c a  a g r á r i a  i n e f i c a z ,  c e n t r a d a  e m  m e c a n i s ­

m o s  d e  m e r c a d o ,  i m p l e m e n t a d a  p e l o  g o v e r n o  a n t e r i o r .

P a r a  n ó s  é  c o m p l e t a m e n t e  i n c o m p r e e n s í v e l  q u e  e s t e  g o v e r ­

n o ,  c o m p o s t o  e m  s u a  m a i o r i a  p o r  p e s s o a s  o r i u n d a s  d a s  

l u t a s  p o p u l a r e s  p o r  c i d a d a n i a ,  e s t e j a  t ã o  d i s t a n t e  d a  r e a l i d a ­

d e  p o p u l a r  q u e ,  a  e x e m p l o  d o  g o v e r n o  a n t e r i o r ,  n e c e s s i t e  d e  

t r a g é d i a s  p a r a  c o m e ç a r  a  a g i r .  E n t e n d e m o s ,  d e  i g u a l  f o r m a ,  

q u e  m e d i d a s  d e  i m p a c t o  m i d i á t i c o  t a m b é m  n ã o  r e s o l v e m  o s  

p r o b l e m a s  e s t r u t u r a i s  q u e  e s t ã o  n a  r a i z  d e s t e s  c o n f l i t o s .

O  g o v e r n o  d e  V o s s a  E x c e l ê n c i a  s a b e ,  p o r  e x e m p l o ,  q u e  t ã o  

l o g o  o  E x é r c i t o  s e  r e t i r e  d a s  r e g i õ e s  a f e t a d a s  e  a  i m p r e n s a  

r e t i r e  o  t e m a  d a  p a u t a ,  o s  m e s m o s  f a z e n d e i r o s  e  s e u s  

p i s t o l e i r o s  v o l t a r ã o  a  i m p o r  s u a s  l e i s  n o s  e s p a ç o s  e m  q u e  o  

E s t a d o  e s t á  a u s e n t e .  E ,  e n t ã o ,  s o f r e r ã o  n o v a m e n t e  a q u e l e s  

q u e  a g o r a  a c r e d i t a r a m  q u e ,  d e s t a  v e z ,  s e r i a  d i f e r e n t e .

O  g o v e r n o  d e  V o s s a  E x c e l ê n c i a  f o i  e l e i t o  c o m  o  c o m p r o m i s ­

s o  d e  i m p l e m e n t a r  p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  q u e  d e m o c r a t i z e m  o  

a c e s s o  a o s  r e c u r s o s ,  a m p l i e m  o  r e s p e i t o  e  a  p r o t e ç ã o  p e l o s  

d i r e i t o s  d a  p o p u l a ç ã o  b r a s i l e i r a  e  g e r e m  u m  d e s e n v o l v i m e n t o  

i n c l u s i v o  e  s u s t e n t á v e l .  Q u e r e m o s  c o m  e s t a  c a r t a  e n c o r a j a r  

o  g o v e r n o  d e  V o s s a  E x c e l ê n c i a  a  p r i o r i z a r  a  i m p l e m e n t a ç ã o  

d e  u m a  p o l í t i c a  d e  r e f o r m a  a g r á r i a  e  d e  u m  m o d e l o  d e  d e s e n ­

v o l v i m e n t o  s u s t e n t á v e l  e  i n c l u s i v o ,  o r i e n t a d o  n a  p r o m o ç ã o  

d o s  d i r e i t o s  h u m a n o s ,  e m  e s p e c i a l  d o s  d i r e i t o s  e c o n ô m i c o s ,  

s o c i a i s  e  c u l t u r a i s .  D e s t a  f o r m a ,  o  g o v e r n o  n ã o  e s t a r á  f a z e n ­

d o  n a d a  m a i s  d o  q u e  a p l i c a r  a  C o n s t i t u i ç ã o  B r a s i l e i r a  e  o s  

t r a t a d o s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s  r a t i f i c a d o s  p e l o  p a í s .  Q u e r e ­

m o s ,  a s s i m ,  e s t i m u l a r  o  E s t a d o  e  a  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a  a  

r e f l e t i r  s e r i a m e n t e  s o b r e  m u d a n ç a s  p r o f u n d a s  n o  m o d e l o  d e  

d e s e n v o l v i m e n t o  e c o n ô m i c o ,  a j u s t a n d o - o s  a o s  p r i n c í p i o s  e  

o b j e t i v o s  c o n s t i t u c i o n a i s  e  a o s  t r a t a d o s  i n t e r n a c i o n a i s  d e  

d i r e i t o s  h u m a n o s ,  a m b i e n t a i s  e  t r a b a l h i s t a s .  N ã o  n o s  p a r e c e  

a c e i t á v e l  q u e  o  E s t a d o  b r a s i l e i r o  s i g a  e s t i m u l a n d o ,  d e  f o r m a  

d e s r e g r a d a ,  a  e x p o r t a ç ã o  d e  p r o d u t o s  a g r í c o l a s  p r o d u z i d o s  

n o  c o n t e x t o  d e  p o l í t i c a s  g o v e r n a m e n t a i s  q u e  f a v o r e c e m  

v i o l a ç õ e s  s i s t e m á t i c a s  d o s  d i r e i t o s  h u m a n o s ,  c o m o  a s s a s s i ­

n a t o  d e  t r a b a l h a d o r e s  r u r a i s  e  d e f e n s o r e s  d e  d i r e i t o s  h u m a ­

n o s ,  t r a b a l h o  e s c r a v o  e  d e s t r u i ç ã o  d e  r e c u r s o s  n a t u r a i s .

P o r  f i m ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  a  i m p u n i d a d e  e  a  f a l t a  d e  s o l u ç ã o  

p a r a  a  i n j u s t i ç a  s o c i a l  n o  c a m p o  e  n a s  c i d a d e s  t ê m  s i d o  u m  

e s t í m u l o  a  m a i s  v i o l ê n c i a  c o n t r a  o s  t r a b a l h a d o r e s  e  t r a b a l h a ­

d o r a s  e  u m  a t e n t a d o  à  s u a  l u t a  d e m o c r á t i c a  e  c o n s t i t u c i o n a l  

p e l o s  d i r e i t o s  f u n d a m e n t a i s .  S o l i c i t a m o s ,  c o m  b a s e  n o s  c o m ­

p r o m i s s o s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s  a s s u m i d o s  p e l o  E s t a d o  b r a s i ­

l e i r o ,  q u e  s e j a m  t o m a d a s  a s  d e v i d a s  p r o v i d ê n c i a s  p a r a  q u e  

e s t e s  c r i m e s  s e j a m  i n v e s t i g a d o s  e  o s  r e s p o n s á v e i s  d e v i d a ­

m e n t e  p u n i d o s ,  m e d i a n t e  a  t r a n s f e r ê n c i a  d a  i n v e s t i g a ç ã o  e  d o  

p r o c e s s o  p a r a  a  e s f e r a  f e d e r a l ,  b e m  c o m o  p a r a  q u e  m e c a n i s ­

m o s  d e  p r o t e ç ã o  d o s  c a m p o n e s e s  e  c a m p o n e s a s  e  d e f e n s o ­

r e s  d e  d i r e i t o s  h u m a n o s  s e j a m  e f e t i v a m e n t e  i m p l a n t a d o s .

P o r  f a v o r ,  m a n t e n h a - n o s  i n f o r m a d o s  s o b r e  a s  m e d i d a s  t o ­

m a d a s  a  r e s p e i t o .

A t e n t a m e n t e ,

M i c h a e l  W i n d f u h r  

S e c r e t á r i o  G e r a l  d e  F I A N  
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